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Tribunal Superior Eleitoral 

SECRETARIA JUDICIARIA 

PRE5TAçA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

TERMO DE ABERTURA 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, 

procedi a abertura do 20  volume, a fI. 301. 

Eu, 	 , da Coordenadoria de Registros Partidários, Autuacao 

e Distribuiçao - CPADI, lavrei o presente termo. 

Adriano Bezerra Santaila 
Aux. de MicrOinfOrhátGa 

Seprom!CPADWSJD 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

INTIMAcAO 
MENSAGEM NO 210/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA 
END.: SQSW, 103, BLOCO A, APTO. 202, SUDOESTE. 
CEP: 70.670-301 - BRAS1LIAJDF 

INTIMAQAO 
REFERENdA : PRESTAcAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASiLIA - DF. 
RELATOR(A) :MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE :PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE :VTOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE :GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10 TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERCICIO - 2014 

. 	Ao Senhor Marcondes Iran Benevides Gadelha 
20  Vice-Presidente Nacional do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de segundo Vice-Presidente do PSC 
(gestao 2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER 
Relatora, (publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestaçao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (fis. 2-248), na qual verifico terem sido 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
artigo 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcA0 
Em caso de falha de transmissâo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

a Secretaria Judiciária publicou no We de 30.4.2015 o Balanço 
Patrimonial apresentado 0 encaminhou (fi. 252) cOpia desse 
documento ao MinistOrio PUblico Eloitoral (§ 10); 

foi publicado no We edital (fls. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o MinistOrio Pblico ou qualquer partido politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 30). 

Consigno que so trata de procosso de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada resolucao), no qual deverá ser observada a necessidade de 
que todas as intirnacoes do Orgao partidário e dos seus dirigentes 
sejam realizadas na pessoa do seu advogado, mediante publicacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma resolucao. 

Por meio da certidão da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sern 
impugnacao ao edital da fi. 277, tendo sido encarninhados os autos a 
Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
fase, limitou-se a verificar so todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res. - TSE n° 23.464/15 foram devidamente apresentadas (art. 34 da 
citada resolucao). 

Mediante a lnforrnacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausência do 
algumas pecas contábeis que devoriam ter sido apresentadas pela 
agromiacao, em consonância corn o art. 29 da Res. - TSE n° 
23.464/2015 (f/s. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretaria Judiciária intimar, desdo logo, o 
Orgao partidario e os responsavois para corn plomontarom a 
documentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 31, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cOpia da lnformaçao n° 73/2016, 
apresentando os documontos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da aludida lnformacao, corn a advortOncia de que, findo o referido 
prazo som a apresentacao da documentacão, serão os autos 
conclusos quando ontão podorá ser tomada urna dentro as soguintos 
medidas, sern prejuIzo de outras ovontualmente nocossárias (art. 34, 
§ 40) I, Il o § 50  da Res.-TSE n° 23.464/2015): 

julgar as contas como nao prestadas, so nao houver olernentos 
mInimos que possibilitem a análise da movirnentacao dos rocursos 
oriundos do Fundo Partidário e da origem do recursos ou; 
6 	presentos os elernentos mInimos rolativos aos rocursos do 
Fundo Partidário, deterrninar o prosseguimento nos termos do item 
"6" doste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
determinada a suspensao do repasse das quotas do Fundo Partidário 
ao Orgao do partido politico. 

5. Caso verificada a complomontacao da docurnentacão polo orgao 
ATENcA0 

Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas A ANAL/SE TECN/CA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identifique impropriedades ou irregu/aridades, mt/mar o Orgao 
partidArio para se manifestar ou corrigi-las (art. 36, § 1°

'
da citada 

reso/ucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 30) I, da mencionada 
resolucao). Ao final, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUSIVO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res.-
TSE 

es.-
TSE no 23.464/2015. 

. 	 6. Apresentado o PARECER CONCLUSIVO, os autos deverão ser 
encaminhados ao Mm/steno PUb/ico E/eitoral para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venham-me conclusos quando, NAO havendo impugnacao 
pendente de anal/se ou irregu/anidades constatadas no parecer 
conclusivo emitido pela Un/dade TAcnica ou no parecer oferecido pelo 
Ministério Piiblico Eleitoral, procederei ao julgamento, caso contrA rio: 

determinarei a ClTAAO do orgao partidArio e dos 
responsAveis para que ofereçam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeiram, sob pena de prec/usão, as provas que pretendam 
produzir, especificando-as e demonstrando a sua re/evância para o 
processo (art. 38 da Res. -TSE n° 23.464/2015); 

findo o prazo para a apresentaçao das defesas, examinarei os 
pedidos de producao de provas formulados, determinando a 
realizaçao das diligencias necessárias a mnstruçao do processo e 
indeferindo as inOteis ou meramente protelatOrias (art. 39 da 
Res.-TSEn°23.464/2015)e; 

. 	 c 	uma vez encerrada a producao de provas, se entender 
necessário, ouvirei a Un/dade Técnica sobre as provas produzidas 
(art. 40, paragrafo ünico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apos, em 
qua/quer hipOtese, abrirei vista as partes para a apresentacao de 
a/egacoes finals no prazo comum de 3 (três) dias (art. 40 da 
mencionada resolucao), findos os qua/s deverão vir os autos 
conclusos para dec/são (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atencao ao disposto no art. 35, § 301 / a IV, da Res. - TSE n° 
23.464/2015, con forme so//citado, concedo autorizacao A Asepa para 
que aplique a técn/ca de c/rcu/anizaçao, com o fim de poss/bi/itar 0 
con fronto entre os va/ores declarados pelo Part/do Social Cnistão e os 
mencionados pelos doadores, fornecedores, mnstituiçoes bancárias e 
demais Orgaos pUb//cos. 
Por f/rn, nos termos do disposto no art. 31, da Res.-TSE n° 

ATENcAO 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cópia da Informação no 73/2016 - ASEPA. 

SANDRO RODRGUES DA COSTA 
Coordenador da CPADUSJD 

ATE NçAO 
Em caso de falha de transmissáo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIIia/DF - 70070-600 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

I Nil MAcA0 
MENSAGEM No 211/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR SERGIO BUENO 
END.: RUA SERRA DE JUREA, 866, APTO. 121. 
CEP: 01.403-020— SÃO PAULO/SP 

I Nil MAQAO 
REFERENdA : PRESTAçAO DE CONTAS NO 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASILIA - DF. 
RELATOR(A) :MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE :PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE :VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30 VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE :GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10  TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERC1CIO - 2014 

Ao Senhor Sergio Bueno 
30  Vice-Presidente Nacional do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de terceiro Vice-Presidente do PSC 
(gestao 2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER 
Relatora, (publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestacao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (f/s. 2-248), na qual verifico terem sido 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
artigo 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcAO 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato com (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIliaJDF - 70070-600 

Fls.JO 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

a Secretaria Judiciária publicou no We de 30.4.2015 o Balanço 
Patrimonial apresentado e encaminhou (fi. 252) cOpia desse 
documento ao Ministério PUblico Eleitoral (§ 10); 

foi publicado no We edital (fis. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o MinistOrio Püblico ou qualquer partido politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 30). 

Consigno que se trata de processo de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada resolucao), no qual deverá ser obseivada a necessidade de 
que todas as intimacOes do Orgao partidário e dos seus dirigentes 
sejam realizadas na pessoa do seu advogado, mediante publicacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma resolucao. 

Por rneio da certidão da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sem 
impugnaçao ao edital da fI. 277, tendo s/do encarninhados os autos a 
Assessor/a de Exarne de Contas Eleitorais e Partidárias (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
fase, l/mitou-se a verificar se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res.-TSE n° 23.464/15 foram devidarnente apresentadas (art. 34 da 
citada resolucao). 

Med/ante a lnforrnacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausência de 
algumas pecas contábe/s que deveriarn ter sido apresentadas pela 
agremiacao, em consonânc/a com o art. 29 da Res. - TSE n° 
23.464/2015 (f/s. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretaria Judiciár/a intimar, desde logo, o 
Orgao partidário e os responsáveis para complementarem a 
docurnentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 30, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cop/a da /nformacao n° 73/2016, 
apresentando os documentos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da aludida lnformacao, corn a advertência de que, f/ndo o refer/do 
prazo sem a apresentacao da docurnentacao, serão os autos 
conclusos quando então poderá ser tomada uma dentre as seguintes 
med/das, sem prejuizo de outras eventua/mente necessár/as (art. 34, 
§ 40, /, II e § 50  da Res.-TSE n° 23.464/2015): 
6 	julgar as contas como nao prestadas, se não houver elementos 
rninirnos que possibilitem a análise da rnovimentacao dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário e da origem de recursos ou; 
6 	presentes os elernentos rnin/rnos relativos aos recursos do 
Fundo Partidário, determinar o prossegu/mento nos termos do item 
"6" deste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
determinada a suspensao do repasse das quotas do Fundo Part/dário 
ao Orgao do part/do politico. 

Caso verificada a complementaçao da documentaçao pelo Orgao 
ATENcAO 

Em caso de falha de transmissâo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECN/CA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identif/que impropriedades ou irregu/aridades, mt/mar o Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-las (art. 36, § 10,  da citada 
resolucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 31, I, da mencionada 
resoluçao). Ao final, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUSIVO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res.-
TSE 

es.-
TSE n° 23.464/2015. 

O 	
6. Apresentado o PARECER CONCLUSIVO, os autos deverâo ser 
encarninhados ao Mm/steno Páblico Eleitoral para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venham-me conc/usos quando, NAO havendo impugnacao 
pendente de anal/se ou irregulanidades constatadas no parecer 
conc/usivo emit/do pela Un/dade TOcn/ca ou no parecer oferecido pelo 
Mm/steno PUb//co Eleitoral, procedere/ ao julgamento, caso contrár/o: 

determ/nare/ a CITA cÁO do órgão partidánio e dos 
responsáveis para que ofere cam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e reque/ram, sob pena de pneclusão, as provas que pretendarn 
produzir, especificando-as e demonstrando a sua relevânc/a para 0 
processo (art. 38 da Res.-TSE n° 23.464/2015); 

findo o prazo para a apresentacao das defesas, examinare/ os 
pedidos de producao de provas formulados, determinando a 
real/zaçao das d/l/gênc/as necessárias a instruçao do processo e 
/ndeferindo as inCite/s ou merarnente prote/atOnias (art. 39 da 
Res.-TSEn°23.464/2015) e; 
c)uma vezencerrada a producao de provas, se entender 
necessário, ouvirei a Unidade Técnica sobre as provas produz/das 
(art. 40, paragnafo Cinico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qualquer h/potese, abr/re/ vista as partes para a apresentacao de 
alegacoes f/na/s no prazo corn urn de 3 (três) dias (art. 40 da 
mencionada resolucao), findos os quais deverão v/r os autos 
conclusos para dec/são (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atencao ao disposto no art. 35, § 30, I a IV, da Res.-TSE n° 
23.464/2015, confonme solic/tado, concedo auton/zacão a Asepa para 
que api/que a tOcnica de c/rculanizacao, corn o fim de poss/bi//tar 0 

con fronto entre os va/ores dec/arados pelo Part/do Social Cr/stão e os 
mencionados pelos doadores, fornecedores, instituicOes bancárias e 
dernais Orgãos pUb/icos. 
Por f/rn, nos termos do disposto no art. 31, da Res.-TSE n° 

ATENçAO 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato com (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIIiaJDF - 70070-600 
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SECRETARIA JUDICIARIA 

23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

BrasIlla, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cópia da Informação no 73/2016 - ASEPA. 

SANDRO ROE RIGUES DAC OSTA 
Coordenador da CPADI/SJD 

I 

S 

ATE NcAo 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIIiaJDF - 70070-600 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

SECRETARIA JUDICIARIA 

INTIMAcAO 
MENSAGEM No 212/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR ANTONIO OLIBONI 
END.: RUA SENADOR DANTAS, 71, 200  ANDAR, CENTRO. 
CEP: 20.031 -202— RIO DE JANEIRO/RJ 

INTIMACAO 
REFERENCIA : PRESTAçAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASILIA - DF. 
RELATOR(A) :MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE :PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE :V'TOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10 VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE :GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10 TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERCICIO - 2014 

Ao Senhor Antonio Oliboni 
Secretário-Geral do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condiçao de Secretário-Geral do PSC (gestao 
2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER Relatora, 
(publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPACHO 

1. Trata-se de Prestaçao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (fis. 2-248), na qual verifico terem sido 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
artigo 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcAO 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

a Secretaria Judiciária publicou no DJe de 30.4.2015 o Balanço 
Patrimonial apresentado e encaminhou (if 252) cOpia desse 
documento ao MinistOrio PtbIico Eleitoral (§ 11); 

6 	foi publicado no DJe ed/ta! (fis. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o Ministér/o POblico ou qualquer part/do politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 30). 

Consigno que se trata de processo de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada resolugão), no qual deverá ser observada a necessidade de 
que todas as intirnacoes do Orgao part/dário e dos seus dirigentes 
sejam realizadas na pessoa do seu advogado, med/ante pub!icacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma resolucao. 

Por meio da cert/dão da fi. 279, verif/co que decorreu o prazo sem 
/rnpugnacäo ao edital da fI. 277, tendo s/do encaminhados os autos a 
Assessor/a de Exame de Contas Eleitorais e Partidár/as (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
fase, Iirn/tou-se a ver/ficar se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res.-TSE n° 23.464/15 foram devidamente apresentadas (art. 34 da 
citada resolucao). 

Med/ante a lnformacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausOnc/a de 
algumas pecas contábeis que deveriam ter s/do apresentadas pela 
agrem/acao, em consonânc/a corn o art. 29 da Res. - TSE n° 
23.464/2015 (fis. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretaria Jud/ciária mt/mar, desde logo, o 
Orgao part/dar/o e os responsaveis para cornplementarern a 
documentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 30, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cOp/a da Informacao n° 73/2016, 
apresentando os docurnentos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da aludida lnformacao, corn a advertOncia de que, f/ndo o refer/do 
prazo sem a apresentacao da documentacao, serão os autos 
conclusos quando então poderá ser tomada uma dentre as seguintes 
med/das, sem prejuIzo de outras eventualrnente necessár/as (art. 34, 
§ 40, I, II e § 50 da Res.-TSE n° 23.464/2015): 

julgar as contas como não prestadas, se nao houver elementos 
minimos que possibilitem a análise da movimentacao dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário e da or/gem de recursos ou; 
6 	presentes os elementos min/mos re!ativos aos recursos do 
Fundo Partidário, determ/nar o prosseguimento nos termos do item 
"6" deste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
determ/nada a suspensao do repasse das quotas do Fundo Partidário 
ao Orgao do partido politico. 

Caso ver/ficada a comp!ementacao da documentacao pelo Orgao 
ATENcAO 

Em caso de falha de transmissáo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIIiaJDF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECN/cA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identifique impropriedades ou irregularidades, intirnar o Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-/as (art. 36, § 10, da citada 
resolucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 30)  I, da mencionada 
resolu cáo). Ao final, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUS/VO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res.-
TSE n° 23.464/2015. 

. 	 6. Apresentado o PARECER CONCLUS/VO, os autos deveráo ser 
encaminhados ao Ministério Püblico Eleitoral para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venham-me conc/usos quando, NAO havendo impugna cáo 
pendente de análise ou irregularidades constatadas no parecer 
conclusivo emitido pela Unidade TOcnica ou no parecer oferecido pelo 
Ministério PUblico Eleitoral, procederei ao julgamento, caso contrário: 

deterrninarei a CITAAO do Orgao partidário e dos 
responsaveis para que ofere cam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeirarn, sob pena de prec/usão, as provas que pretendam 
produzir, especificando-as e demonstrando a sua relevância para 0 

processo (art. 38 da Res.-TSE n° 23.464/2015); 
findo o prazo para a apresentacao das defesas, examinarei os 

pedidos de produ cáo de provas formulados, determinando a 
realizaçao das diligOncias necessárias a instruçao do processo e 
indeferindo as inüteis ou meramente protelatOrias (art. 39 da 
Res.-TSE n° 23.464/2015) e; 

O 	 C) 	uma vez encerrada a produ cáo de provas, se entender 
necessário, ouvirei a Unidade TOcnica sobre as provas produzidas 
(art. 40, paragrafo Unico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qua/quer hipOtese, abrirei vista as partes para a apresentacao de 
a/egaçOes finais no prazo comum de 3 (três) dias (art. 40 da 
mencionada resolu cáo), findos os quais deverâo vir os autos 
conc/usos para decisão (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em aten cáo ao disposto no art. 35, § 301 / a IV, da Res. - TSE n° 
23.464/2015, con forme so/icitado, concedo autoriza cáo a Asepa para 
que ap/ique a técnica de circulariza cáo, corn o fim de possibiitar o 
con fronto entre os va/ores dec/arados pe/o Partido Social Cristão e os 
mencionados pe/os doadores, fornecedores, instituicoes bancárias e 
demais orgaos pOb/icos. 
Por f/rn, nos termos do disposto no art. 31, da Res.-TSE n° 

ATENcA0 
Em caso de faiha de transmissáo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cOpia da Informacao no 73/2016— AS EPA. 

"0 
SANDRO RODRIGUES DA COSTA 
Coordenador da CPADI/SJD 

10 

ATENçA0 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

INTIMAcA0 
MENSAGEM No 213/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR GILBERTO NASCIMENTO SILVA 
END.: RUA GUILHERME CRISTOFEL, 498, APTO. 21, SANTANA. 
CEP: 04.406-010 - SÃO PAULO/SP 

INTIMACAO 
REFERENdA : PRESTAcAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASILIA - DF. 
RELATOR(A) : MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE : PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE : VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10 VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE : GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10  TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERCICIO - 2014 

. 	Ao Senhor Gilberto Nascimento Silva 
10  Secretário do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de primerio Secretário do PSC (gestao 
2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER Relatora, 
(publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestaçao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (fis. 2-248), na qual verifico terem sido 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
artigo 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcA0 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIliaJDF - 70070-600 
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6 	a Secretaria Judiciária publ/cou no DJe de 30.4.2015 o Balanço 
Patrimonial apresentado e encaminhou (fi. 252) cOp/a desse 
documento ao Ministério Pub//co Eleitoral 11); 

foi publicado no DJe ed/ta! (f!s. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o Mm/steno PUb//co ou qualquer part/do politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 31). 

Consigno que se trata de processo de caráterjurisdiciona! (art. 29 
da citada reso!ucao), no qual deverá ser obseivada a necessidade de 
que todas as /nt/macOes do Orgao part/dário e dos seus dirigentes 
sejam rea!izadas na pessoa do seu advogado, med/ante pub//ca çao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma reso!ucao. 

Por me/o da cert/dão da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sem 
/mpugnacao ao ed/tal da f!. 277, tendo s/do encaminhados os autos a 
Assessor/a de Exame de Contas E!e/tora/s e Partidárias (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PREL!M!NAR das contas que, nesta 
fase, !im/tou-se a verif/car se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res. -TSE n° 23.464/15 foram devidamente apresentadas (art. 34 da 
citada reso!ucao). 

Med/ante a !nformacao no 73/2016, a Asepa detectou a ausOncia de 
a!gumas pecas contábe/s que dever/am ter s/do apresentadas pela 
agremiacao, em consonância com o art. 29 da Res.-TSE n° 
23.464/2015 (fis. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretar/a Jud/c/ária mt/mar, desde logo, o 
Orgao partidán/o e os responsáve/s para comp/ementarem a 
documentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 30, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cOpia da lnformaçao n° 73/2016, 
apresentando os documentos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da a!ud/da !nformacao, com a advertOncia de que, findo o refer/do 
prazo sem a apresentacao da documentacao, serão os autos 
conc!usos quando então poderá ser tomada uma dentre as seguintes 
med/das, sem prejuIzo de outras eventualmente necessár/as (art. 34, 
§ 40)  I, II e § 50 da Res.-TSE n° 23.464/2015): 

julgar as contas como nao prestadas, se não houver elementos 
mIn/mos que poss/b/l/tem a anal/se da mov/mentacao dos recursos 
oriundos do Fundo Part/dário e da or/gem de recursos ou; 
6 	presentes os elementos mIn/mos re/at/vos aos recursos do 
Fundo Part/dánio, determ/nar o prosseguimento nos termos do item 
"6" deste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
determinada a suspensão do repasse das quotas do Fundo Partidár/o 
ao Orgao do part/do politico. 

Caso ven/ficada a complementacao da documentacao pelo Orgao 
ATE NçAO 

Em caso de falha de transmissâo, favor entrar em contato com (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Tetefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIliajDF - 70070-600 
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partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECNIcA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identifique impropriedades ou irregularidades, intimar o Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-/as (art. 36, § 1°

'
da citada 

reso/ucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 30, /, da mencionada 
resolucao). Ao final, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUSIVO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res.-
TSE 

es.-
TSE n° 23.464/2015. 

O 	 6. Apresentado o PARECER CONCLUS/VO, os autos deverão ser 
encaminhados ao Ministério PUblico E/eitora/ para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venham-me conc/usos quando, NAO havendo impugnacao 
pendente de aná/ise ou irregularidades constatadas no parecer 
conclusivo emitido pela Unidade TOcnica ou no parecer oferecido pelo 
Ministério PUblico Eleitora/, procederei ao ju/gamento, caso contrário: 

determinarei a C/TA cÁO do Orgao partidário e dos 
responsáveis para que ofere cam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeiram, sob pena de prec/usão, as provas que pretendam 
produzir, especificando-as e demonstrando a sua relevância para 0 
processo (art. 38 da Res.-TSE n° 23.464/2015); 

findo o prazo para a apresentacao das defesas, exarninarei os 
pedidos de producao de provas formulados, determinando a 
realizacao das diligOncias necessárias a instrucão do processo e 
indeferindo as mUte/s ou meramente protelatOrias (art. 39 da 
Res.-TSE n° 23.464/2015) e; 

. 	 C) 	uma vez encerrada a producao de provas, se entender 
necessário, ouvirei a Unidade Técnica sobre as provas produzidas 
(art. 40, parágrafo Unico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qualquer hipótese, abrirei vista as partes para a apresentacao de 
a/egacoes finais no prazo comum de 3 (três) dias (art. 40 da 
mencionada reso/ucao), findos os quais deverão vir os autos 
conc/usos para decisão (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atencao ao disposto no art. 35, § 307 / a IV, da Res.-TSE n° 
23.464/2015, con forme solicitado, concedo autorizaçao a Asepa para 
que aplique a técnica de circu/arizacao, corn o fim de possibi/itar o 
con fronto entre os va/ores declarados pelo Partido Social Cristão e os 
mencionados pe/os doadores, fornecedores, instituicoes bancárias e 
demais Orgaos pUb/icos. 
Por fim, nos terrnos do disposto no art. 31, da Res. - TSE n° 

ATENçAO 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

-. 	 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/OF - 70070-600 
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23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEB ER 
Relatora". 

Segue, anexa, cOpia da Informacao no 73/2016— ASEPA. 

WOM 

SANDRO RODRIGUES DA COSTA 
Coordenador da CPADI1SJD 

ATE NcAO 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
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INTIMAcAO 
MENSAGEM NO 214/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR FELIPE DE ALMEIDA PEREIRA 
END.: RUA EUGENIO JOAQUIM CARDOSO, 466, APTO. 301, 
RECREIO DOS BANDEIRANTES. 
CEP: 22.795-711 - RIO DE JAN EIRO/RJ 

I NTI MAQAO 
REFERENdA : PRESTAçAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASILIA - DF. 
RELATOR(A) :MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE :PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE :VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 11VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE :GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10  TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERCICIO - 2014 

Ao Senhor Felipe De Almeida Pereira 
20  Secretário do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de segundo Secretário do PSC (gestao 
2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER Relatora, 
(publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestaçao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristäo (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (fis. 2-248), na qual verifico terem sido 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 

ATENcA0 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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artigo 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 
a Secretaria Judiciária publicou no We de 30.4.2015 o Ba/anço 

Patrimonial apresentado e encaminhou (fi. 252) cOpia desse 
docurnento ao Ministério Püblico Eleitoral (§ 10); 

foi publicado no We ed/ta! (f/s. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o Ministério Püb/ico ou qualquer partido politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 30). 

Consigno que se trata de processo de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada reso/ucao), no qual deverá ser observada a necessidade de 
que todas as intimacOes do Orgao partidário e dos seus dirigentes 
sejam rea/izadas na pessoa do seu advogado, mediante pub/icacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma resolucao. 

Por rneio da certidão da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sern 
impugnacao ao edital da fi. 277, tendo s/do encam/nhados os autos a 
Assessor/a de Exame de Contas E/e/torais e Part/dár/as (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
faso, //rnitou-se a ver/ficar se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res.-TSE n° 23.464/15 forarn devidamente apresentadas (art. 34 da 
c/tada reso/ucao). 

Med/ante a /nforrnacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausOncia de 
a/gumas pecas contábeis que deveriam ter s/do apresentadas pe!a 
agremiacao, em consonânc/a corn o art. 29 da Res.-TSE n° 
23.464/2015 (f/s. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretar/a Jud/ciária mt/mar, desde logo, o 
Orgao partidario e os responsáveis para cornp/ernentarern a 
documentaçao em 20 (vinte) d/as (art. 34, § 30, da Res.-TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cop/a da !nforrnacao n° 73/2016, 
apresentando os docurnentos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da alud/da /nformacao, corn a advertência de que, findo o refer/do 
prazo sem a apresentacao da docurnentacao, serão os autos 
conc!usos quando então poderá ser tornada urna dentre as seguintes 
medidas, sern prejuIzo de outras eventua!mente necessár/as (art. 34, 
§ 40, I, /1 e § 50  da Res.-TSE n° 23.464/2015): 

julgar as contas como nao prestadas, se näo houver e/ernentos 
rnInimos que poss/b/!/tern a anállse da movirnentacao dos recursos 
or/undos do Fundo Partidário e da or/gem de recursos ou; 

presentes os e/ementos mIn/rnos relativos aos recursos do 
Fundo Part/dár/o, deterrn/nar o prosseguirnento nos terrnos do item 
"6" deste despacho, rnomento em que, se for o caso, poderá ser 
deterrn/nada a suspensão do repasse das quotas do Fundo Part/dár/o 
ao Orgao do part/do p0/It/co. 

ATENcAO 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal SuI - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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5. Caso verificada a complementaçao da documentaçao pelo Orgao 
partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECN/cA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identif/que impropriedades ou irregularidades, mt/mar o Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-las (art. 36, § 10, da citada 
reso/ucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 30, I, da mencionada 
resolucao). Ao fina/, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUS/VO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res. - 
TSE n° 23.464/2015. 
6. Apresentado o PARECER CONCLUSIVO, os autos deverão sor 
encaminhados ao Mm/steno PUb//co E/eitoral para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venham-me conc/usos quando, NAO havendo impugnaçao 
pendente de anal/se ou irregularidades constatadas no parecer 
conc/usivo emitido pela Un/dade Técnica ou no parecer oferecido pe/o 
Mm/steno PUb/ico Eleitoral, procederei ao julgamento, caso contrário: 

determinarei a CITAAO do Orgao partidánio e dos 
responsáveis para que ofere cam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeiram, sob pena de prec/usão, as provas que pretendam 
produzir, especificando-as e demonstrando a sua re/evância para o 
processo (art. 38 da Res.-TSE n° 23.464/2015); 

findo o prazo para a apresentaçao das defesas, examinarei os 
pedidos de produçao de provas formu/ados, determinando a 
realizaçao das diigências necessárias a instruçao do processo e 
indeferindo as mUte/s ou meramente prote/atOrias (art. 39 da 

. 	 Res.-TSEn°23.464/2015)e; 
C) 	uma vez encerrada a produçao de provas, se entender 
necessário, ouvirei a Unidade TOcnica sobre as provas produzidas 
(art. 40, paragrafo Unico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qualquer hipOtese, abrirei vista as partes para a apresentacao de 
alegacoes f/na/s no prazo comum de 3 (trés) dias (art. 40 da 
mencionada reso/ucao), findos os qua/s deverão vir os autos 
conc/usos para dec/são (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atençao ao disposto no art. 35, § 30, I a IV, da Res.-TSE n° 
23.464/2015, con forme so/ic/tado, concedo auton/zacao a Asepa para 
que ap/ique a técnica de circular/zaçao, corn o f/rn de possibiitar o 
con fronto entre os va/ores declarados pe/o Part/do Soc/a/ Cristão e os 
mencionados pe/os doadores, fornecedores, institu/cOes bancár/as e 
demais orgaos pUb/icos. 

ATENcA0 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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Por fim, nos termos do disposto no art. 31, da Res.-TSE n° 
23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se já 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao padidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cOpia da Informacao no 73/2016 - AS EPA. 

7 7LIXV 

ALESSANDRO RODRIGUES DA COSTA 
Coordenador da CPADI/SJD 

C 

ATENcAO 
Em caso de faiha de transmissáo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIIiaJDF - 70070-600 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

INTIMAcA0 
MENSAGEM No 215/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS 
END.: RUA JOATHUR BUENO, 189, BARRA DA TIJUCA, 
CEP: 22.640-1 00— RIO DE JANEIRO/RJ 

JNTIMACAO 
REFERENdA : PRESTAcAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA : BRASiLIA - DF. 
RELATOR(A) : MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE : PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NAC tONAL 
REQUERENTE : VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10 VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE : GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUtZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE :RONALD ABRAHAO AZARO, 10  TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERC1CIO - 2014 

Ao Senhor Luiz Rogérlo Ognibeni Vargas 
S 	Tesoureiro-Geral do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de Tesoureiro-Geral do PSC (gestao 
2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER Relatora, 
(publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestaçao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (f/s. 2-248), na qual verifico terem s/do 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
art/go 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcAO 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Adrninistração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 

C 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

6 	a Secretaria Judiciária publicou no We de 30.4.2015 o Ba/anço 
Patrimonial apresentado e encarninhou (fi. 252) cópia desse 
documento ao Ministério PUblico Eleitoral (§ 10); 

foi publicado no DJe ed/ta! (f/s. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o Ministério Püb/ico ou qualquer part/do politico pudesse 
impugnar a prestacao de contas (§ 30). 

Consigno que se trata do processo de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada reso/ucao), no qual deverá ser obsei'vada a necessidade do 
que todas as intirnacoes do Orgao partidário e dos seus dirigentes 
sejam rea/izadas na pessoa do seu advogado, mediante publicacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma reso!ucao. 

Por rneio da certidão da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sern 
impugnacao ao edita/ da fi. 277, tendo sido encarninhados os autos a 
Assessoria de Exarne de Contas Eleitorais e Partidárias (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
fase, lirnitou-se a verificar se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res.-TSE n° 23.464/15 foram devidamente apresentadas (art. 34 da 
citada reso!ucao). 

Med/ante a Inforrnacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausOncia de 
a/gumas pecas contábeis que deveriarn ter s/do apresentadas pela 
agremiacao, em consonânc/a corn o art. 29 da Res. - TSE n° 
23.464/2015 (f/s. 280-3). 
Desse rnodo, deverá a Secretaria Judiciária mt/mar, desde logo, o 
Orgao partidário e os responsáveis para corn plementarem a 
docurnentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 3°, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cOp/a da Informacao n° 73/2016, 
apresentando os documentos apontados no item 5, letras na" ate "g" 
da a/udida lnformacao, corn a advertência de que, findo o refer/do 
prazo sern a apresentacao da documentacao, serão os autos 
conc/usos quando então poderá ser tornada uma dentre as seguintes 
rnedidas, sern prejuIzo de outras eventualmente necessárias (art. 34, 
§ 40)  I, /1 e § 50  da Ros.-TSE n° 23.464/2015): 

julgar as contas corno não prestadas, se não houver e/ementos 
rnIn/mos que possibilitern a análise da movirnentacao dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário e da or/gem do recursos ou; 
6 	presentes os e/ernentos rnInimos relativos aos recursos do 
Fundo Partidár/o, deterrn/nar o prosseguirnento nos termos do item 
"6" deste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
deterrninada a suspensão do repasse das quotas do Fundo Partidário 
ao Orgao do part/do p0/It/co. 

Caso verif/cada a cornplernentacao da documentacao polo Orgao 
ATENcA0 

Em caso de falha de transrnissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Adrninistraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIliaJDF - 70070-600 
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partidário no prazo concedido, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECN/CA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identifique impropriedades ou irregu/aridades, intimar o Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-/as (art. 36, § 1°

'
da citada 

resolucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 30, /, da mencionada 
resolucao). Ao fina/, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUS/VO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res. - 
TSE n° 23.464/2015. 

. 	 6. Apresentado o PARECER CONCLUSIVO, os autos deverão ser 
encaminhados ao Ministério Püb/ico E/eitora/ para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. ApOs, venharn-me conclusos quando, NAO havendo impugnacao 
pendente de aná/ise ou irregularidades constatadas no parecer 
conclusivo emitido pe/a Un/dade TOcnica ou no parecer oferecido pelo 
Mm/steno Pub//co Eleitoral, procederei aojulgamento, caso contrário: 

deterrninarei a C/TA AO do Orgao pantidário e dos 
responsaveis para que ofereçarn defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeiram, sob pena de preclusão, as provas que pretendam 
produzir, espec/ficando-as e demonstrando a sua relevância para 0 

processo (art. 38 da Res. -TSE n° 23.464/2015);  
findo o prazo para a apresentaçao das defesas, exarn/narei os 

ped/dos de producao de provas form ulados, determ/nando a 
realizaçao das dil/gencias necessár/as a instrucao do processo e 
/ndeferindo as inUteis ou meramente protelatOn/as (art. 39 da 
Res.-TSE n° 23.464/2015) e; 

. 	 c,) 	uma vez encerrada a producao de provas, se entender 
necessár/o, ouv/re/ a Un/dade Técnica sobre as provas produz/das 
(art. 40, paragrafo ünico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qualquer h/pOtese, abr/rei vista as partes para a apresentaçao de 
alegaçoes f/nais no prazo comum de 3 (três) dias (art. 40 da 
mencionada reso/ucao), findos os qua/s deverão vir os autos 
conc/usos para dec/são (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atencao ao disposto no art. 35, § 30, I a IV, da Res. - TSE n° 
23.464/2015, con forme so//citado, concedo autorizacao a Asepa para 
que api/que a tOcnica de circu/arizacao, corn o f/rn de possibilitar o 
con fronto entre os va/ores declarados pelo Part/do Soc/a/ Cristão e os 
mencionados pe/os doadores, fornecedores, /nst/tuicoes bancán/as e 
derna/s Orgaos pUb//cos. 
Por f/rn, nos termos do disposto no art. 31, da Res. - TSE n° 

ATE NcAo 
Em caso de faiha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cópia da Informacao no 73/2016 - ASEPA. 

47w 
ALESSANDRO RODRIGUES DA COSTA 

/ Coordenador da CPADI/SJD 

ATENcA0 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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INTIMAcAO 
MENSAGEM No 216/2016 - SEDAP/CPADI 

DESTINATARIO(A): 
SENHOR RONALD ABRAHAO AZARO 
END.: RUA PAULA FREITAS, 61, APTO. 202, COPACABANA, 
CEP: 22.040-010 - RIO DE JANEIRO/RJ 

INTIMACAO 
REFERENdA : PRESTAcAO DE CONTAS N° 226-74.2015.6.00.0000 - 

TSE (PROTOCOLO No 8.058/201 5). 
PROCEDENCIA :BRASiLIA - DF. 
RELATOR(A) :MINISTRA ROSA WEBER. 
REQUERENTE :PARTIDO SOCIAL CRISTAO (PSC) - NACIONAL 
REQUERENTE :VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, PRESIDENTE. 
REQUERENTE :EVERALDO DIAS PEREIRA, 10  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE : MARCONDES IRAN BENEVIDES GADELHA, 20  

VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :SERGIO BUENO, 30  VICE-PRESIDENTE. 
REQUERENTE :ANTONIO OLIBONI, SECRETARIO GERAL. 
REQUERENTE :GILBERTO NASCIMENTO SILVA, 10  SECRETARIO. 
REQUERENTE : LUIZ ROGERIO OGNIBENI VARGAS, TESOUREIRO 

GERAL. 
REQUERENTE : RONALD ABRAHAO AZARO, 10  TESOUREIRO. 
ASSUNTO :PRESTAçAO DE CONTAS EXERCCIO - 2014 

Ao Senhor Ronald Abrahão Azaro 
10 Tesoureiro do PSC (gestao 2014) 

INTIMAMOS Vossa Senhoria, na condicao de primeiro Tesoureiro do PSC (gestao 
2014), do despacho exarado pela Exma. Senhora Ministra ROSA WEBER Relatora, 
(publicado no DJe no 165, em 26.8.2016, pág. 5-7), nos seguintes termos: 

"DESPA CHO 

1. Trata-se de Prestacao de Contas anual referente ao exercIcio 
financeiro de 2014, apresentada pelo Partido Social Cristão (PSC) - 
Nacional em 23.4.2015 (f/s. 2-248), na qua/ verifico terem s/do 
realizados os procedimentos previstos nos seguintes paragrafos do 
art/go 31 da Res.-TSE n° 23.464/2015: 

ATENcA0 
Em caso de faiha de transrnissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Adrninistraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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a Secretaria Judiciária publicou no We de 30.4.20150 Balanço 
Patrimonial apresentado e encaminhou (fi. 252) cOpia desse 
docurnento ao MinistOrio PCib/ico Eleitoral (§ 10); 

foi publicado no We edital (f/s. 277-8) para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, o Ministério PUblico ou qua/querpartido politico pudesse 
impugnar a prestaçao de contas (§ 30). 

Consigno que se trata de processo de caráterjurisdicional (art. 29 
da citada reso/ucao), no qual deverá ser obsei'vada a necessidade de 
que todas as intirnacoes do orgao partidário e dos seus dirigentes 
sejam rea/izadas na pessoa do seu advogado, mediante pub/icacao 
no We, nos termos do art. 43 da mesma reso/uçao. 

Por meio da certidäo da fi. 279, verifico que decorreu o prazo sem 
impugnacao ao edital da fI. 277, tendo sido encarninhados os autos a 
Assessoria de Exarne de Contas E/eitorais e Partidárias (Asepa) para 
que procedesse ao EXAME PRELIMINAR das contas que, nesta 
fase, limitou-se a verificar se todas as pecas constantes no art. 29 da 
Res.-TSE n° 23.464/15 forarn devidamente apresentadas (art. 34 da 
citada reso!ucao). 

Mediante a lnformacao n° 73/2016, a Asepa detectou a ausência de 
algumas pecas contábeis que deveriam ter sido apresentadas pela 
agremiacao, em consonância corn o art. 29 da Res. - TSE n° 
23.464/2015 (f/s. 280-3). 
Desse modo, deverá a Secretaria Judiciária intirnar, desde logo, o 
Orgao partidário e os responsáveis para complementarern a 
documentacao em 20 (vinte) dias (art. 34, § 31, da Res. - TSE n° 
23.464/2015), enviando-Ihe cop/a da lnforrnacao n° 73/2016, 
apresentando os docurnentos apontados no item 5, letras "a" ate "g" 
da a!udida lnformacao, corn a advertOncia de que, findo o refer/do 
prazo sem a apresentacao da documentacao, serão os autos 
conclusos quando entäo poderá ser tornada urna dentre as seguintes 
medidas, sem prejuizo de outras eventualmente necessárias (art. 34, 
§ 40, /, II e § 50  da Res.-TSE n° 23.464/2015): 

ju!gar as contas como não prestadas, se nao houver e/ementos 
rnInirnos que possibi/item a aná!ise da movimentacao dos recursos 
oriundos do Fundo Partidário e da origem de recursos ou; 

presentes os e/ernentos mInirnos re!ativos aos recursos do 
Fundo Partidário, determinar o prosseguirnento nos terrnos do item 
"6" deste despacho, momento em que, se for o caso, poderá ser 
determinada a suspensao do repasse das quotas do Fundo Partidário 
ao Orgao do part/do politico. 

Caso verificada a cornp/ernentacao da documentacao pelo Orgao 
ATENcAO 

Em caso de falha de transmissào, favor entrar em contato com (61) 3030.7873. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 
Setor de Administracao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIliajDF - 70070-600 
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partidário no prazo concediclo, deverá a Asepa prosseguir 
submetendo as contas a ANAL/SE TECN/CA para exame dos 
requisitos previstos nos incisos do art. 35 na forma do disposto em 
seus paragrafos, da Res.-TSE n° 23.464/2015, devendo, caso 
identifique impropriedades ou irregu/aridades, mt/mar 0 Orgao 
partidário para se manifestar ou corrigi-las (art. 36, § 10, da citada 
resolucao) no prazo de 30 (trinta) dias (art. 35, § 301 I, da mencionada 
reso/ucao). Ao final, deverá a Asepa apresentar PARECER 
CONCLUS/VO atendendo o disposto no art. 36 e paragrafos da Res.-
TSE 

es.-
TSE n° 23.464/2015. 

. 	 6. Apresentado o PARECER CONCLUSIVO, os autos deverao ser 
encaminhados ao M/nistOrio Püblico Eleitoral para parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 37 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 
7. Após, venham-me conc/usos quando, NAO havendo impugnacao 
pendente de análise ou irregu/aridades constatadas no parecer 
conc/usivo emit/do pela Un/dade Técnica ou no parecer oferecido pe/o 
Mm/steno Pub//co Ele/toral, procederei ao ju/gamento, caso contrário: 

determinarei a C/TA cÁO do Orgao partidánio e dos 
responsáveis para que ofere cam defesa no prazo de 15 (quinze) dias 
e requeiram, sob pena de preclusão, as provas que pretendam 
produz/r, especificando-as e demonstrando a sua relevãncia para 0 

processo (art. 38 da Res.-TSE n° 23.464/2015); 
findo o prazo para a apresentacão das defesas, examinarei os 

ped/dos de produçao de provas formulados, determinando a 
rea/izaçao das di/igências necessár/as a instrucao do processo e 
indeferindo as mOtels ou meramente protelatOn/as (art. 39 da 
Res.-TSEn°23.464/2015) e; 

. 	 c) 	uma vez encerrada a producao de provas, se entender 
necessánio, ouvirei a Un/dade Técn/ca sobre as provas produzidas 
(art. 40, paragrafo Onico, da Res.-TSE n° 23.464/2015) e, apOs, em 
qualquer hipótese, abrirei vista as partes para a apresentacao de 
a/egacoes f/na/s no prazo comum de 3 (trés) dias (art. 40 da 
mencionada resolucao), findos os qua/s deverão v/n os autos 
conclusos para dec/são (art. 41 da Res.-TSE n° 23.464/2015). 

8. Em atencão ao disposto no art. 35, § 30, / a IV, da Res. - TSE n° 
23.464/2015, con forme so//citado, concedo autorizacao a Asepa para 
que ap/ique a tOcn/ca de circulan/zaçao, com o fim de poss/bi/itar o 
con fronto entre os va/ores declarados pelo Part/do Social Cn/stão e os 
mencionados pe/os doadores, fornecedores, inst/tuicoes bancán/as e 
demais Orgaos pOb//cos. 
Por fim, nos termos do disposto no art. 31, da Res.-TSE n° 

ATENçAO 
Em caso de falha de transmissão, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 	 - - 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 
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23.464/2015, con fira-se a autuacao destes autos, para verificar se ja 
se encontra mencionado na capa o nome das partes responsáveis 
pelo Orgao partidário. 
Cumpra-se. 

Brasilia, 22 de agosto de 2016. 

Ministra ROSA WEBER 
Relatora". 

Segue, anexa, cópia da Informacao no 73/2016— ASEPA. 

SANDRO RODRIGUES DA COSTA 
Coordenador da CPADIISJD 

wj 

ATENcA0 
Em caso de falha de transmissâo, favor entrar em contato corn (61) 3030.7873. 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Telefone (61) 3030.7000 - Fax: (61) 3030.9951 

Setor de Administraçao Federal Sul - SAFS, Quadra 7, Lotes 1/2, BrasIlia/DF - 70070-600 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PRE8TAcA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

CERTIDAO DE CARGA 

Certifico que fiz carga rápida destes autos (Volume Unico), corn 315 

folhas nurneradas e rubricadas, inclusive esta, ao Dr. Marcelo Carvaiho OAB/DF 

n° 22.895, nos terrnos da Portaria-TSE n° 260/2014. 

Aos 29 de agosto de 201 , lavrei esta certidão. 

José Wilton Alves Freire 
Chefe da SEDAP 

pR\EI' TRO DE CARGA DE PROCESSO 

DEV0LucA0 

Advogado: Data:  

Telefone: Horário:  

Servidor(a):  Servidor(a):  

Horário:  



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 30 de agosto de 2016, junto a estes autos documento protocolizado 

sob o n° 7.824/2016, que segue. 

Inês Querubina Ribeiro do Amaral, da Secao 

de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 



Tribunal Superior Elejtorag 
PROTOCOL 0 JUDICIARIC 
7.824/2016 
30/08I2016..16: 

I! !IIII!IIIII!IIIl/JIij !I 	! 

ExcelentIssimo Senhor Ministro Relator do Colendo Tribunal Superior 
Ministra ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA 

Prestaçao de Contas no 226-74.2015.6.00.0000 

Diretório Nacional do Partido Social Cristao - PSC, nos autos da Prestaçao 
de Contas anual relativa ao exercIcio do ano de 2014, por seu advogado, vem 

respeitosamente a Vossa Excelência, reguerer a juntada de instrmento procuratOrio 

para gue se promova a devida regularizaçao da representaçao processual. 

	

BrasIl 
	

de 2016. 

	

Marcelo do 	 ho Pereira 



r&X20 
PARTIDO SOCIAL CRISTAO 

PROCURAcAO 

Outorgante: Diretório Nacional do Partido Social Cristão, inscrito no CNPJ no 

01.450.856/0001-21, corn sede na SCS Quadra 2, Bloco B, no 20, salas 13101 a 

1303, EdifIcio Palácio do Comércio, Brasilia - DF, CEP 70.318-900 e sede 

administrativa na Rua Senador Dantas, no 71, sala 2106, Centro, Rio de Janeiro 

- RJ, CEP 20.031-202, par seu Presidente da Cornissio Executiva Nacional, 

Everaldo Dias Pereira, brasileiro, casado, ernpresário, portador da carteira de 

identidade no RG 03.1 61 .71 4-5, inscrito no CPF no 504.479.717-000.. 

Outorgados: Alexandre Dodsworth Bordallo, brasileiro, casado advogado 

inscrito na OB/RJ sob a no 11 6.336, Alessandro Martello Panno, brasileiro, 

casado, advogado inscrito no OAB/RJ sob a no 161.421, estes corn endereço 

na Rua Senador Dantas, no 71, solo 2106, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-

202e Marcelo do Nascimento Carvaiho Pereira, brasileiro, casado, advogado 

inscrito no OAB/DF sob a no 22.895, corn endereço SMLN Trecho 02, Chácara 

69, casa 03, BrasIlia/DF, CEP 71 .536-050. 

Poderes: para o foro ern geral, perante qualquer grau de jurisdiçOo do Poder 

Judiciário, Tribunal Superior Eleitoral, inclusive nas açOes de competência 

originária do Suprerno Tribunal Federal; todas as esferas dos Poderes Executivo 

e Legislativo; Conseiho Nacional de Justiça (CNJ); Ministério PUblico Estadual e 

Federal; Pessoas JurIdicas de Direito PUblico au Privado, podendo transigir, 

firrnor comprornissos e desistir, requerer certidOes, representar judicialrnenfe 

prestar inforrnaçOes, declaraçOes, enfirn, praticar todos os atos que se fizerern 

necessários para a cabal e fiel desernpenho do presente rnandato. Mandofo 

Diretório Nacional do Partido Social Cristão 
Rua Senador Dantas, no 71, Conjunto 2106, 
Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20031-202 
Telefax: (21)2220-1919 1 www.psc.org.br 	 . 

0 
C) 
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Tribunal Superior Eleitoral 
	 oils 

Secretaria Judiciária 

PREsTAcA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

CERTIDAO 

Ao(s) 30 de agosto de 2016, certifico que procedi a atualizacao da autuacao 

I 
	

deste feito em conformidade corn 0(a) procuraçao de fls. 318. 

ISABE 
	

DE SOUSA 
Secao de A 
	

ribuicao - SEADI 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAçAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

JUNTADA DE AR 

(1 	Aos 6 de setembro de 2016, junto a estes autos Aviso de Recebimento n° 

JO 39096530 0 BR, referente a Mensagem N° 211/2016 - SEPAD/CPADI, remetido 

ao Sr. Sergio Bueno,Terceiro Vice- Presidente ( gestao 2014), Partido Socialista 

Cristão (PSC). 

Eu, 	 , Luciana Oliveira de Alcântara, da Seçao de 

Gerenciamento de Das Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 

R 
- 	 DESTINATARIO DO OBJETO I DES TIIATA IRE 
NOME OU RAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO / NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE 

A Sua Senhoria o Senhor 	 II I I I I I 

Sérgio Bueno (Terceiro Vice-Presidente do PSD - gestiio - 2014) 
Rua Serra daJuréa, 866, Apto. 121. 	 I I I I I I 

CEP:@448O2fl-SAOPAULO/SP  

I 	I 	P 11 11111 
DECLARAcAO DE CONTEUDO (SUJEITO A vERIFIcA(;AO) / DISCRIMINACION 	 NATUREZA DO ENVIO / NATURE DE LEN VOl 

fl PRIORITARIA/ PR/OR/TA/RE 

.NTJMAçAQ (Iv[ENSAGEM N° 211/2016 - SEDAP/CPADf) PC 226-74 I EMS 

SEGURADO I VALEUR DECLARE 

/SSINATURA DOD4NQOtaRECEPTEUR 	__..4TA-JEbEBITO - 	CARIMBO DE ENTREGA 
TE)DE(VRATIq4') 	UNIDADE DE DESTINO 

RG.36.473.961  ..7 	BUREAU DE DESTINATION 

NOME LEGIV . REC 	/ OMLISIBLEDURECEPTEUR 	 •-5ç 

No DOCUMENTO 	(N DEIDTIFICAçAODO 	_RUBRICA E MAT.DO 	 _-__• 
RECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR 	 SIGNATURE DE L'AGE 	 c7 

ENDEREOPARA DEVOLtJcA0NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LEVERS _ 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

to 

"i 
75240203-0 	 FC0463 '16 

	 114 x 186mm 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 13 de setembro de 2016, junto a estes autos documentos 

protocolizados sob os n° 8.227/2016, n° 8.229/2016, n° 8.230/2016 e n° 8.231/2016, 

queseguem. 

Eu, 	 , Normandes de Oliveira Santos, da Seçâo de 

Gerenciamento/d(Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 

S 



ExcelentIssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JUDICIARIO 

8.227/2016 
13/09/2016-16 : 

Ii 	I III 

Preferente: Prestaço de Contas n2  226-74.2015.6.00.0000 - TSE 

ExercIcio Financeiro 2014 

Protocolo n2  8.058/2015 

Relatora: Ministra Rosa Weber 

Ronald Abrahâo Azaro, 12 Tesoureiro da Comissão Executiva Nacional, na gesto de 2014, nos 

autos da Prestação de Contas em referência, havendo sido intimado, na forma do artigo 34, §32, 

da Resoluçâo TSE n2  23.464/2015, vem, respeitosamente, no prazo assinalado, expor e requerer, 

na forma a seguir. 

Dispöe o artigo 16 do Estatuto do PSC, sobre seus órgãos, hierarquia, composiço e 

competência, nos seguintes termos: 

"TITULO Ill - 0RGANIZAçAO 

. 	 Secao I - Dos Orgaos, Hierarquio, Corn posicâo, Corn petência nos NIveis Nacional, Estadual e Municipal, Escoiha 
de seus Membros e Duracão dos Mandatos. 

Art. 16— So Orgaos do PSC: 

- Convencao Nacional: instância de deliberaco suprema, constituida pelos membros do Diretório Nacional 
eleitos em convenco; 

II - Diretório Nacional: órgo de deliberaco polItica nacional, composto por no minimo setenta e cinco e no 

máxirno cento e vinte e cinco membros efetivos, mais urn terco corno suplentes, eleitos pela Convenco 
Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual perIodo, juntarnente corn o 

mandato do seu órgo diretivo executivo, por decisâo da malaria dos rnembros da Comissäo Executiva Nacional; 
Ill - Comissão Executiva Nacional: órgo de deliberaco, direco, aco, execuco e adrninistracao nacional do 

PSC, eleita pelo Diretório Nacional, para urn rnandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual perlodo, 
juntarnente corn o rnandato do diretório nacional, composta por quinze rnernbros efetivos e cinco suplentes, 

incluindo as lideres do Partido na Cârnara dos Deputados e no Senado Federal, que ocuparo as duas primeiras 
vagas de vogais, respectivamente, assirn constituida: a - urn Presidente; b - urn Primeiro Vice-Presidente; c - 

urn Segundo Vice-Presidente; d - urn Terceiro Vice-Presidente; e - urn Secretário Geral; f - urn Primeiro 
Secretário; g - urn Segundo Secretário; h - urn Tesoureiro Geral; I - urn Primeiro Tesoureiro; j - urn Primeiro 

Vogal ou LIder na Cârnara dos Deputados; I - urn Segundo Vogal ou Lider no Senado Federal; rn - urn Terceiro 
Vogal; n - urn Quarto Vogal; o - urn Quinto Vogal; e, p - urn Sexto Vogal." (g.n) 

C—
C 
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A cornpetência de cada urn dos membros da Cornisso Executiva está definida nos artigos 17 a 

20, do rnesrno Estatuto, corno se ye, pela transcriço adiante: 

Secao II - Do Corn petência dos Membros do Cornissào Executiva 

Art. 17- Compete ao Presidente da Comissão Executiva: 
- representar o PSC em juízo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, podendo 

advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 

II —credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justica Eleitoral de sua circunscricão; 
III - assinar conjuntamente corn o Tesoureiro: cheques, movimentacao de contas bancárias e movimentaco 
financeira; 
IV - autorizar despesas e seu respectivo pagarnento; 
V - admitir e demitir pessoal necessärio aos servicos; 
VI - dirigir-se as autoridades püblicas para solicitar providências de qualquer natureza; 
VII - convocar e presidir as convencOes, reunibes ordinárias e extraordinárias da Cornisso Executiva edo Diretório; 
VIII - exigir dos dirigentes partidários e parlamentares o fiel cumprirnento de suas funcOes; 
IX - convocar, na ordern de eleicao, os suplentes, em caso de vacância, impedimento ou ausência de membros 
efetivos dos órgãos partidários; 
X - dirigir o PSC de acordo corn o Estatuto, diretrizes, resoluçöes e deliberacoes dos seus brgos; 
Xl - zelar pessoalmente corn a ajuda do Secretärio Geral, podendo indicar preposto, para que o endereco do partido 
na Internet traduza fielmente as propostas polIticas, ideologicas, prograrnáticas e doutrinárias do PSC. 
Parágrafo ünico - Nas suas faltas ou irnpedirnentos será o Presidente substituido, sucessivamente, por urn dos 
Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18—Compete ao Secretário-Geral ou Secretário Municipal: 
I - substituir o Presidente na sua auséncia ou dos Vice-Presidentes; 
II - representar o PSC perante a Justica Eleitoral, na circunscrico; 
Ill - manter sob sua guarda os livros de atas das convencoes e reuniöes do Partido na circunscricâo; 
IV - organizar as convencoes, redigir suas atas e registr-las; 
V - organizar o acervo, divulgar as atividades partidárias e publicar os atos oficiais do PSC; 
V- coordenar as atividades adrninistrativas do PSC, assegurando o cumprirnento de suas decisäes; 
VI - organizar e manter os cadastros de filiados, membros de diretórios, cornissôes executivas, convencionais, 
parlarnentares e dernais autoridades do PSC no exercIcio de rnandatos executivos ou ocupantes de cargos em 
cornisso na adrninistraço püblica. 
Parágrafo inico - Nas suas faltas e impedirneritos será o Secretärio-Geral substituldo pelo 19 ou 22 Secretário, e a 
Secretrio Municipal pelo Vogal. 

Art. 19— Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 
- receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntamente corn o Presidente, todas as irnportâncias e valores . 	do PSC; 

II - efetuar as pagarneritos devidamente autorizados pelo Presidente; 
Ill - assinar juntarnente corn o Presidente toda a rnovirnentaço bancäria e financeira do PSC; 
IV - manter escrituracão contábil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forma a permitir a afericão da origem de suas receitas e a destinaco de suas despesas, bern corno a aferico de 
sua situaço patrimonial; 
V - prestar contas junto corn o Presidente a Justica Eleitoral referentes ao exercIclo findo, no prazo fixado pela 
lel eleitoral e partidária; 
VI - remeter a Justica Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleiçaes, na forma estabelecida na Iegislaco eleitoral 
e partidária, balancetes de verificaço referentes ao periodo legal, de acordo corn a IegisIaco em vigor; 
VII- manter em dia a cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuiço partidãria. 
Parágrafo ünico - Na sua falta e impedimento será substituIdo pelo 19 Tesoureiro, e 0 Tesoureiro Municipal pelo 
Vogal. 

Art. 20— Compete aos Vogais: participar das reuniöes do órgâo de sua circunscricão corn direito a voz e voto nas 
decisäes a serern tomadas." (g.n) 

Corno se constata pela simples leitura dos dispositiyos acima transcritos, corn destaque para o 

artigo 19, V. este no deixa düvida, no que tange a cornpetência expressa, no sentido de que, 

cabe exciusivarnente ao Tesoureiro Geral junto corn o Presidente, prestar contas perante a 
Justica Eleitoral. 	

q~ 



Além disso, na anotaco da composicão do órgo partidário junto ao TSE, através do siste 

SIGIPEX, se faz obrigatória a designação através de sinaIizaço própria, dos membros 

Responsáveis Financeiro e Administrativo, como se ye abaixo 

Ei Emitir Certidäo da Composiçâo - Comisso executiva 

r Membros ativos 

Iits],ii 

Emitir EVERALDO 
Certidão DIAS PEREIRA PRESIDENTE • 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

MARCON DES 
Emitir 	IRAN 10 - VICE- 

Certidão BENEVIDES PRESIDENTE 	- 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

GADELHA 

Emitir GUSTAVO 
20 - VICE- 

Certidão CARVALHO 
DOS SANTOS PRESIDENTE 	- 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	SERGIO 30 - VICE- 
Certidão BUENO PRESIDENTE 	- 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	ANTONIO SECRETARIO- 
Certidão OLIBONI GERAL 	 - 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	GILBERTO 
1° - Certidão NASCIMENTO 

SILVA SECRETARIO 	- 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	FILIPE DE 
2° - 

Certidão ALMEIDA 
PEREIRA SECRETARIO 	- 

- 
	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	LUIZ ROGERIO 
TESOUREIRO  

Certidâo OGNIBENI 
VARGAS 

- 

- GERAL 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Entretanto, na peca de Informação constante as fls. 282, item '8', a Asepa sugere "que seja 
determinada a atualizaçâo de atuacâo deste feito, para constar na capa o nome das partes 
responsáveis pelo partido, na forma do art. 31 da Resoluçâo TSE n-° 23.464, (...)." 

Embora Vossa Excelência notenha acoihido expressamente a sugestão acima, a verdade é que 

a 'atuaIizaco' foi realizada e alguns membros da Comissão Executiva Nacional, foram incluIdos 

na capa do processo como 'REQUERENTES' e intimados para responder como sendo 'partes 

responsávejs pelo partido', contrariando os dispositivos Estatutários acima citados. 

Corn o devido respeito, a meu entender, a inclusâo do nome do ora intimado, como sendo urn 

dos responsáveis pela prestaço de contas do partido, so pelo fato do mesmo ocupar o cargo de 
12 Tesoureiro na gestão de 2014, näo tern amparo, nem no Estatuto do PSC, nem na Iegislaçâo 
aplicãvel a espécie. 	

Ql~ 
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Ressalte-se que, da mesma forma, outros membros da Comissâo Executiva, all inseridos e 

intimados, também no devem figurar corno partes responsàveis, ou seja, somente o Presidente 

e o Tesoureiro Geral na gestâo de 2014, so as ünicas pessoas legitimadas para figurar corno 

Requerentes, Interessados e responsáveis. 

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que acolha a manifestaço acima, a fim de que o 

nome do ora intimado seja excluIdo do rot de pessoas responsáveis pela referida prestação de 

contas, dada a sua ilegitimidade, tendo em vista que o seu cargo era o de 10  Tesoureiro do PSC, 

no se confundindo corn os cargos de Presidente e de Tesoureiro Geral, retirando-se, por 

consequência, da anotaço na capa do processo como REQUERENTE. 

Rio de Janeiro 08 de setembro de 2016. 

RonaId'io'Azaro 

S 
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ExcelentIssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JUDICIARIO 
8.229/2016 
13/09/2016..1 5:0 

It IIIIIIIItI!IIIlIIItIII[II 1 I 

Preferente: Prestaço de Contas n2  226-74.2015.6.00.0000 - TSE 

ExercIcio Financeiro 2014 

Protocolo n2  8.058/2015 

Relatora: Ministra Rosa Weber 

Gilberto Nascimento Silva, 1 Secretário da Comissão Executiva Nacional do PSC, na gestho de 

2014, nos autos da Prestaço de Contas em referência, havendo sido intimado, na forma do 

artigo 34, §3, da Resoluçâo TSE n2  23.464/2015, vem, respeitosamente, no prazo assinalado, 
expor e requerer, na forma a seguir. 

Dispôe o artigo 16 do Estatuto do PSC, sobre seus órgos, hierarquia, composição e 

competência, nos seguintes termos: 

"TITULO Ill - 0RGANIZAçAO 

Seçào / - Dos Orgaos, Hierorquia, Composicao, Corn petencia nos NIveis Nacional, Estadual e Municipal, Escoiha 
de seus Membros e Duraçâo dos Mandatos. 

Art. 16— São Orgãos do PSC: 
- Convencão Nacional: instncia de deliberacao suprerna, constituida pelos membros do Diretório Nacional 

eleitos em convencão; 

II - Diretório Nacional: órgão de deliberacão politica nacional, composto por no minirno setenta e cinco e no 
maxima cento e vinte e cinco membros efetivos, mais urn terco como suplentes, eleitos pela Convenção 

Nacional, para urn rnandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual periodo, juntarnente corn o 
rnartdato do seu orgão diretivo executivo, por decisão da rnaioria dos mernbros da Cornisso Executiva Nacional; 

Ill - Comissão Executiva Nacional: órgão de deliberaçäo, direcão, aco, execucão e administracão nacional do 

PSC, eleita pelo Diretório Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual perlodo, 
juntamente corn o mandato do diretório nacional, composta por quinze membros efetivos e cinco suplentes, 
incluindo as lIderes do Partido na Cárnara dos Deputados e no Senado Federal, que ocuparão as duas prirneiras 
vagas de vogais, respectivamente, assim constituIda: a - urn Presidente; b - urn Primeiro Vice-Presidente; c - 

urn Segundo Vice-Presidente; d - urn Terceiro Vice-Presidente; e - urn Secretário Geral; f - urn Primeiro 
Secretãrio; g - urn Segundo Secretário; h - urn Tesoureiro Geral; i - urn Primeiro Tesoureiro; j - urn Primeiro 
Vogal ou Lider na Cârnara dos Deputados; I - urn Segundo Vogal ou Lider no Senado Federal; m - urn Terceiro 
Vogal; n - urn Quarto Vogal; o - urn Quinto Vogal; e, p - urn Sexto Vogal." (g.n) 

C— 
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A competência de cada urn dos membros da Comissâo Executiva está definida nos artigos 1 

20, do mesmo Estatuto, como se ye, pela transcriço adiante: 

Sep50 II - Do Compet6ncia dos Membros do Cornissdo Executiva 

Art. 17- Compete ao Presidente da Comissäo Executiva: 

- representar o PSC em juIzo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, podendo 
advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 
II - credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justica Eleitoral de sua circunscricäo; 
III - assinar conjuntamente corn o Tesoureiro: cheques, rnovimentação de contas bancárias e movimentaço 
financeira; 

IV - autorizar despesas e seu respectivo pagamento; 
V - admitir e demitir pessoal necessrio aos servicos; 
VI - dirigir-se as autoridades püblicas para solicitar providèncias de qualquer natureza; 
VII - convocar e presidir as convencöes, reuniöes ordinárias e extraordinárias da Comissäo Executiva edo Diretório; 
VIII - exigir dos dirigentes partidários e parlamentares o fiel cumprimento de suas funcoes; 
IX - convocar, na ordem de eleicão, os suplentes, em caso de vacância, impedimento ou auséncia de membros 
efetivos dos órgos partidrios; 

X - dirigir o PSC de acordo corn a Estatuto, diretrizes, resolucoes e deliberacôes dos seus órgos; 
XI - zelar pessoalmente corn a ajuda do Secretário Geral, podendo indicar preposto, para que o endereco do partido 
na Internet traduza fielmente as propostas politicas, ideológicas, prograrnáticas e doutrinárias do PSC. 
Pargrafo ünico - Nas suas faltas ou impedirnentos será o Presidente substituido, sucessivarnente, por urn dos 
Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18—Compete ao Secretãrio-Geral ou Secretário Municipal: 
- substituir o Presidente na sua ausência ou dos Vice-Presidentes; 

II - representar 0 PSC perante a Justica Eleitoral, na circunscrico; 

III - manter sob sua guarda os livros de atas das convençöes e reuniôes do Partido na circunscriço; 
IV - organizar as convencôes, redigir suas atas e registrá-Ias; 
V - organizar a acervo, divulgar as atividades partidärias e publicar os atos oficiais do PSC; 
V- coordenar as atividades administrativas do PSC, assegurando a cumprimento de suas decisöes; 
VI - organizar e manter os cadastros de filiados, membros de diretórios, comissães executivas, convencionais, 
parlamentares e demais autoridades do PSC no exercIcio de mandatos executivos ou ocupantes de cargos em 
comissäo na administraco ptblica. 

Parágrafo ünico - Nas suas faltas e impedimentos será o Secretário-Geral substituido pelo 12 ou 22 Secretário, e 0 
Secretário Municipal pelo Vogal. 

Art. 19— Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 

- receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntamente corn o Presidente, todas as importancias e valores 
do PSC; 

II - efetuar os pagamentos devidamente autorizados pelo Presidente; 
III - assinar juntamente corn o Presidente toda a rnovimentaçâo bancária e financeira do PSC; 
IV - manter escrituracäo contábil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forma a permitir a aferico da origem de suas receitas e a destinacâo de suas despesas, bern coma a afericao de 
sua situaco patrimonial; 
V - prestar contas junto corn o Presidente a Justica Eleitoral referentes ao exercIcio findo, no prazo fixado pela 
lel eleitoral e partidria; 
VI - remeter a Justica Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleicöes, na forma estabelecida na legisIaco eleitoral 
e partidária, balancetes de verificaço referentes ao perIodo legal, de acordo corn a Iegislacao em vigor; 
VII- manter em dia a cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuip5o partidária. 
Parágrafo Onico - Na sua falta e impedimento será substituido pelo 12 Tesoureiro, e o Tesoureiro Municipal pelo 
Vogal. 

Art. 20— Compete aos Vogais: participar das reuniôes do brgo de sua circunscriço corn direito a voz e voto nas 
decisôes a serem tomadas." (g.n) 

Corno se constata pela sirnples Jeitura dos dispositivos acima transcritos, corn destaque para o 

artigo 19, V, este no deixa dóvida, no que tange a cornpetência expressa, no sentido de que, 

cabe exciusivamente ao Tesoureiro Geral junto corn o Presidente, prestar contas perante a 
Justiça Eleitoral. 

Além disso, na anotaçâo da cornposiço do órgo partidário junto ao TSE, através do sistema 

SIGIPEX, se faz obrigatória a designaçâo através de sinaIizaço própria, dos membros 

Responsáveis Financeiro e Adrninistrativo, corno se ye abaixo 



1i Emitir Certidâo da Composiçäo - Comissão executiva 

r 
Membros ativos 

Emitir EVERALDO 
Certidão DIAS PEREIRA PRESIDENTE 	• - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

MARCON DES 
Emitir 	IRAN 10 - VICE- 

Certidào BENEVIDES PRESIDENTE 	- - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

GADELHA 

Emitir GUSTAVO 
2° - VICE- 

Certidão CARVALHO 
DOS SANTOS 

PRESIDENTE 	- - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	SERGIO 30 - VICE- 
Certidâo BUENO PRESIDENTE 	- - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir ANTONIO SECRETARIO- 
Certidão OLIBONI GERAL 	 - - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	GILBERTO 
1° - 

Certidão NASCIMENTO 
SECRETARIO 	- - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

SILVA 

Emitir 	
FILIPE DE 

2° - 
Certidâo ALMEIDA 

PEREIRA SECRETARIO 	- - 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

Emitir 	LUIZ ROGERIO 
TESOUREIRO OGNIBENI Certidäo - GERAL 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

VARGAS 

Entretanto, na peca de Informaço constante as fls. 282, item '8', a Asepa sugere "que seja 

determinada a atualizaçäo de atuaçäo deste feito, para constar no capa o nome das partes 

responsáveis pelo partido, naforma do art. 31 da Reso!uçào TSE n2  23.464, (...)." 

Embora Vossa Excelência notenha acoihido expressamente a sugesto acima, a verdade é que 

a 'atuaIizaco' foi realizada e alguns membros da Comissão Executiva Nacional, foram incluldos 

na capa do processo como 'REQUERENTES' e intimados para responder como sendo 'partes 

responsáveis pelo partido', contrariando os dispositivos Estatutários acima citados. 

Com o devido respeito, a meu entender, a inclusão do nome do ora intimado, como sendo um 

dos responsáveis pela prestação de contas do partido, so pelo fato do mesmo ocupar o cargo de 
19  Secretário na gesto de 2014, não tern amparo, nem no Estatuto do PSC, nem na Iegislaçâo 

aplicável a espécie. 

Ressalte-se que, da mesma forma, outros membros da Comisso Executiva, ali inseridos e 

intimados, também no devem figurar como partes responsáveis, ou seja, somente o Presidente 

e o Tesoureiro Geral na gestão de 2014, sâo as ünicas pessoas legitimadas para figurar como 

Req uerentes, Interessados e responsáveis. 
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Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que acolha a manifestaçâo acima, a fim de qu 

nome do ora intimado seja excluIdo do rot de pessoas responsáveis pela referida prestaçâc 

contas, dada a sua itegitimidade, tendo em vista que o seu cargo era o de 1° Secretãrio Nacional 

do PSC, nâo se confundindo com os cargos de Presidente e de Tesoureiro Geral, retirando-se, 

por consequência, da anotaçâo na capa do processo como REQUERENTE. 

Rio de Janeiro, 08 de setem bra de 2016. 

Gil beomento i lva  

S 
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ExcelentIssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal Superior Eleito 
PROTOCOLO JUDICIARIO 

8.23012016 
13/0912016-1 5:OS 

I 

Preferente: Prestaco de Contas n2  226-74.2015.6.00.0000 - TSE 

ExercIcio Financeiro 2014 

Protocolo n2  8.058/2015 

Relatora: Ministra Rosa Weber 

Antonio Oliboni, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n9  58.881, Secretário Geral do 

Diretório Nacional do PSC, corn endereço na Rua Senador Dantas n2  71, 202  andar, Centro, Rio 

de Janeiro - Ri, CEP 20.031-202, nos autos da Prestacão de Contas, exercIcio financeiro de 2014, 

havendo sido intirnado através da Mensagem n2  212/2016 - SEDAP/CEPADI, na forma do artigo 

34, §32,  da Resoluçâo TSE n2  23.464/2015, vem, respeitosamente, no prazo assinalado, expor e 

requerer, na forma a seguir. 

Dispöe o artigo 16 do Estatuto do PSC, sobre seus órgãos, hierarquia, composicâo e 

cornpetência, nos seguintes termos: 

"TITULO III - 0RGANIZAcAO 

Secao I - Dos Orgaos, Hierarquia, Corn posicâo, Competência nos Niveis Nacional, Estadual e Municipal, Escoiha 
de seus Membros e Duracâo dos Mondatos. 

Art. 16— Sâo Orgos do PSC: 
. 	 1 - Convencão Nacional: instância de deliberaçâo suprerna, constituida pelos membros do Diretório Nacional 

eleitos em convenco; 

II - Diretório Nacional: orgo de deliberacâo politica nacional, composto por no mInirno setenta e cinco e no 

máximo cento e vinte e cinco membros efetivos, mais urn terco corno suplentes, eleitos pela Convenco 

Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual periodo, juntamente corn o 
mandato do seu órgo diretivo executivo, por deciso da rnaioria dos membros da Comissäo Executiva Nacional; 

III - Comissão Executiva Nacional: órgo de deliberaco, direco, aco, execuco e administraco nacional do 

PSC, eleita pelo Diretório Nacional, para urn rnandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual perlodo, 
juntarnente corn o mandato do diretório nacional, composta por quinze membros efetivos e cinco suplentes, 

incluindo os IIderes do Partido na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, que ocuparo as duas primeiras 
vagas de vogais, respectivamente, assim constituida: a - urn Presidente; b - urn Primeiro Vice-Presidente; c - 

urn Segundo Vice-Presidente; d - urn Terceiro Vice-Presidente; e - urn Secretário Geral; f - urn Primeiro 

Secretário; g - urn Segundo Secretãrio; h - urn Tesoureiro Geral; i - urn Primeiro Tesoureiro; j - urn Primeiro 
Vogal ou LIder na Cârnara dos Deputados; I - urn Segundo Vogal ou Lider no Senado Federal; m - urn Terceiro 
Vogal; n -urn Quarto Vogal; a -urn Quinto Vogal; e, p—urn Sexto Vogal." (g.n) 

'1• 

C.- 
C 
z 
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A competência de cada urn dos membros da Cornissâo Executiva está definida nos artigos 

20, do rnesmo Estatuto, como se ye, pela transcrição adiante: 

Secäo II— Do Competêncio dos Membros da Comissâo Executiva 

Art. 17- Compete ao Presidente da Comisso Executiva: 

I - representar o PSC em juízo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, podendo 
advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 
II - credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justica Eleitoral de sua circunscrico; 
III - assinar conjuntarnente corn o Tesoureiro: cheques, movimentacâo de contas bancárias e rnovirnentacao 
financeira; 

IV - autorizar despesas e seu respectivo pagamento; 
V - admitir e demitir pessoal necessário aos servicos; 
VI - dirigir-se as autoridades piiblicas para solicitar providências de qualquer natureza; 
VII - convocar e presidir as convencôes, reuniäes ordinárias e extraordinárias da Cornissao Executiva edo Diretório; 
VIII - exigir dos dirigentes partidários e parlamentares o fiel cumprimento de suas funcöes; 
IX - convocar, na ordern de eleicao, os suplentes, em caso de vacância, impedimento ou ausência de membros 
efetivos dos brgaos partidários; 
X - dirigir o PSC de acordo corn o Estatuto, diretrizes, resolucoes e deliberacoes dos seus órgos; 
XI - zelar pessoalmente corn a ajuda do Secretário Geral, podendo indicar preposto, para que o endereco do partido 

. 	 na Internet traduza fielmente as propostas politicas, ideolbgicas, programáticas e doutrinárias do PSC. 
Parãgrafo ünico - Nas suas faltas ou impedimentos será o Presidente substituido, sucessivamente, por urn dos 
Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18— Compete ao Secretário-Geral ou Secretário Municipal: 
I - substituir o Presidente na sua ausência ou dos Vice-Presidentes; 
II - representar 0 PSC perante a Justica Eleitoral, na circunscricao; 
III - manter sob sua guarda os Iivros de atas das convencaes e reuniôes do Partido na circunscricao; 
IV - organizar as convencbes, redigir suas atas e registrã-las; 
V - organizar o acervo, divulgar as atividades partidárias e publicar os atos oficials do PSC; 
V- coordenar as atividades administrativas do PSC, assegurando o curnprimento de suas decisbes; 
VI - organizar e manter os cadastros de filiados, membros de diretórios, cornissöes executivas, convencionais, 
parlamentares e demais autoridades do PSC no exercIcio de mandatos executivos ou ocupantes de cargos em 
comissao na administraco püblica. 

Paragrafo Lnico - Nas suas faltas e irnpedirnentos será o Secretário-Geral substituldo pelo 12 ou 22 Secretário, e o 
Secretário Municipal pelo Vogal. 

Art. 19— Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 
- receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntarnente corn o Presidente, todas as importâncias e valores 

do PSC; 

II - efetuar os pagamentos devidamente autorizados pelo Presidente; 
III - assinar juntarnente corn o Presidente toda a movimentaço bancária e financeira do PSC; 
IV - manter escrituraco contábil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forma a permitir a afericao da origem de suas receitas e a destinaco de suas despesas, bern como a aferico de 

. 	 sua situaçao patrimonial; 
V - prestar contas junto corn o Presidente a Justica Eleitoral referentes ao exercIcio findo, no prazo fixado pela 
Iei eleitoral e partidária; 
VI - rerneter a Justica Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleicaes, na forrna estabelecida na legislacao eleitoral 
e partidária, balancetes de verificaçao referentes ao perlodo legal, de acordo corn a Iegislacao em vigor; 
VII- manter em dia o cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuiçâo partidária. 
Parágrafo ünico - Na sua falta e impedimento serã substituIdo pelo 12 Tesoureiro, e 0 Tesoureiro Municipal pelo 
Vogal. 

Art. 20— Compete aos Vogais: participar das reuniäes do brgao de sua circunscrico corn direito a voz e voto nas 
decisães a serem tomadas." (g.n) 

Como se constata pela simples leitura dos dispositivos acirna transcritos, corn destaque para o 

artigo 19, V, este no deixa dtivida, no que tange a competência expressa, no sentido de que, 

cabe exciusivamente ao Tesoureiro Geral junto corn o Presidente, prestar contas perante a 
Justica Eleitoral. ly 
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Além disso, na anotaçâo da composiçâo do órgão partidário junto ao TSE, através do si 

SIGIPEX, se faz obrigatória a designação através de sinalizaçâo própria, dos me 

Responsáveis Financeiro e Administrativo, como se ye abaixo 

A Emitir Certidão da Composição - Comissäo executiva 

Membros ativos 

jr. 	 Uiu 

Emitir EVERALDO 
Certidão DIAS PEREIRA PRESIDENTE 	 - 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

MARCON DES 
Emitir IRAN 	 10 - VICE- 

Certidão BENEVIDES 	PRESIDENTE 	- 	- 21/07/2015 20/07/20 19 ATIVO 

GADELHA 

Emitir GUSTAVO 
2° - VICE- CARVALHO 	 - 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão 	 PRESIDENTE DOS SANTOS 

Emitir SERGIO 	30  - VICE- 
21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão BUENO 	PRESIDENTE 	- 	- 

Emitir ANTONIO 	SECRETARIO- 	
21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão OLIBONI 	GERAL 	 - 	- 

GILBERTO 10 - Emitir 
Certidâo NASCIM ENTO SECRETARIO 	 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO - SILVA 

EmitirFILIPE DE 
2° - 

Certidão ALMEIDA 
	

SECRETARIO 	
- 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

PEREIRA 

Emitir LUIZ ROGERIO 
 TESOUREIRO OGNIBENI 

Certidäo 	 - GERAL 	- 	• 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 
VARGAS 

Entretanto, na peca de Informação constante as fls. 282, item '8', a Asepa sugere "que seja 

determinada a atualização de atuacão deste feito, para constar no capa o nome dos partes 

responsáveis pelo partido, naforma do art. 31 da Resoluçâo TSE n2  23.464, (...)." 

Embora Vossa Excelência nãotenha acoihido expressamente a sugestão acima, a verdade é que 

a 'atualização' foi realizada e alguns membros da Cornissão Executiva Nacional, forarn incluldos 

na capa do processo como 'REQUERENTES' e intimados para resronder como sendo 'partes 

responsáveis pelo partido', contrariando os dispositivos Estatutários acima citados. 

Corn o devido respeito, a meu entender, a inclusão do nome do ora intimado, como sendo urn 

dos responsáveis pela prestação de contas do partido, so pelo fato do mesrno ocupar o cargo de 

Secretário Geral na gestão de 2014, não tern arnparo, nem no Estatuto do PSC, nem na Iegislação 

aplicável a espécie. 

Ressalte-se que, da mesma forma, outros membros da Cornissâo Executiva, all inseridos e 

intimados, tarnbém nâo devem figurar como partes responsáveis, ou seja, somente o Presidente 

e o Tesoureiro Geral na gestão de 2014, são as (jnicas pessoas legitimadas para figurar como 

Req uerentes, Interessados e responsáveis. 
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Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que acoiha a manifestaçâo acima, a firn 

nome do ora intimado seja excluIdo do rol de pessoas responsáveis pela referida pres 

contas, dada a sua ilegitimidade, tendo em vista que o seu cargo era o de Secretário 

PSC, näo se confundindo corn os cargos de Presidente e de Tesoureiro Geral, retirando-se, por 

consequência, da anotação na capa do processo corno REQUERENTE. 

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2016. 

Anto io Oliboni 
OAB/RJ no 58.881 

[] 
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ExcelentIssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal Superi& Eleitoral 
PROTOCOLO JUbICIARIO 
8.231/2016 
13/09/2016-1 5:0 

I! IIIJIIIIJIIIIIIJlIIIIIIH I 

Preferente: Prestação de Contas ri2  226-74.2015.6.00.0000 - TSE 

. 	ExercIcio Financeiro 2014 

Protocolo n9  8.058/2015 

Relatora: Ministra Rosa Weber 

Filipe de Almeida Pereira, 22 Secretário da Comissâo Executiva Nacional do PSC, na gestâo de 

2014, nos autos da Prestaçâo de Contas em referência, havendo sido intimado, na forma do 
artigo 34, §32,  da Resoluço TSE n2  23.464/2015, vem, respeitosamente, no prazo assinalado, 
expor e req uerer, na forma a seguir. 

Dispôe o artigo 16 do Estatuto do PSC, sobre seus órgãos, hierarquia, composição e 

competência, nos seguintes termos: 

"TITULO lIl — ORGANIZAçAO 

Seç5o I - Dos Orgaos, Hierarquia, Composicào, Competéncia nos NIveis Nacional, Estodual e Municipal, Escoiha 
de seus Membros e Durocâo dos Mandatos. 

Art. 16— So Orgos do PSC: 

- Convencao Nacional: instância de deliberaco suprema, constituida pelos membros do Diretório Nacional 
eleitos em convenco; 

II - Diretório Nacional: órgo de deliberaco politica nacional, composto por no minirno setenta e cinco e no 
rnáxirno cento e vinte e cinco membros efetivos, mais urn terco como suplentes, eleitos pela Convenco 

Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual periodo, juntamente corn o 
mandato do seu brgo diretivo executivo, por deciso da maioria dos mernbros da Comissão Executiva Nacional; 
Ill - Comissâo Executiva Nacional: órgão de deliberaco, direco, aco, execuco e administraco nacional do 

PSC, eleita pelo Diretório Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado par igual perIodo, 
juntamente corn o mandato do diretório nacional, composta por quinze membros efetivos e cinco suplentes, 

incluindo as lideres do Partido na Cârnara dos Deputados e no Senado Federal, que ocuparäo as duas prirneiras 

vagas de vogais, respectivamente, assim constituida: a - urn Presidente; b - urn Primeiro Vice-Presidente; c - 

urn Segundo Vice-Presidente; d - urn Terceiro Vice-Presidente; e - urn Secretário Geral; f - urn Primeiro 
Secretário; g - urn Segundo Secretário; h - urn Tesoureiro Geral; I - urn Primeiro Tesoureiro; j - urn Primeiro 

Vogal ou LIder na Cârnara dos Deputados; I - urn Segundo Vogal ou LIder no SenadoederaI; rn - urn Terceiro 
Vogal; n - urn Quarto Vogal; o - urn Quinto Vogal; e, p - urn Sexto Vogal." (g.n) 	

IV 

C— 
C 
z - 
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A competência de cada urn dos membros da Cornissão Executiva está definida nos artigos 

20, do mesmo Estatuto, corno se ye, pela transcrição adiante: 

Seçào Ii - Do Corn petência dos Membros do Corniss5o Executivo 

Art. 17 - Compete ao Presidente da Comissäo Executiva: 

I - representar o PSC em juizo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, podendo 
advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 
II - credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justica Eleitoral de sua circunscrico; 
III - assinar conjuntarnente corn o Tesoureiro: cheques, movimentacäo de contas bancárias e movimentação 
financeira; 

IV - autorizar despesas e seu respectivo pagamento; 
V - admitir e dernitir pessoal necessário aos servicos; 
VI - dirigir-se as autoridades ptbIicas para solicitar providéncias de qualquer natureza; 
VII - convocar e presidir as convencäes, reunibes ordinárias e extraordinàrias da Comisso Executiva edo Diretório; 
VIII - exigir dos dirigentes partidärios e parlamentares o fiel cumprimento de suas funcaes; 
IX - convocar, na ordern de eleicao, os suplentes, em caso de vacância, impedirnento ou auséncia de membros 
efetivos dos órgos partidários; 

X - dirigir o PSC de acordo corn o Estatuto, diretrizes, resolucoes e deliberacoes dos seus órgãos; 
Xl - zelar pessoalrnente corn a ajuda do Secretário Geral, podendo indicar preposto, para que o endereco do partido 
na Internet traduza fielmente as propostas politicas, ideologicas, prograrnáticas e doutrinárias do PSC. 
Parágrafo ünico - Nas suas faltas ou irnpedirnentos será o Presidente substituido, sucessivamente, por urn dos 
Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18— Compete ao Secretrio-Geral ou Secretário Municipal: 
I - substituir o Presidente na sua ausência Cu dos Vice-Presidentes; 
II - representar o PSC perante a Justica Eleitoral, na circunscricao; 
Ill - manter sob sua guarda os Iivros de atas das convencôes e reunibes do Partido na circunscrico; 
IV - organizar as convencOes, redigir suas atas e registrá-Ias; 
V - organizar o acervo, divulgar as atividades partidárias e publicar os atos oficials do PSC; 
V- coordenar as atividades adrninistrativas do PSC, assegurando o cumprimento de suas decisôes; 
VI - organizar e rnanter os cadastros de filiados, membros de diretórios, comissâes executivas, convencionais, 
parlamentares e demais autoridades do PSC no exercIcio de rnandatos executivos ou ocupantes de cargos em 
cornissâo na adrninistracao püblica. 
Parágrafo ünico - Nas suas faltas e impedirnentos será o Secretário-Geral substituido pelo 19 Cu 29 Secretário, e o 
Secretärio Municipal pelo Vogal. 

Art. 19— Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 
I - receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntamente corn o Presidente, todas as irnportâncias e valores 
do PSC; 

II - efetuar os pagarnentos devidamente autorizados pelo Presidente; 
Ill - assinar juntarnente corn o Presidente toda a rnovimentaco bancária e financeira do PSC; 
IV - rnanter escrituracao contabil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forrna a permitir a aferico da origem de suas receitas e a destinacao de suas despesas, bern corno a afericâo de 
sua situacao patrirnonial; 
V - prestar contas junto corn o Presidente a .Iustica Eleitoral referentes ao exercicio findo, no prazo fixado pela 

. 	 Iei eleitoral e partidária; 
VI - rerneter a Justica Eleitoral, nos anos em que ocorrerern eleicoes, na forma estabelecida na legislaçao eleitoral 
e partidària, balancetes de verificaçao referentes ao periodo legal, de acordo corn a Iegislacao em vigor; 
VII- rnanter em dia o cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuico partidária. 
Paragrafo ünico - Na sua falta e impedimento será substituido pelo 12 Tesoureiro, e o Tesoureiro Municipal pelo 
Vogal. 

Art. 20— Compete aos Vogais: participar das reuniöes do órgo de sua circunscricão corn direito a voz e voto nas 
decisôes a serem tornadas." (g.n) 

Como se constata pela simples leitura dos dispositivos acima transcritos, corn destaque para o 

artigo 19, V, este nâo deixa dilvida, no que tange a competência expressa, no sentido de que, 

cabe exciusivamente ao Tesoureiro Geral junto corn o Presidente, prestar contas perante a 

Justica Eleitoral. 

Além disso, na anotaçâo da composiço do órgâo partidário junto ao TSE, através do sistema 

SGIPEX, se faz obrigatoria a designaçäo através de sinalizaçâo própria, dos membros 

Responsáveis Financeiro e Administratiyo, como se ye abaixo 
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Fi Emitir Certidâo da Composiçäo - Comissâo executiva 

r 
Membros ativos 

frW1IFl1r[. 	Iii. 

Emitir EVERALDO 
Certidão DIAS PEREIRA PRESIDENTE • 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

MARCON DES 
Emitir IRAN 	 10 - VICE- 

Certidão BENEVIDES 	PRESIDENTE 	- 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

GADELHA 

GUSTAVO 
2° - VICE- 

Certidão 	 PRESIDENTE 
Emitir CARVALHO 	 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO - 	- 

DOS SANTOS 

Emitir SERGIO 	30 - VICE- 	
21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão BUENO 	PRESIDENTE 	- 	- 

Emitir ANTONIO 	SECRETARIO- 	
21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão OLIBONI 	GERAL 	 - 	- 

Emitir GILBERTO 
1° - 

NASCIMENTO 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 
SILVA 

Certidão 	 SECRETARIO - - 

Emitir FILIPE DE 
2° - 

Certidão 
ALMEIDA 	

SECRETARIO 	
- 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

PE RE IRA 

Emitir LUIZ ROGERIO 
TESOUREIRO - 

Certidão OGNIBENI 
	

- GERAL 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 
VARGAS 

Entretanto, na peca de Informação constante as fls. 282, item '8', a Asepa sugere "que seja 

determinada a atualizaçäo de atuacäo deste feito, para constar no capa o nome das partes 

responsáveis pelo partido, naforma do art. 31 da Resoluçâo TSE n2  23.464, (...)." 

I Embora Vossa Excelência nãotenha acoihido expressarnente a sugestâo acima, a verdade é que 

a 'atuaIizaco' foi realizada e alguns membros da Comissão Executiva Nacional, foram incluIdos 

na capa do processo como 'REQUERENTES' e intimados para responder como sendo 'partes 

responsáveis pelo partido', contrariando Os dispositivos Estatutários acima citados. 

Corn o devido respeito, a meu entender, a incIuso do norne do ora intimado, como sendo urn 

dos responsáveis pela prestaçäo de contas do partido, so pelo fato do mesmo ocupar o cargo de 

22 Secretário na gestâo de 2014, näo tern amparo, nern no Estatuto do PSC, nern na legisIaço 

aplicável a espécie. 

Ressalte-se que, da mesma forma, outros rnembros da Cornisso Executiva, ali inseridos e 

intimados, tambérn não devem figurar como partes responsáveis, ou seja, somente o Presidente 

e o Tesoureiro Geral na gestão de 2014, so as ünicas pessoas legitimadas para figurar como 

Requerentes, Interessados e responsáveis. 	

I& 
3 



Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que acoiha a manifestaçâo acima, a firn de q 

norne do ora intimado seja excluIdo do rol de pessoas responsáveis pela referida prestaçä 

contas, dada a sua ilegitirnidade, tendo em vista que o seu cargo era o de 22  Secretário do 

no se confundindo corn os cargos de Presidente e de Tesoureiro Geral, retirando-se, por 

consequên, da anotação na capa do processo corno REQUERENTE. 

Rio de Janei , 8 de setembro de 2016. 

/ 
Filipe de \ eu 	Pereira 

S 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAçAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

JUNTADA DE AR 

Aos 13 de setembro de 2016, junto a estes autos Aviso de Recebimento 

n° JO 39096536 1 BR, JO 39096532 7 BR e JO 39096518 5 BR, referentes, 

respectivamente, as Mensagens n° 7469, 7470 e 7473/2016 - SJD, remetidas aos 

Srs. Gilberto Nascimento Silva, Ronald Abrahão Azaro e Vitor Jorge Abdaa 

NOsseis, 10 Secretário, 10  Tesoureiro e Presidente do Partido Social Cristão (gestao 

2014). 

Eu, 	 , Miguel Mendonça de Alvarenga, da Seçao de 

Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), lavrei este termo. 
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AR 
COM LETRADEF0RMA 

DESTINATARIO DO OBJETO I 
DESTINATAIRE 

DU DESTINATAIRE 

NOME OU RAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO 
I NOM QU RAISON SOCIAL::: 

 

A Sua Senhoria o Senhor 
Gilberto Nascento Silva (10  SecretátiO 	gcstäo 2014) 

Rua Guierme Cristofel, 498, Apto. 21, Santana. 
CEP: 04.406-010 SÃO PAULO/SP 

DEcLARAcA0 DE CONTEUDO (SUJEITO VERFICAcAO) 
I DI5CRIMINACION 	

NATU RE DO ENVIO / 
NATURE DE LEN VOl 

- 	

---- 	PRIORITAR 1 PRIORI TAIRE 

EMS 

0 SEGURADO/ 
VALEUR DECLARE 

TION 
ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RECEPTEUR 

NOME LEGIVEL D(6KCE EDOR I NOM LISIBLE DU RECEPTEUR

\ \ 

- 	
31 410 2016 

DO EMP
N0DocUMEN0FI%AO DO ) 	RUBcAE'

SIGNATURE DE 
L7/M :a 

ENDEREc0 PARA DEVOLUcAO NO VERSO 
I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VER 	 114x186mm 

S 

752402030 01 
FC0463116  

DREENC LETRAIEFORMA 	 . . 	 AR 
-- 	 DESTINATARIO DO OBJ ETOIDESIfTiE 
NOMEOURAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO / NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE 

A Sua Senhoria o Senhor  
Ronald Abrahão Azaro 11° Tesoureiro doB gestáo - 2014) 
Rua Paula Freitas, 61, Apto. 202, Copacabana 	 I I I 	I I 

CEP: 22.040-010 - RIO DEJANEIRO/RJ 	 VS 

{ DECLARAcAO 06 CONTEUDO (SUJEITO A vERIFICAQAO) / DISCRIMINACION 	 NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE LEN VOl 

--..-- 	PRIORITARIAIPRI0RITA1RE 

INTIMAcAo(MENsAGEMNo216/2olo_sEDAp/cpADI)pc226.74EMs 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU 

NOME LE 	L V ECEBEDOR I NbM LISIBLE 

j [4 SEGURADO / VALLU!- 

137
DEEBIMENTO CARIMBODEENTREGA 

DRATION 	 UNIDADE DE DESTINO 
BURE 	STINATION 

dX 

- 
NO DOCUMENTO DE IDENTIFIcAQAO DO 	 RUBRICA B MAT. DO 5WIj3REGAD0 / 
RECEBEDOR / ORGAO EXPEDIDOR 	 SIGNATURE DE LAGbQUarQ0 

Mat: 83102324 

...4 

O,i SET 2016 

ENDERE4;O PARA DEvoLucAo NO VERSOIADRESSE DE RETOUR DANSIE 	
x 186mm 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAçA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

JUNTADA DE AR 

Aos 14 de setembro de 2016, junto a estes autos Aviso de recebimento 

JO 39096519 9 BR, JO 39096534 4 BR, JO 39096529 5 BR, JO 39096520 8 13R, 

referentes as Mensagens no  212, 209, 214, 215/2016 — SJD, remetidas aos Srs. 

Antonio Oliboni, Everaldo Dias Pereira, Felipe de Almeida Pereira, Luiz Rogérlo 

Ognibeni Vargas, respectivamente, secretário-geral, presidente, secretário e 

tesoureiro do Partido Social Cristão (gestao 2014). 

Eu, 	 , Miguel Mendonça de Alvarenga, da Seção de 

Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 

III 	
LCHERCOMLETRADEFORMA 	 baR 

DESTINATARJO DO OBJETO I DESTINA TA IRE 
NaME OU RAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO NOM OU RAISON SOCIAL N DU DES TINA TA/RE 

A Sua Senhörja o Senhor 
Luiz Rogério Ognibeni Vargas (fesoureiro do PSC - gestão 2014) 
Ruajoathur Bueno, no 189, Barra da Tijuca. 	 I 	I 

CEP: 22.640-100Riodejaneiro/RJ 

I 	 I 	I 	I 	I 	 I 	 I 	I 	I 
I DECLARAQAO DE CONEUDO (SUJEITO A VERIFICAAO) 'DISCRIMINAC/ON 	 ii NATUREZA DO ENVIO / NATURE DE LEN VOl 

INTJMAçAO (MENSAGEM N° 215/2016-- SEDAP/CPADI) PC 22674 
EMS 

J1 SEGUDOIVALEURDEGRE  
ASSINATIJR.A DO RECEBEDOR / SIGNATURE DU RECEPTEUR DATA DE RECEBIMENTO J 	 DATE 

CARIMBO DE ENTREGA 
DESTINO GE DE LIVRATIOI/ 

QA 
ESTINATION 

 
NOME LEG 	0 RECEBEDOR / NOM LISIGLE DU 	CEPTEUR 	 - 

/ 

MAT. DO  RECEBEDOR / ORGAO EXPEDIDOR 	 SIGNATURE GE L'AGEN1( 
a3JP 

4j 

ENDERE0 PARA DEVOLUcAO NO VERSO I AD ESSEDE RETOUR DANS LEVERS 
7R')AflOflQfl 
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

- DESTINATARIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 
SLQME.OLLRAZAQ 

A Sua Senhoria o Senhor 
I 	I 

Flipe de Almeida Pereira (Secretário do PSD - gestão - 2014) 
Rua Eugênio joaquim Cardoso, 466, Apto. 301, 
Recreio dos Bandeirantes. 
CEP: 22.795-711 - RIO DE TANEIRO/RT 

I 	I 	I 	I 	
I 

I 

fLARAcAO DE CONTEUDO ISUJEITO A vERIFIcA(;A0) I DISCRIMINA C/ON NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE LEN VOl 
PRIORITARIA I PRIORITAIRE 

INTIMAçA0 (MENSAGEM N° 214/2016 - SEDAP/CPAD1) PC 226-74 JEMS 
SEGURADOIVARE 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RECEPTEUR DATA DE RECEBIMENTO 
TEDEL 	ATIO 

N ' 
K 

nfl 

I 	/ NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR / NOM LISIBLE DU RECEPTEUR 

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAçAO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO / 
RECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR SIGNATURE DAEN 

R c- 
LEVERS  ENDEREO PARA DEVOLUcAO NO VERSO / ADRESSEDE RETOUR DAN 

75240203-0 	 FC0463/ 16 

PREENHER COM LETRA DE FORMA, AR 
- DESTINATARIO DOOBJETO I DESTINATAE 

OMF flI PA7Afl cc1iLI nd flETIrA.d. c. 

Ao Partido Social Cristão (PSC) 
Senhor Everaldo Dias Pereira - Presidente do PSC 

Estrada Benvindo de Novaes, 181, Apto. 302. 
Recreio dos Bandeirantes 
CEP: 22.795-711 —RIO DE TANEIRO/RT - 	 •-___•__-_____-1TTiTiTuI I 

DECLARAçAO DE CONTEUDO (SUJEITO A vERIFIcAçAO) / DISCRIMINACION 	
NATUREZA DO ENVIO / NATURE DE LEN VOl 

I 	PRIORITARIA/ PRIOR/TA/RE 

f INTIMAçA0 (MENSAGEM N° 209/2016 - SEDAP/CP.ADI) PC 226-71 
VALEUR  

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RECEPTEUR 	 DATA DE RECEBIMENTO 

NOME Br2/NWSthJRECEPTEUP 	
( 1 SET 2016 

I N DOCUMENTO DE IDENTIFICAcAO DO 	 I RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO / 
RECEBEDOR / ORGAO EXPEDIDOR 

	 :r 
ATUREDE 	

1NORECc.\OH 

LENDEREçO PARA DEVOLUçAO NO VERSO - 	 I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS1 

75240203-0 	 FC0463 1 16 

m 



1 

PREENCHERCOMLETRADEFORMA 	 AR 
DESTINATARO DO OBJETO I DESTINA TA IRE 

NOME OU RAZAO SOC/AL DO DESTINATARIO 00 OBJETO (NOM OU RAISON SOC/ALE DU DESTINA TA/RE 

Antonio Oliboni (Secretário-Geral do PSD - gesI.o 2014) 
Rua Senador Dantas, 71, 200  Andar, Centro., 	 I 	

I 

CEP: 20.031-202 - RIO DEJANEIRO/RJ 

- 	 I 	I 

JDEGLARAcAO DE CONTEUDO (S WE/TO A vERIFICAcAO) / DISCRIMINACION 	 NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE LEN VOl 

1J PRIORITARIA/ PRIOR/TA/RE LNTIMAAO (MIENSAGRM N° 212/2016 - SEDAP/CPADJ) PC 226-74 EMS 
1 ESEGUDOIVALEURDECRE 
ASSINATURA9ECEBEDOR I S/DNA TUR Dv RECEPTEUR 	 DATA DE RECEBIMENTO 	CAR/MB 	NTREGA 

DATE DE LIVRATION 	 UK 	
JNO 

__________________________ 	
N 

',06ME LEGIVEL DO 	E0rç'iOM LISIBLE D RECEPTEUR 

- 	

c., 0 1  SET 2016 0 

DO

95,2 / 
ENDEREcOPARADEVOLUcAONOVERSO/ADRESSEDERETOU D NSLEVERS 	

R 75240203-0 	 FC0463116 	 114x186mm 
---- 
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Aos 16 de setembro de 2016, junto a estes autos documento 

protocolizado sob o n° 8.376/2016, que segue. 

Os documentos contábeis que o acompanhavam formaram Os anexos 

21e22. 

Eu, 4~O~ 	 , Giselly Cristina Alves Souza dos Santos, da 

Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 



4~ PSC 20 
PARTIDO SOCIAL CRISTAO 

Tribunal Superior Eleitorat 
PROTOCOLO JUDICIARIO 

8.376/2016 
16I09I2016-12:4 

il IllIIlllIklIIIlI 

ExcelenfIssimo Senhor Ministro do Colendo Tribunal Superior Eleitoral 

Prestacao de Contas no 226-74.2015.6.00.0000 

Ret: ExercIcio Financeiro 2014 

Relatora: Ministra Rosa Weber. 

Diretório Nacional do Parfido Social Cristào -PSC, nos autos da Prestação 
de Contas anual relafivaao exercIcio financeiro do ano de 2014, par seus 

responsáveis financeiros, na forma do artigo 17, inciso Ill e artigo 19, inciso V. 

ambos do Estatuto do PSC, vem requerer a junfada da inclusa docurnentacao 

que foi indicada na lnformacão no 73/2016 da Asepa, conforme deferminado 
par Vossa Excelência. 

Par fim, se requer que, devido ao exIguo prazo para cumprimenfo do 

despacho de Vossa Excelência e considerando que nunca houve essas 

exigências nas prestacoes de contas anteriores, bern coma estamos em perIodo 

eleiforal, a que dificulta as trabaihos, caso necessário, anfes da decisöo de 

mérito, seja dada nova oportunidade para suprir eventuais impropriedades. 

Nesses termos, 

Pede deferimento 

Brasilia 16 de setembro de 2016 

www.psc.org.br  

Evert)O Dias Pereira 
PresidentélNacional do PSC 

Direlório Nacional do ParIo Social Cristão 
SCS - Setor Comercial Sul - Quadra 02 
Bloco B - n° 20 - Salas 1.301 a 1.303, 
Ed. Palácio do Comércio, Brasilia - OF 
CEP 70318-900 I Tel: (61) 3323-2020 

Luiz Rogérk<Ognibeni Vais 
Tesoureiro Geral do PSC 

Sede Administrativa 
Rua Senador Dantas, n° 71, Conjunto 2.106 
Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20031 -202 
Tel/Fax: (21) 2220-1919 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcAO DE CONTAS NO 226-74.2015.6.00.0000 

JUNTADA DE AR 

Aos 21 de setembro de 2016, junto a estes autos Aviso do Recebimento 

n° JO 39096533 5 BR e JO 39096531 3 BR, referente as Mensagens n° 207 e 

210/2016 - SJD, remetidas aos Srs. Everaldo Dias Pereira e Marcondes Iran 

Benevides Gadelha, respectivamente, Presidente (atual) e 20  Vice-Presidente 

(gestao 2014) do Partido Social Cristão (PSC) 

Eu, 	/1 	, Miguel Mendonca de Alvarenga, da Secao de 

Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 

PREENCHERCOM LETRA DE FORMA 	 AR 
DESTINATARIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

OME OU RAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO i NOM OU RAISON SOCIALE DU DES TINA TA/RE 

VA, 
 A® Partido Social Cristão (PSC) 	

I I I I I 

Senhor Everaldo Dias Pereira - Presidente do PSC 
SCS, Q. 2, Bi. B, n° 20, Si. 1301, Ed. Palácio do Comércio, 	I I I I I 

CEP: 70.318-900 _Brasulia/DF 
illIllIll-II 	I 	I 	1 	i 	I 	I 	I 	I 	I 	I 	I 	I 	I 	I 

DECLARAcAO DE CONTEUDO (SUJEITO A VERIFICAçAO( / DISCRIMINACION 	 NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE LEN VOl 

- 	 --------------- -_----- -.---_- _EL PRIORITARIA/PRIORITAIRE 

INTIM O 	 d AçA 	MENSAGEM N° 207/2016 - SEDAP/CPADI) PC 22674 EMS 

fi 	SEGURADO/VALEUR DECLARE 

	

DATA DE RCCEBIMENTO 	CARIMBO DE ENTREGA 
ASSINATURADO REC5J 	 RECEPTEUR ORS 

DATE DE LIVRATION 	 UNIDADE DE DESTINO 
IBU 

EATION  

,° DOCUMENTO DE IDENITIFICACAO DO 	 RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO /

JV0 
ECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR 	 SIGNATURE DE LAGENT 

)YkENDEREc0PARA DEVOLUçAONO VERSO I ADRESSE DE k_èYDANS LEVERS ______________ 

%4O2O3-O 	 FC0463 / 16 	 114 x 186mm 



PREENCHER COM LETRA DE FORMA1 

DESTINATARIO DO OBJETO I DES TINA TA IRE 
NOME OU RAZAO SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOC/ALE DU DES TINA TA/RE 

A Sua Senhoria o Senhor 
I 	I 	 I 

Mhrcondes Iran Benei. 	Gadetha 	
I 	I 

Vice-Presidente do 	gestão/2014 
SQSW 103, Bloco A, Apto. 202, Sudoeste 	 I 	I 	I 

CEP:7070-30i—BRAS1LIA/DF 	
I 	I 	I 	I 	I 

DEcLARAcA0 DE CONTEUDO (SUJEITO A vERIFIcAcA0) I D/SCR/M/NAC/ON 	 NATUREZA DO ENVIO NATURE DE LEN VOl 

PRIORITARIA / PRIOR/TA/RE - 
I4A NSAGEM N° 210/2016- SEDAP/CPADI) PC 226-74 	)EMS 

SEGURADO I VALEUR DECLARE 

TURA 	RECEBEDOR / SIGNATURE DURECEPTE DATA OS RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA 
- A O  

I

SI

11VEL DO REGEBEDO/NOBLEDPL 

ON e#q 

0GO2 	\ 
N DOCUMENTO DE IDENTIFICAcA0 DO RUBRICA S MAT. DO EMPEGADO / 
RECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR SIONATUREDEUAGEW1 

 

ENDEREO PARA DEVOLUcAO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR D INS LEVERS 
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SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAçAO DE CONTAS No 226-742015.6.00.0000 

L. 
C z 
—I 

D 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 22 de setembro de 2016, junto a estes autos documento 

protocolizado sob o n° 8.590/201 6, que segue. 

Eu, \(jLc91YrOJUD1-1 , Inês Querubina Ribeiro do Amaral, da Secao 

de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei este termo. 



EXCELENTISSIMA MINISTRA RELATORA ROSA WEBER DO TRIBUNAL 

SUPERIOR ELE!TORAL 

Ref: Informaçao O  73/2016 Asepa 

Mensagem no 208/2016 - SEDAP/CPADI 

Prestacao de Contas n° 226-74 

Partido Social Cristão - PSC 

Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JLJDICfARIO 	/ 
8.59012016 
21/09/2016-j5:0 	 / 
t JIlIIlIIlIllh1HhIIIIIII! ii

44  

VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, brasileiro, separado judicialmente, 

advogado, inscrito no CPF sob o no. 001.617.486-00, tItulo de eleitor de n°. 

0871948002/56, inscrito na OAB/MG sob o n° 18.827, Fundador e Presidente de 

Honra do PSC, residente e domiciliado na Rua Francisco Bressane, n°. 35, apto. 07, 

bairro Floresta, em Belo Horizonte/MG, vem, respeitosamente a presença de Vossa 

Exceléncia, em atendimento a vossa determinaçao, informar o que se segue. 

0 Partido Social Cristão foi criado em 1985 e desde sua criaçao ate a 

data de 17 de julho de 2015 foi presidido por urn de seus fundadores - Dr. Vitor 

Jorge Abdala NOsseis. 

Em 02 de fevereiro de 2015 a Comissão Executiva do DiretOrio 

Nacional do Partido Social Cristão deliberou, em reunião extraordinária, prorroqar 

por 4 anos o mandato dos membros do DiretOrio Nacional do PSC e dos membros 

da sua Comissão Executiva. A prorrogacao se deu corn base no artigo 16, II, do 

Estatuto do Partido, corn inicio em 21 de julho de 2.015 e final em 21 de julho de 

2.019. 

Esta prorrogacao incluiu a manutençao do fundador do Partido, Dr. 

Vitor Jorge Abdala NOsseis, no cargo de Presidente Nacional do Partido (PSC), 

corn mandato ate 21 de julho de 2.019, conforme ata anexa. 

1/3 



No dia 17 de julho de 2015, por convocação irregular de alguns 

membros do DiretOrio Nacional do PSC, foi realizada Convencao Nacional 

Extraordinária na Capital Federal que, dentre outros assuntos: 

345 
Anulou a decisão antes referida (que prorrogara o mandatLd 

membros do DiretOrio e da Executiva Nacional do PSC ate 2.019); 

Elegeu, em seguidé, o novo DiretOrio Nacional e respectiva 

Comissão Executiva (ate em anexo). 

0 Presidente da Comissão Executiva Nacional do PSC aquela epoca, 

Vitor Jorge Abdala NOsseis, bern como vários filiados, membros efetivos da 

Comissão Executiva Nacional e do Diretôrio Nacional do PSC e delegados 

nacionais, nao foram cientificados, nem convidados e nem convocados para a 

Convençao Nacional do PSC realizada no dia 17 de julho de 2015. 

A Convençao Nacional do PSC realizada no dia 17 de julho de 2015, 

foi realizada a revelia da Iegislaçao vigente aquela oportunidade e contrariando 

diversos dispositivos do Estatuto Partidário, atropelando e solapando direitos 

fundamentais de vários fihiados do partido, dentre eles o artigo 50,  inciso XXXV da 

Constituiçao Federal e o artigo 40  da Lei 9.096/95 (Lei dos Partidos Politicos). 

A Convençao Nacional do PSC datada de 17 de julho de 2015 

encontra-se manchada, contaminada, por inUmeros vicios insanáveis e 

intransponIveis, sem qualquer valor administrativo e jurIdico, o que a torna NULA 

de pleno direito, não havendo outra alternativa senäo o ajuizamento de Ação 

AnulatOria (cópia anexa). 

A partir de então as perseguiçOes se intensificaram, ao ponto de urn 

filiado, aliado ao grupo de Everaldo Pereira, oferecer REPRESENTAçAO perante o 

PSC, a ser julgada pelo Conselho de Etica, em desfavor do Requerente, por 

suposta conduta que, ao seu ver, denegriu a imagem do PSC e de seus dirigentes, 

objetivando o cancelamento de sua filiacao e aplicaçao da pena de expulsao do 

PSC. (cOpia integral dos autos da representaçao, anexa). 

13 
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Diante da tentativa de expulsao, Vitor NOsseis ajuizou Açäo Ordinária 

corn Pedido Liminar, na Comarca de Belo Horizonte-MG, corn o deferimento da 

Liminar determinando a "suspensäo da Representaçao no Conselho de 

PSC, por sua Executiva Nacional, bern corno Os trabalhos da Corn 

formada, em desfavor do requerente, ate decisão final desta acao". 

Importante ressaltar que toda documentaçao encontra-se arquivada 

na sede do PSC, em poder da atual gestao, no endereço: SCS - Setor Comercial 

Sul - Quadra 2, Bloco B, n° 20, Salas 1301 a 1303 --Ed. Palácio do Comércio - 

BrasIlia-DF, CEP: 70.318-900. 

Desta feita, nada obstante tenha sido gestor do PSC no exercicio de 

2014, toda docurnentaçao encontra-se em poder da atual gestao liderada pelo Sr. 

Everaldo Dias Pereira, sendo de inteira responsabilidade do Secretário Geral do 

PSC, Sr. Antonio Oliboni, a realizaçao das prestacOes de contas do Partido. 

Face ao exposto, requer seja remetida citacao no endereco acirna 

inforrnado, para que a atual gestao venha regularizar a situacao apontada no 

parecer e despacho proferido por este Tribunal. 

Nesses termos, pede deferirnento. 

Belo Horizonte-MG, p1 BrasIlia-DF, 16 de setembro de 2016. 

Vit or Jorge, do sseis F, 

Fundador e Presidente de Honra do PSC 

OAB/MG 18. 

J u I i aNMig Gomes 

.456 



 

• 

TEM FE PUBLICA EM 10000 TERRITORIO NACIONUL  

LlàI _ 

$ ORD[M DOS ADVOGADOS DO BRASU. 
CONSELFIG SECCIONAL BE MINS GERAIS 	 - 

IOENTIDADE UE ADVOGADO 

ROOF 

VITOR jORGE ABDALA NOSSEIS 

ukco 

W 
JORGE AUDALA NOSSEIS  
VItORIf MENE NOSSEIS 

GELS I1ORZONTEMG 	
131053 . 

	

M•892 140 - SSPIMG 	 00I.617.466-00 -. 

	

Cl &IhICI I 1111106 	 VII 	166161 016 

NAO 	 Dl 	0410812006 	- -- • l4JMDO CA,4D100 JUItCR 
S 	 5 	 Pfl9I0007E  



ATA DA REUNIAO DATA DE 02 DE FEVEREIRO DE 

2015 



L 	eb4-,$ oC 	Cow.3 	E,awlwa- 	,- Divefpi-w-- NoJ 
'p 

ru-U.za4& 	atois, 	 , 

So 	 z &oia 	e 	a- SL4 	SCS - 
se-1- Co-cA, sa - 	 02 3LC 	6 PLP 20 - SaLt 	-3Oi  

Ed--! 	4~w 
Wfar 

• 

FW. 

________ _ 

ATA. 	oLi.*L, kra- c- LøaL ac  
aL, Pa4i4o- Soi2aL Cr,-  

. 	, 	 p, 	 akUb-a.- sti'e- a-- 
'Qp-aLes, tt- ti': I - 	.a.'Jvi-a aIo- wto- i6. Ii, III e> 

P 	JSro- as-ovr a- psa- ate, proi-roja-ç 	aLt- 
e6yL- NactL d& PS&  

.a- C~V,4j& Ewba-. pLo- prio,- Se, aa-fro 

1 a- covv 	- 	v4 	 j(4p- a1 d4 - 4' 	£' 

d- jv 	-de, 	 e 	e.tov 	Ii - 	cQct- OS' 
ito- oUret6r(,o- p-a- cor a 	Ccô- 

E4- 	 ra-zë-o- DL' vAa.' orL 	A4r 
i 	Pav 	Fe-rera 	pt.ra- opa- 	4- s4o- vtaJ.; 

1wo- 	-vLh - ito 	5a4oj 	p+-a- apir 	cwo- it 	#-c-a- 
______ -oaL 	Ji4LLa, MwLa' 	o,k4'.o- ito Cs-w 	 p'-+a- ccp-r o-- 

&D- vaaA 	e, V1or.o- 	a.W1 FA4.o 	p1-ra- ac4cracw a- 

k, 	-tei,4-o- 	pft'; (If - 	 ro 	Cvt a- 	a-- 
s4i-or 're4 	ito 	Ey.'q- ,L- Pre'IórLô- NaLtiL, 
Pr. 	V#vr 	q- a(j- vra.r a- 	ite 	 e' 



C' 

.66 

c- 	44rO 	Mt4 - 	pwa- ok-q) ekrThA 
O frC. t2-L4'M, & tCWLdOt4., c- Amo- 

OU4oi, pc'a- 	qe4t,-+-La- a- re 	Ac- a-+- a- 	Lwra-, 
se*th.or Se,4-*4-Lo- J 	a- LM4s-a- aa- 	ttQ DLoJ') p4: 0 
to- a.' d4A34.O- & votv4- rets-e*ft.' ao- Lft 	1' 0La- pUiLa- a- 
),i, ps- ra4 - por 	4i4e ak- vo-h,s' otoj p-eft. PaaL- 
a 	'II" fara 	jrov 	r 

	

Oj' WW$' rois4t 	i.jorw..e 	re 	c4ioi' ca..r,a.5' pa..ra.' 
Oi' qAAcL 6' jrcL441 t44Zt14o$. Cowv a- a.pro-vtç4o- 	 I" e' It U", a- 
P-06r.o- Nt.QL aLe- Pso e, $4A 	O5 gW.4,Va., tl33.4 a.' 

f4- W.a, 
ftf,w 	fra.4AMa4a- a- ptrva-, 4AL% qc- frr &'o- aLa.' 
pt14ij py t&.' 	 frar pa.-a- re#ro- o- gh4w Pre4eA4 

L.4O1A- 	rrttLj , frcU,oU 	pa4&4 	.' 

aLa.' pe.#e, A-rAJ q4xe, 	d,& LLLa.' e, oa4a.'  
as4A.ta4to.' p,r v-oLaj, o , 	 p4'te.4l4e& 	 a- 

2yLa.' 	aLi, 	E2W4Wa.' aLa- P-e4yLo- 
0(0- 	 I. FIO BRASILLf 

Vi#ür_ ,-<--'? 
-... 	 ________ 

ar'iuivida c6pid eni niicrc 
" '-125165 

(3ow 

cUA-1D- 	 1 SC 

FW .'_\ J' 	 ____________ 

~IVRA 
 hvro__I'. A-Os ei 

Pe4' 	 ', _Lot001 

a44hd' 	 _ 

ci Ribas  

350 

El 



ATA DA REUNIAO DATA DE 17 DE JULHO DE 2015 



t,- 

:1) I 

I 

)1kio Je Bca5rRa 
NO ji Prf.;cJ( 

__.4.LLo 	 t)rZTh-o- cC(oV1.- do- P(-rtZClC?-  5OC-(4- C-- -rj-u 	- 	d-ic-vjt pro c. 	t10- "to-  e-; TSE 	o- -i. 13 093/2015,  23/06/2015. J)LO-  Sr. P:'Ldt, do Ceco- 	ctcoi-ti 	 -J o-4& 	Tm 	am 87 rn.thn,- ccmt drto- o- t-ol- cr cu-o- fn.ttv do-vd  CO 	oo$-o 	o- t-irws, th,- ot: 65 c/c- 66 do- Et-t4.to- 	dttriJ)- )ct4-t-' Ct. cow1't4.ct_•:,P  
] 	LCWn(I1 	 do- PSC w 	--& ple-ltCt- dcttct, cto- d 	tUct- do- Gti 1jLho d.G doi.- niCL qi4-u dto. w've- 10-rcv à- doe ho-rct i'tw Sode ?Qctcoi' t  L- do- ' S C corn- ________ 	 i-to SCS 	a-Td-rCt- 02, boo- , iI 20, c.iZt 1301 & 1 303 do- Ed co- i1cico- d40- 
Cth1-to 	 •----- ..--- 

ddelo-r Fr 	coVce-t-w 7 P 0083665809/ 

- TE i-i!' 01 534't-20/ 

TE ri," 006 798523/30 

YE jV O40OQ 

0961414503/02 

I-- 	 -- 	 - 

- YE 	0167071621786 

- YE pt/' 0164970222/32 ------------------------- 

YE rt-" 002896041 --- 
TE i'tfi 002705203/53._, -7 

- YE ytP 069852 106/63------ 	..----- 	-.- - 
Dee'tpçio- Feyi'urtd.e- - 7 	0005755020/03 	- - 	- - 	- 
Edn 	 Ary,d. YE nP 0 3 72 12 4306/5 5____ .  

- IT t' 0057093321/4 - 	- -- 

YE iV 0390017505/07------ ------- 

TEJ 0389881505/1 5 

- YE ii? 0244634903/37 ------- -- 

de-t 	 - Ti? P 1191406203(45

------------- 

------------------- 

------------------ YErii' OSSO9(5gQO7/871fr7— 

TE V 0073?11615/03 	- 

- . 	 CI'L-VCOC14X-00jIv. m iv,  0001891426/66-------.•,-------------------- 

- U? no  0234185807/369' 	- 

YE viP 15303262oi7r ----------
TE vtd 	

71t111,11J ---- 
- 	02 74529902/81----------------------------••.------ 

- fr: VE '-° 092 7447903/61---------------.  -, 
YE ti' ' 	 -— _7•____' 

''Mctcio-Z'Cnpo55ctntjo. YE rIP 1465187802/i 3_ 

z1Jj 
352 

0 	 11 



7 n ç 

- 67 

1 3?1 
cle 

I28.S 	
J 

YE 	' 0Q166.!'6106/71 
I.-,nci htt rc- 	IC I V7  0203401003/95_  
J(1{CtcZc&,41W(to-. TE&' 00391 16122767 	

o 
YE IV' 0606306102/21 

YE 

Jrdbfyp,4  TEyip 023028602730 ------------------------------ 
YE 0(fl349l13/92 - 

- YE VI/ ()1327239L8/Q5-------------------- 
flii' 0018676973(56--------------------------------------------- 

- YE riJ 0139995314/22--------------------------------- 
Lrdo2o- dehc,. YE &' 0216189512/Oil -----

-- - 
YE ifl 0178306303(02 ............ --- 

- YE P Q9W9 
MAnF- YE rV'1795681701(59 -------- ---- - 

- YE uP 0075 i0812/52 	 - 
- YE r° 

YE YP 

02367817/4----7/ 
- 	1044645 9Qq-1'3•4  

1cI4'1' dCc7fl 	 - YE 024 77 'OO1/44 
YE YV 0490300002(13-------ic- ---------------------- -- 

tIt4O YE nP 05741fl31402(2jL-----------------------

YE PvO 1383865403745 
e1ttc5ol( - YE t °  oo34q-86625/5o-  ------- --- 

PJ7Zo1niVe,- YE rui' 02684(555112/10- ------ ---- 

	

- 	-2- 7-— YE vuJ 0183870006/47 -------------- 

- 
------------------------ 

Tt&' 0763211902/30--------------------------------------- 
'° 0072287 9'96/y ----- 

----- 
-- 

- YE 	1767t7ii4'j 

- YE VtF 0996333703702 	 .-- 

YE viA 003042 7803/29..--------------------------------- 
- YE iA 0885731501/08 

- YE itA 0338382817(32-----------------------------------.1------------ 
- - YE viA 0l6Oi8520/9, ------------------------ 

- YE uP 02388J02/13  



12a2& & 	f 

L 

- TE 

4fr...%o- 13( I'V,f4tO5Ch?ae d i'fctcedo- fl- n°  
4t-1ci-j 	 YE 't-" 0934497302/99_ .- 

- iT MI' 12523-96703/102 

YE 	I' 0020745503(96 ------- 

- YE ri" 13340700Q2'4, -----------------------------

CelrdrA*tr-ctZ- iT fV 0043283906(63 

35 .  

-- 	 - 

- 	uritiri-. - 

--L. 

------------------- 

0197392102/ ---- -------------- ---- --- — 

YE p 0249059111/71 

IT n 0967165203/53 -- 

YE 31A 0480688402/56 

fl " 0090314503/5 

: 

YE ii)' 04828729 2/64- ----

- TE viP 0068039703/02 

TE j-ij 1227443707(30 --------------------------------------------------- 

YE viA' o4512507o3/45Wsc 
LiiCOVAd<)-i4urO. 	MI' 0032526803/02-------) 

LLdo'4b-cthq. YE rO 1075874303/29 

YE MI' 10 7 58 74303/2 9 

O  0182796003/02 

ireetTu v-ci;. TEMI' 0559117402/99 

YE viP 0029367806/04-----------------------

1151170002/81 

4 TA. 1w cltW horci e I-,& ciu ctd o- mei&,vi- &- 	gtth-Co- 	Q1CL co- Pittd-c 
5oc1&iAjC ri4bto- - psc, 	 cov &e- viô-  w t tiLtb- P(.i c,t-io- vu, 
CO-rn, o- EAW, ct' Co 	accia ptUci4o-  iwJorv&iL Cii'o- rci2tc-yi vUc5-o- cie- 

dC' doi-s,  M1a, & 	ie pi-t dwir, 	sia4-o- po-- 	 & 
- sijuir iointiwIo ,4dor Frtc'rc 	d lfo-LtActo 	vcifcrna,vu-Z, 	ruLtcjLj- 

Mu+ç A 	Do'i.swo-vth' &wdci1Zo ,'Ufredo-  VCCCqLte, d Coiic4o-;  tA  nwado 4'tLvl4' 
dci-'S'; Ai-iAré- Lt Ocit'it4 F"vi; 4ntôv, Laeiv Crtt., o'CtMtanv At0nrv 
Co-nce6do-  Coi, Fev-ivo.., Avttcnio- 9U7yo4 (rtO goh€.r- Mci-i. 	twr-  Devii. 
AnzpcU- fC4--viand 	EcLi•ncr de' 5oiiq, 4ri'u; Educa-do- 4L- c -  Arn- 	EU,C-' Li,+-w 

n.tlt-ni Ert'yLtm&, LL-i-iwi, Safltvm 	Evera2d4r DLc-- Pc-ciix FLip& d- Al cLtdi 
Ftc- J'uv-- Mito Fvr1cc(l- &,i r' 	tfe,  mol—ei, 5ou, frc 	nJre. 	-c- diu Cirto; deon Qtt€ro, FI2ho 	bto- 	 S2'vi qutwo- CoriL'.2Io- do-k Soto i-tph,'v- di', 	 i-i,,, ,.-,-,.,,. i,c,, ,,.•,,J. 	c,, 	 - 	-r ----------- - 



J 

i-rbt. do- Nc 	11 itV-  Mcrc ,•d •. 	•+• 	Gac .lhc; toj r Rt iLl_(? J'4Ov(4(a, ((.LLU.JD; 	(4 	)C4L,-(. 	c1. ,4l.-eLt; 	cti- c. 	 E1EO T'OJ11(1 	L4.tj 	C?.& LUL.iCt ?a', 	
u- Scita 	0-li. ?1UlLt- JoiJ'i.a.; f?.L{)j/ 1(UiV0-flV 	 iy 	c'.v(c:- dc• 	('(1 	 5 ji.orl4o- Rod iue$ cta Cot TI .ie- .-i 	(5ude flLuCC51c-  ((c'L0-  ec'; !/cf(.114fl 	'\.'cc; 4f )1l4c ?3ei-i 	do- SchJ;j,- ci 	'4ciced.o; 	tciio - L •tJ-e.tLco-  ctc- Cj-u 	L.. ll,lec 	l/c(t.cL. M;tt 	 Nott..r Fra Lrik Ctow- d 

1. 
SjVj tha.; I 0-lZct 	.Lcv OL&i 	clLci Cr1 tia tie,  So ulf xe' $.v.-jw- Ft-cwco- Sta Mccd(y os I ql.(a1.. 	i4tt.afl. 'itfl.1y d. 	 )Q1 Ctf ito dO C) ' C 	 LC C0-r5? 	0- atca.l 	- a- Nocot coi. c.- wg d- dct 2) cwu.aci.r 	t. i' gCc1.g' ct 

j clec&o- d Con't.o- 	0-• 	c-o-vctJ 	L0-dcL• c-o-  c1a. 02 d. frn- d 2015, quC r nda- 	n--o- cy-V-.jo- e- cm 	cuit'ct 	tcüdo- SC; 2) 
cir  lct 	do- V - tó o-& 	onctb 	-ta- CO U-cto- Ec.c 	'a'pct.c-o. o- q.Ec141-c54'Lo- 21/07/2025 a- 20/07/2019; 3) G1&u- U4Wu ci-.- cow 0-tcu J.o-r; 1.i4no; 	rh-V pctfa JW- tto - d 	-uiitw cl-c: as apr 	tca a vpvopca. do-- c 	i-cnct- st c-acccc - d(- c a 1171.  a. Co1'1t tcci.c4c- Fcdtrctl,g. 	L*(cLc ,-electo1-ctJ .ecttc< 4) criar 

cc- C14 ccçc. pot1-. 	ci.s- do-  PSC; 	1o' f6u, 5) pcdcwrcc, a- Dc- Mci4--coi1d4. adeUio. S a.itd-o-Vcc. Pcej 	da Lo-ticio- ?Xec44t0'CV - coi-tct ecohcIo- peZo- co 	vto- de-e o eqac-- cntc dcci prc'. Cvics-tyo- d&-tct cipd-• vevtjcctv a- Ut' d pi.c-tca ct Cofl-c.tc.tr  0- 1tci$1i(U'O- let aApci-ct 	Z-a4-, doCJa3-o1.L 0-Zrtb1- O- tr )c.Uuy e 	re-Cc4tdo- cta- co 	-i'1ctL- qLL a- pnactte cO1.u-tçd- cstiwcu- i'o- iecti4cc, ent- r c-o-cjo- teQ,-ctL+n -  d--r-eW 	ce.c-cdcr-por i'tct-- cte-%e31ti.pot- Ctci- ciii- iecnb-ro, dcit 	DretOjoc.-. 7w rcxn-to. 	pai 	it-pr -o- do- c1'tO- eeji 	c1- e 41'cu4*v COfltct a- dcio- cLtv Crr.jtctco- t tz-va-- No-ctona ;  - c-to- da- do-is' d 	-ej-,-de- dot- Cc-Cl 
do- uavdct- dos' i n-thc-a do- Da'atth-to- e- dct- pvóra- C iscto- Eecctivct pa-rw a- 

-4'to-a- 'c-vtttc• do'jcc2ho-c?.e-dois rc'c4o- da- rai-u10 ccwLCoyv do- a-tuct a-eitb-'os' L'Ctj5-riO- cr cU-ec-t- do- nenlyr- 	ddo- opoi--1 	ctctdri, tie' se,  raw -viW e' conpietctr a' vjo-s- ertc wo 	do- c-ltre'ccc-vo- ale+st tie- po&o-- CtLtcM-cu -  a- C40i1-qac4o- dci' Co nLa,o- Ec-ec c-va- Ncco-na). Ve-t'c- ei- esc-ta-rec.c4c- co frrnie' coi.scc- do- 	 cc-- c.tcc-elw 	'c,4:'- Pr(jo-c--  fltCc-444-cA- c/ac' cUvccla 	twa.w c-c-ut5 cle- cCwco- ciie-- pccc-a- arcn(.c-tar Eat 	eicio- qccc' ctt- -cc--cio aQ-t-equc--efl . a-Sac-ti-c-or 	re+-cfaC, 	c-c .c-t-ci cv Nc-CanaL J'ttOl,o141. rto- c-c-c-n1prii-cl 	c thvuicô 	ta-ctria- 	 coi-ida- a- rcqc-tertt awto- cO1v as' a 	tatuc-ccs'e,  ado-tt-tc- o' pt'oc-'id&tcü tie e-frtLlo-  pal-ct. rcc<,- doic- Co-raieqc-çao- c-rue' tep 	M-tli- 0-  flCLCOy qato- do- tie -c-l-U)Crci-cl cc--  t rC-pL'4to- cLO- c'etoj- cl-c' 	do-- av wc-o- f-i2ia4o- 	ti i.jc-i-tta pa-c-ic nawtcc-c-i 	a- Lc c-ttirc-t 	cu- rep 	-ta-nv cc-- -i-a-cc-de, frca qc-c conipOc' o-  'Pu-rtdo- Sa'ct.l' Cristáa- Pc-i- Oporb,ta- - ccc-forntowqtc-e' c-tco- ocoi'rec-cqcw.lqc-c-er 
cv 	Lcc-çcio- do- prcs-ec--tte- avca-tth- c(1-wawc.Lo-c-c-c--c-, lrfoi--c-n4-i-u uc-ii-bdi-n, quo cc-pavta--- uc'ut _._.- chapci fbI 	u;c--c-ta, e esiti- aptii' pa-c-a- cer vo-tc-c1a- ci- ftrn tie' compo-r 0- Z)&--atrfrio- Nacco c-c-a-i; 	- - qctatictbiCo-  do-- inCL- e- 	vtq,i- cv doc- n-ci2 a' d-eeic-avo .tc14-rc-ow aCc'c-dct., aciv \'istct' cl-cu- cl VU,-Jc-cui-- doi- cneinbny- do- &vetOrLo- qua- J- q rercuc-c-v- cv p"esei-c-t-c' Cavuc-ewçto- \Jac-ona1, 

reeata-c'aMl, chapcv parc-is a-  74fetfrco et i-c-c-ic. contesiipiac,ai-w pcir rcc-ôa,j- a-was' cc-- outs-a- c-i-la- tie- Pa-pUck- i1Y p1-eecwl-tj.-ntec-ttc--s, do- ccc-i-qo- cl-c' I&ra. COnSCtiec-cc-l-c-da- qw> cc-- I p:-an4ca rwttcCow c-pc-a a- c-loo- PrcuIdicite, Dr. Vita--- N6-c-i4- c-c--,- CO1/tiowoclNotck-iec-qc. 	Ca-c-npccs-sa-qpci-ra- 	- 
 

- 
Li-do- ri- Oc tie-c-c- do- Dc-a' CO,i-i, cvi cc-LI-cAt cv -Sc. -tl-to-j Scc-c tcc 10-  cIa Ca-wawjcc,c, /cç cc' l tc-c-c-a do- EclItct-1, cle Ccrw'occ-ç€io ac-/c-v Lwt&c-cv e- tc--a4-toc-e-vc' ct e-cctr; 	quel'inucc-ita- tie- Con'vccc't cc-to- ltJaconcc-bdop5c • C 	 Crltci-o- - PSC tiispOc'so-e- ,ua- Cova'e-ci-c 	Nc-i oi-ca1; /4 rt: 65 - As' Caii- wcca-c-crcto- r Uadc- (. J Ill - c-tcc-cloncc-L- -'°-- cca/)ita-1 cl-cc-- 1pc-tbic-cct- Art 66 - Ca--npc-c-to a-a- prcc-Lcieritcc- cl-a- ti-ct-- Coc-aisi- Ejc-eculi,vcv Vi-retói-iô- Nct'c-a-, cwcj- La 	 1' • iØ-ua l-ueitcc- poda"c' er e-ce4-cc(to; Cti-i-v\4- dcc' IqLLeçsitccct;)- e-crito- e- ttie' co-c-c4-e' c 	c-tcctc-c-rcu cl-opt-La- cne-c-toi-- selsec-c-ac- 	

- -- 



9fl 

Ci.ULO 	 cLo- 	t6rL,o* 	{flC!I. 	 fRo 0 L.0ti:i. 

nadcu2, 0' , Ct 	i[ci.w '-•,W' .o&'21 th.jZhø- 	2011 , OL-WI'Lj)t0- 	''\.'Lt'1)ct4'tL. 20 d('_iiLTh.U' ( 	20'l 

	

tO L.i•i.' 	cl. 	&i1f:i;'Li- o' qoo. 	1roLt•vL 	- 
66, ci 	C cL•'ZLI 	Ot -)$<'.rj -,y 	''o'i 	o. 	't\'iti'.n 	I 0-i. 	- 	-' -0-' 
f'o-'. 	 0' pci- .Lc-L-n.i.o- 2,! ('-e• fctJ-io- c& 2()1 3 	., 	cio. jO,OiZ.- t' 

20 9. cL.dop>c- -utc.i.o- dx' 	rI-t ' 	 .ovc.o.1;'10' i.I,CL- 02 iL& f ct'-0'o- do 
>, ri'coc.r O- c.- s's-u i'tckt.to- do- tc.ii- c-'os- do' )cucsi'o- o' do :c 4s;co- :'_i o311.vcc.- cL.ci.- quzub.c. 

' 0' Pyci i,iri,tc' 	tL1.-L-- dii- 331 (nii it1,c.) 	W- , 	iLLdi,.. L(2;'t-Ul ic-Co -Jc,Lo  - fci ct o-dic act 
ijti-O' CLCt' (.O-l1u.'(" X401:4 t-ti. %In. N --cci'to.1,, re, llb"'CLC'-a. VLC'- Liza --02"o: 2c.)., 5, 0-i•1!W.- .scc9"LLIiizci - 

.WJL' i--- cj, oi'ck. coi'ttcc.' ci.- WLac: 

ILl 	 LctV( lCç.ci.v 	4o1bt i. 

rc-ttCto J.th- )otc o JIti.,-libr(J do- VLrgtOico- a.o- fva,L. qd.o ci' 	q' 
p - lii 	c- cl' -rs'ttci.' poi- cevcth- cloj.- i itbi'o-1 d.cy 'DCr-cttOi'c- 	 'i.o' 

tic- cic- 	d+a-- con 	t-viw+-i.to- iia coritç,o- cdri.rci.L' e' rca,- 
qu&- rJe' ' rni, como- tS.ciththiv vtO 	as- ry 1W- § 1" d.o- cio- 66 

c/c- O-cL - 65, CruIo-ILJ, a-ri- 	do- 	 dctcclan. cOfli'OccLI'-, 	cicct. 1ipr'ict 
0 &'AttC'Cl. nte',nbro-' coin; cUrt! - a voto- cio- Dtnt<i'(o- 	0na2 a, p 	tcpreii 4ct 
C.O-ntçd)- 'lJaç4%yflCt,, rio- PSC /iCtI'VL- e - ,'ecc.-,jrcict- 'to' d1.ct. 16 	-jidhe- 1.:'• ' 5, d. 09 
t-- 12 ho'rrc,,, rV,- rtC1er-ecO-5CS Qta44'4302, b-taco-B, riP 20, ,i&.s--13O1 a 1303 do- Er1i4co- 
PCoinérc.ø- 	Uaq'lT), cvcv 	to'ordeiv-d,j-c?a,- 1 - t-tico- o-o 'a,- 
a, 	d.t, Co 	Exac~tuwu \ktcjo-pw, r1t.d, ito- cLtct.' 02 ditjri,Zho- cie, 2015, que 

OrrOoi-t- O fli)- dQ. 3titbr0' do- 	&L, E(ta, 	-tj,4o- PSC; 2 - 
Co vrriç%o- detda, ria f'rit41d4_4" t1 i"ea,o- &e9e4' O,' 	F7,4n1fl'-O- eftL 

q,leri,t-e.,,. do L - ti-i,,o- Na<:jr'e' ra Coinetva, pi-'-o- 	1A- cI'tLO- 21707/2015 
cv 20/07/2019; 3 - a,ll.L4JLi4' V/OCi.r O1A-' tDr:-14vr se4w 	to-' tYdO Os- (Lth- ' pi -1ccdo-'' peA cc,- 

11q)oLc4o-c -c,c,a, c 	ivoo- 'n 	 ro-rrmzdo- 'wi-' r 	cto-d-e02(02/2Oj. 5; 4 crtct-r, ctciwc,- cUiiti,i- cmnpostpo-r rtO- fl.W- t'vé' inflbiD1i pctrci 	+- i-r w'ta pJ-r4iot'ci-- d& 
'rwi- rto- t'io- wi'ctci, d4 a 	' do qr&e- i,j,beZec& cc, Co4ti.fuccjo- 

cc' c - le.J&litçio- dg-ct&'rcc,1, \'i.pi+'ttcc 5 - cvLcw ri-rn, cons cc-i ho- prc---co COOT'del'cci.r c 
/)1Ca4 rwLcO 	'd()- PSC; (v, par fsn,i 6 - C 	1cteraA- 1-1rQ44Ucv, 01 d'fLd1Wdc3'2(fl5 
,4or Frc-i'tc.co- Vcei''t; Ado-I (i,- L 	de'Oltyec,ra, Ferri-4wi4 g Arctld- Mri; 	-u'cii.-p Dad swo 	o-rdctVo- i 	do'Ccete'd,nceLçto- n rad o-M 	dvSLii'c 	4dLrc,' 
''i.t-cr.jy Fe recects dpttav-cLcc, LrtcAéccu Cc"u4' 7cw-niY C i-cc-,-c; 4vltànLo- dcc, Co e%çci.o- CcIltct, 
FelT i; Artt'o-no- OWio,'c CcwL - crbe'to- Mct-s.sa, Jru'tw-r; V"tLso- 	inpc.o- F4e5 Zd-rncw dcc' Souq,. 	rrcdo- tdcwi-r-cio- Ahee- &r-14 cl'col'c,; ElieZ' Uccrw- S -Lct*ict; Evcc.Uovr- (.(-t1W.- , 
SCI-rii'-LCL; Eve-rci_Ido' Dc-- 1'-i'-cr'; Facpe' dcc' At,eci-la, 	-'cacc-.; 	i-fvcc-cio- !'Jc-u-i.cc- i'je-t'o- 

d's' A-' dt 	i'Ttcc-5' 	tqL F' 	CIafl2)e4-C).€er- CciAvcto' dci, Coc-tct, 4(d-(!.Ofl, Qi-te-Lro-- 
FWi.o-; CWe-,-ta crcn-uryrto- 5Ln cvstcwa- C rvlho- doj' 5i 	I 	dcc' SOl-14Ct;Sci_P'c-to..ncc.; 
fq 4 'Mccc ,cc-LCo-'5r1t-w.o' tic, eka,vc Tcrcci-ya,rrwu; lta,l'nA!ti- 

i'4rL4'thoç Lc inrcüv5Lc'a, fovrtc.s Leorto-rdo-c-1c 
Gctdeih 	L c''Roc'doocjr 	cvt-qo-, 40 	.c-'boc-t-do-Nci-csnw-i'u'o '-fci4'Cc 	4- Jj'a,n," - 

13ccrte"6d 6Llhci.ç Mo-rco- Ari.tonüc- FeliC.tCLJ'LOi Ma-i'co /1tO1,to-.-Moi'cc4'a, Ca tccvx-; 4ut'i.i.i, 
i-rd P icc 	rnj 1.,- aLJa,rva, do- Crino- T cc' 'k' 	c-;1 	o-do- .i; Mccyn.r 

Comcc- 9j-rbe*'i- /a,rcv 4os 	ie tccq4w dv SOUP04

Citt

t ,'-'Jon, fVOi uMvu No-,-t-- 
'Pci-do-'t 	-roj-o-To-*-ccxcc,vcer d&Sütcl4 7od4qo- go,t'i i-cc5- cIo Can,'. Th-cc,iscc, d' 5auia; 

edcc; fliu-o' 	d,co- 'eselev; 4440'yc' ja,m' StZ'vci,' ifvi'o- i3e,rc'i4t'&cr- Schlcc-ckr dcc. - 
Mci.cedo' lruto- Low i-v-ca- dci-- CrcA,; C64'ta-5' j r.crta- VLcc,u'rcc, Mo t-.-ri'v'v Eri-oj iiear4rcc' 
?0O54tEj4'Cj, Fervccc-i'rt EvLka. C -ti-tho- dcc-' Mc&ttoi. So-rcqc.c--; Zdcc4Lci.cc, j'ccctAa, ()kve.,v-t, Li2Ua,-- 
Crtrrwi-, dcc' So-a; Séj-io- Frci-ci-co- Sovr',cci-- 	cccdo-". Tccc'Lc'ccrctct- cc' taCti-rci-' ctc'-;?cUtccl' c 
Co- c-c'ovçrio-, a- Si- - 	u- - da, Convv-çcto' o-he1tow ricc- Sccrhoi' - Secret"ctvicr cki-- 
Cctce-rtç4o- (.7i--(& 	c ,i-cc- alisAMM do-i' rcOnL-cc do-s- £4 ite -ra,c '4-- Cia' i-ri.ccn- c-hcqxt- £414crU!iz /cw-cc 
c-icc- v0'ia4ri.- cc' ftccv cl,cc coilipo-a-' o-Vci'cct-o'r'co' c c-cO-v l-cjrrc j'Lc1i_o- cac-i-to cc- &rn,- dcc;fuA ho- dcc 



'12 

e 	 do,- 	vtL 	£itOW 	tj() 	Lt-VI,j3 	fl - 
St.4 -e.-Lo- ctct ( 0i' 	l'lç(iC- 	C(,- LNt 	Vt0iiU'.,S- 	kL üctia.- 	C)Ct- 	(-:Lt 41,C 

- \'teL- !1-7)Cf' 	Ifl./)CvvJL'O-0L. 
I.3(.&tt4d)' c 	vwE-i/1cl'cvç- qw 	(yl-ct.j.n, s-cv.1- 	4u- ct, fi-- -t•u,; c:- c-c1 £90- 	iJu); 	Qs-FtL 	 357 o 	 C. rl 	çIia' io'- 1t&w(. 	-rit-y f(O-r 	-qco' \'LvLru 	t 	Pi. 	---- - 
0083665809/65, 	'.i'tbio- ck 1ve1ct €oi 	vja.- FE it-" 00055676216/51, Aoifrr Lt4t10- d 	- 

- OI4\cvv.nu 	4'p1t-vtcj(-. 	FE 	vtA' 0139534720(89, 	AiiiaZco' Mr.+i4-' 	FE 	vi-" 	068798523/30, 
FE r" 0772835503/45, 4laii 	'Votl'orth.-l3o-t'-cZ,Ucj- - FE 

096141 4503/02, ,4Lfrdo- 'ce.iite- dw Cvtccco-- FE p1)' 0281208203/53, A IlwwLlth)- ,4ctTh't,- 
- dcu 5i1'ct 	- IT i-i-" 0289741727/11.7. 4i-id.i65 Ltc 	0ctnt 	jerp-cv.rct.- - 	FE vt-0  0167071621/86, 

• - FE ti" 01.649 70222/32, 	51wC(vvc'Lo-Co. 
FE 'tP 0028960411/47, A i'ttk'rtt 	L-ctro- StLva. - YE i.°  0054669705/07, A rttoi'w- 

-kwo's-c&LtochwIo-- -f'E Wo 0718325303/02, 	cbon& - FE vu' 0042705203/53, 
• - IT ;i °  1077112503/70, 	 FE 

.&' 1252396703/02, l3i-'w'w-  Torqvctto' 	-ou - YE iY 0720177607/79, CZ- Liapo-l&no- 
FE vt' 1939060702/48, Ctdo- Mvu-th 	nhiro- - FE v' 0011475925/50, Cvwo' ---- 

- i'' Lc8c,ro 	- 	IT 	viP 	0560402 802 /81, 	CorIo 	Rov'to- 	u*o. Jti.or 	YE 	ii)' 
- 098523106/63, Chrtio.+w- Ro- ro- 1ê,c-o- Ct' 	ccu-nt- - 	YE viP 0250976317(67, 	L-'itl . 

L 
iio-4opno-. TEr,P 1110895202/21, Dc 	 p 	.-- TEll? 0005755020/03, 

E 	i2-Im t)Ct- 3'tre.it 	YE viP 0820207103(02, Edincl.r de' Sowj 	 YE .4rnt,dw 	ru" 

Mg 
0372124306/55 	EcjwM'co- ,4j've- cIv- ,'tvvioyaiv 	FE v')' 	0057093322143,FiLvt.cut-iio- 	J,vtte, 

AD  
' 	130otro 	- FE rt/' 1246111703/37, tUl LLmcu,  5cii'utcuvicu - FE vi)' 0390017505/07, Evw- 

HevtqL 	 - FE vi)' 0249(159111/71, 	 YE 
MV ru' 0967165203/53, ErvW 	,L,nu,,Sattx,yct,- YE viP 038988:t505/15, 

• vcuWcu,- TEvi-" 0161228614(06, Er 	 FE vi)' 0244634903/37, rqd- ------ 

• 0 
løu4, Pe're.vrci,. it iP 1192406203/45, Fkn'8,s.cLo-  I\JLuta-1' Jcto- - FE t-ij' 0530969007/87, 

Fvco de,  4(-.- c1',o' Mavce,- Sou.' - FE vu)' 007371161 5/03, frcik 	e4-9evi 
FE viP 0001891426/66, 	IZ c c.rô-5au, - FE vu)' 2840715201/83, 

• E,Lc0-vi 	Qbtcro-7y FLlho-  - 	YE 	vu.-" 	0234285807(36, 	ci-[berro-. 	 -uy- sL 	FE 	vt-" 
- - 	- 

1530326201/67, 	W# 	cC41to-51'cL-JcLro1'- FE ru)' 2695557901/08, 	o1-9o-P(rso-vi 
- 0'n'- it riP 1038409303/10, 	 - TIE p1))  0927447903/61, ltiv&er 

So-cv 5tta - YE r1)' 1053396805(74, 	 Mcc1 Cno 	Scu- 	ui- - FE l'l," 
1465187802/13, henrique,  Rog6--ck'-j,&- IT vii' 0238735003/70, -1cIeccp4-Ttüwotn-ul.- 
YE vt" 0016686106/71, 1didc-0LL-veEvt, - FE i-i)' 1279853403/10, I 	t'tLe-t-rc1-c)--- 

- FE oiP 0203401003/96, T 	qtL1vTac(4-Ito- de' L0o-ui' . YE p-i)' 0028318610/40, J66 dai Crt. 
Mwi-viho- - FE p1)' 00822602 23/41, Joy'E 	te,twc-de 	ciA-ct, - FE vu)' 0750445.802/72, 

FE riP 0083 	8113/92,Jvi'. 	a'Zth--,',i--Si,L'vvt' - FE 

f vi-" 0202607019/70, Jvr 	to- 	itW-- TIE vu)' 895299202/81, 
_ TEvi)' 1159079702 /13, 	ë'cLo-dc'AUn 	Peveti- FE '1)' 1082986303/96, Lu,ntf-c1i.- 

- YE vu)' 0018676923/56, Lcowo-de' 4eto 	clelhli, - YE vi)' 0216289512(02, LLvi- . FE PL O  0250837320/03, LtcUru'tcuvte'Soi,tt- it viP 
0451250/03/45, L0uew Edon Tomo-- FE riP 0044625506/63, 	ctvie' 0lL''e-Cr'c.t' dvi' SI2'vi- 

YE riP 1045948703(02, Ltt 	 FE viP- 0178306303/02, 
Me1t4bo-u do- 	ci.ciu-zent- - FE vi)' 0941190601/67, Ma-i--cc-b- do- N 	c&inei-ito- (4rvvi-U-ro- 

I Peo-c-Es-xi- 	- 	TIE 	vii' 	01501 12620/70, 	è'4a-rco- ,4i-uto-vt-(o- Fc-Uc'ovto-  -- 	FE-vt)' 	1795681701/59, 
l'4ro,-u4& Ivvi,ri 	nvtd,' Q ,de2w' -. TIE vi)' 0075370812/52, Ma-rco-- Avitôn-o-  Mi'cvEs--vt 

TIE viP 0213367817(40 M 	o-Avióvw Vt,(oi t,vio- 	TE vii' 0822016102 /7 2 	l,vcty 
Jc'8c&de,-Souo., - YE Pt)' 0002626925/26, M 	.tJeUi 	Pob',EdIntci4,z.- - YE vi 
0112792304/00, Mo-'d -Ccino-Thot 	uviW - FE i-1)' 02'1-7753001/41, Mdlive.i-w 

TIE viP 0490300002/13, 	 beqVc'j-- YE vi-" 13838651103/45, i"Jovi-c-w- 
I Ma-li- dci- Cotci-- Ji-cor 	- 	YE 	viP 	-1109213602/48, 	4o- 	C6t4i4d- 	vt-cj-e?i - 	FE vi" 

----.4- - 0812804104(69, Mo 	-Re 	uL-de'50-t -  YEviP 0034486625/50, NotivNoteivcr. 
- TIE p-i)' 0268465 522/10, Ncl -,u't 	c 	oi'cu'tL' - YE viP 0183870006/47, Nor.o- L0.'.o-V(.vi-j 	• - 

J0-vi4or - TIE viP 1159054502/64, OvSonfi-iivSv,,- -  YEn)' 0298849105/82, °a-14o- llt-u1-b-o-vi- 
_____ 'dijô.o-. YE vi" 00017294-50314-5, 1e4 	 - YE viP 008365461 4(65, iEc7c-rto-- 
_____-  5iA'c&ro.- - 	TIE vu' 	0332847110/74, 	Rrio- jorc' XciMei-  dv- Sc'u-.a. 	- 	FE 	ii-" 



22i 

) 

11 27066703/37, i'c 	 ci.Co0i TE n." 09663:3:1703/02, _,.. / ... 	iic 16 viP 0876839402(99, Sa.v(o Sci.fLvv. Coi:tv..Tf q..' ()05 3541208(92, Tci2iii cL 

	

-16 iP 2225955602/67, Ic 	 16 v'.•" (Th62i0 )2' Titujo 358 

	

vicrCjo--  ''&icl.ey 	16 n' 01 60185520/97, VcthrCo-  6nflL 10•40--7L n.° 007232 '91 8/64, 
\&l,.w oLe R. <_ir4.o 	T it" 1118797302164,   Wooii Tottqtu. ii 5LQCt 1 L ot.' 02318 - ii 9,' 

16 it" 0198256020/97, 2) 	 16 
0200916020/54; c -iavt- ,4 	cdc ck. 	i.vi.0'c- Fi ct+i.cl• -. 16 ii." 0952963103/02; loté 
Cicalrrieb d 	Faho-  - 16 vi!' 0952988803/61; tti'Uo dict. SW,'ct- Cjtt.i:tci-o- - 16 t'°  

211 72303(7O C(I,rLô1, 4Wrb 'I yta ?1mtL'.ri'v-v 	16 vt." 0020745503/96 _ror8iti,,w- cl.c; 
ivt i'vwhco- 	16 i-i!' 0249687003/61, Le.s'u2c- cci-r 	cl' MiLra ji.or 	TI 
00521 92203/20. R 	oe,Crvt e 	- If nP 1203828703/61, M ce -?'-lo-v.•rvo Mot2hvv-os--,. 
16 nP 0873506303/70, Pcttr-icct'5ouc' d-e.•9iAei,rct- TI vu" 1.492512002/30, cd.o-5iwW- 
c4f/n10 - 15 rt" 1526617502(81, 	VLøcW*4l-o Lv tSA.vci- - 16 vt" 1752632602/48, -- 
Thtcio- FrvuMuo-  dot- SLLVct- -7 	U  3755467102/13, C&iio-  di& Atrt&u jttniar 16 vu" 
516487201/59, 	e -  I d- - TI vu" 2417242101/41, Morco-1 Cct-r',ct.1hc- 
't3cu-voj- TI n 0777792401/08, Lc.i2 	'o- dct Si-Lvci-' ,4'edo-  IS vu" 058843224/29, -. 

ctvi- ot.e.Crv- 	ctcha4o- - TI vu" 0033002225(69, Jo-,,d' S'vwo- cIe So ct-J9.vuLOr - 16 vi!' 
0014076725/85, 	 - IF vu" 0010853122/08, Jov'MccuLtu3 

TI vu" 377183805/07, ELu ea4?4jo- e- do- cCunno- . T6• vt-" 20387920/07, \'c -0'ttjIor&- 15 ti 
006928302 8172. 	n 	cCfca vo- ' 16 pt" 010157321 3/84, 	Foi- nL2ot'Mcu- 

TI vu" 0076084012/36, ttci.vo- 	-triqw.' Livit@ 7c4& - TI viP 0212002625120, 
Fcubic,pw-  Lciv 	vd.uvvvi- - TI vu" 00757041906/63, A, t-VvLv- TI vu" 0255586809(49, —; 
E't'em-ido- Ir Soti'ttvurt c OtL-VeL3-vt, - 16 &' 0191212021/78, EL6cw cTo- fiJa-cCvitei'tto- (olli- - 
.16 vuO  0274095418(64 et por fLm,j' 	Cvi,vthcu- 15 vu" 0059642709/22. too' -vcio- 
cv palama,  ow- ?ve-ide-nte' d- C-vctco-  pvurcv do-,- 	tde.'ct.oi' trct3oci.Lhot; flwfltO2db 
e4t4&c'cvCc'evtc4oi)r. Vttor N6e 	o,ethts'tLio t')o-cCoi-ict-t Evn.' r ,tcv 

o- Sevthoi- 1':'e&wtte' dot' Con'eiçt.o 	pe.n4ew 0',-.  (r e'tho-2 e' 	e' rcvoo1i2r e"ll  

	

co-ii.' lDr. i4t)-y 	,d,p, çtj 	"I' MSUIWWJ CIC,  C 	'C34'Ot' t41ti'& otit'tho øDi 
Mcti- conde' G4e1cv 	tni .co coin' ci.- lxi-itcacLcu dos 	pi.tttdo' Fedeci.L 5encto-r, 

Prede-vite.' 	Vir-o F 	 ci- coit,Menbi-os' clot, Co-i-ittso5-o- Fyect.ct0,cv N i.c 	ovccie' 
fo-rci4Iv otpreevt.tculcvi- .- 	wvtte- pi'opot* pct.i'c.i.- o- bo-viv 	ivte'tto-  rv ous- pot -ts -• 

- Dic \UOr Jo-u, cii'cv 3aihLdo-pctvu.' e'ttit cbi.' Ho-vt-rot-; coin- &retto-  cv vo- e- 
i-tel, Co we4'tç(5-o-  t'Ja o-vwrt; Dtretãi'o-  Nci- 	ic-L'- vt.ct' Comsot,s-  F c41'2Ma- I co-n4ü iw5- 

t341nO,- do- pcvrd.t-u(i 	qirLo do-  vuvtvo- 	oto- Ett600to.- do- T'SC ii' fico-rcv canto- a- 
re- -vtuvithpelot.' &'ttl}otç2O clo1 ett-t.do• 	Ls'tot4'oi pe v1uw'. pi'oiivcil.'i-  d,c',- eccotcd.o- - 
e' / 	o-poltLcct.' do- p50 vt7'ot-t'ã-.- dot- Fc&vtd.otcolo- I 	toi.tt -  Fccdro- ,4bo4.)w Se-'ido' - 
attLai,s,  vnn&vvi- clap C i,w'to-  Ix ctit(-'vct- Nci-c,unct-L1  tJi 5eO 13&-oeiw-, Tc4ccro- Vociv- 
l'rele.nte; 	tc 	Ab'c.J-i4o-Avuro- 're-o-T 	Lr,cro 	 - 

	

ci' Dr Mo•oc4'c 	rCi.VU4143ulLo Q(t',tvtOSL 1 	It; tClMtl),2l1't C-tr(Ai.vvt 
Vt05 fllE5-V1tO-  coo-v tjos--  co-i-ito- IflC-p'&tl)-r05• clot' C o-ned.o- E.cctt.tCi'ct. l'JctcConci' (Ic tl'A'cpirci, - i4)$. 3 - 
deui-tci-4s- il-igi?vbl'05 reinc 	coi'ttci ole- L-COi'to-  N-coi'in1; CO-p*rvfl-c- Ctltivtut' 	terotçio- 

vtO 1SF ci. qu.e- vtto- vuwoon- o- rcic ioov-'tiltvu'i.Eo- pci.rcu ci- c'wenc4o-, ot vri.ci,iv - 
cu 	tt- cv vuchctpct' 	ctct-pcvc-'cv o-Dii'etái'Co- i-efoc*-oittco- opi6qoiilo-uo,vto-- 

uY' - ca3os-qc4ci.-oc4cpcuI1'u i.cfi.' COin,ci4o-CciCâ-odO1r 	I.brO5. L tt..i 1OOiitC'iCi 	v5'/4ne4o- - 
ff6Uo-1ccct-vdo- Pi-cto-Doini+iji.cci ci' Peclro- Chwvcs- do-i.- Scvvitos fvho-, cttci- i'od-o- 	wci-no, ci. 
iZ-o- ckc- .ceu- vtô-flu,, - corno- v.i2n'os- ole-  fi2i.oro- VLretóio: Por ea.' Propojth.' o-  Di-. Yi,toi' 

I'Jo-vi4- (4id(-ccz.r1a-- 0i- (v3-OLt49t(14' 	'thvo 	k&,i4' 50-bivt&y cla Sco-vttO -- 	vt." 
040293 1003/61, CiLathemw,F,t1csl-C' - TI vu" 027432 9902/8, Jo-eHa4do--cZe',4brctdo: 

- Ti vu" 0039126122/67,Jo-0ci,s'i3vAciI.'vo- - Ti i-ti' 0606306202/22,Jo-,4-Ecluord.o-_ 
/Lrtt- Mo-vvi-o-s- - 16 vi-" 0238028602 (30, K(tLfl1ct4'L(I-O5ct Mtoi-tct -  - TI i-u" 01327.23918/05; 

Mtiricio- irci-nSi.- Aleiyur - iT vi-" 0574881402/21, 	o-&rcvm' (e4- ciailviewaes.....  YE ri-0. -- 
0763211902130, rzaTuxV, Abrmhao-46a- -  - YE 'V 0030427803/29, 5cv -i-l3tte-ow- - 15 mO  
0885 731301/08, 44-9-6i.Lot.Nossci--Coci-tho- - YE i-V 0288388902/13, Vi1x'i-jer"#bdo1cv Osci- - 

YE vt/i 0871948002/56, Attcv- Marccv 1-Icw-qt.4e-s- - Ti vtfl 0934497302/99, CcrLo4teocv+td,roo 

do.' Sa-''a.' - If vu" 153't070002P46, Cci,i,o do ,4p,tci-rco-I, - YE r'i." 0043283906/63. - 
E'-bMo- i-es--  Mot-qi.ucs- - TI 0 0297392102/48, 	vot-W.e-He'u:'Cqt.tci-Vrt.tvnoiwnd- ViMJ.- - 16 - 



Al' 

F1° 04$068402/56 	 TE ;" U i3874G2'99.jo.ct.i .':' 	L. s0'c 	 Tt 't' 042872902 764 	 Cc 	Ut ' fl .. i" (03970 
T r" .I2274J'O2/3O LcicOlL..t 	 74ia. - .i&n" 0U321h,' 	

359 rV J (1 7 5 7 30il29 Mr+ iii 	 I 	o- T i 1.075874303/29, 	
• Tt vt' 0182 796003(02 ic't-w- Psi'nt' 	TE n! 05.59 7402/99 	por' fi.in;  42ter 	bo-,to- Fi'e•att•- IL it" 1 51 1.70002781 Dc tclW 	'opot, ttdy 	 cl. 	 cccUrcs.iv qste sn'4ii414 erL41t. 'cNi 	e rfttAlcl4 qi.t.e. 1)OdL'.t'c4'vL e•r 	 , 	c- ck 	-eç.o- CO-vs - 	C(Oflct', ais vtOine dc,, s.L,i.Ldctd- CL .Zd4.rLL.• Co-in- 	.se. to--s  iowle. 	 jtutc143. con& o-  El5. 	csdnbo t'&s-a cice. CEh fi-ii-ir cctc' Ct Pt rtç(t ilo- Dr. V(tr 	(+- Ievcq a vo1Zc, cr cscoir.io- Acto- o- 	'-clo o- ti5 

'i.tor Nc5 	L 	' pLe- tctc's'cc. 	+ivb cc-d.c' sn 	t. 	te&o-pcwc. o- PS C, 
hc ,  sncu de 	Dv mnoi, bi0- iw- Ldt' d.& &Lri>- 4l-eo que' ac- — 

-lJe& e4npo-co11tp, 	 qceU15c rc 	(c-r L1 	O41L 

	

L4? 51U)1fl4'jto- &fs, d,t' po.stLcct 	4ae.r(; q -  o-  PSC N-eoa641, )s4,ayo-o- pero. 	qu cLL-Ve'4c($.- e lrt.ct4 oCOrrei Lcic.ve e-vsv 	1ttLI 	ttrs - 

	

- 	L11W1.Or C flui4, vstsi-- qu& o co- PSC, 	sw-eto' 	i 	.rt4no' 	 '+c(c. & qe 	ic4a. pe*$oct ewe- ho-me. 4in, It
'o-so cjrritde. fn-siUa PSC; qco- 1wj jc coin. o- 	-• cu'o u' 	 co- 	 do' 'PSC & wm- 	OMVpotw4y 

/'n(4s ci-m,v cccn- nomo- dcv cc+L 	pctiLArs.cv o- ctrço- c 	e.d.ej'ti d& Ho-i-uct, do- Pctrtido COV Ciireito- ( \'O- ' & 	& cv J)ov 
co ac244& do, ftcto- ,%&n-o, cv 47UtLt-ctc4o- 

dcv Fcc&wcr Ievtts,to- Pod.-o- A1ico Todoo dn'pront. c. r4o- s'enctevot. 
. "PlecadLf1wit,  cco- etii- de' d 	 nth- do- Dr. V.ti- 	- J &t7Js'oqstctv Ps po-t44. V(ci.vec- o' 	tvcv' pcw-cv qs.e o- PSC c< tCV2 cccs, cctst.hcc4ci, 

	

i 	d 	
peqht 	 civ 	-t14o- &i'tt, o, rcvnhcZo- rC 	uc.vi.to, Acectcc-- cc-p ropotcv- par tod.o-- 	 - tc-Lh<,. 

Coiweio- rctiiv rto- tcc-dos C 	pccicwni do- Dr. /L,tO-r oso' fiowo-o. cO1's4wCcYvtt.c-j; 
vs2tercvpi4o-wxv cos-rL&-s.o- e, capeo- PSC, pcwtido- quo. do- rcilfmwtdador hci no4 dcv tLntv  ctqtoj.e 	

cci,- O-k bvvt. vvcp t,peo- EveA'ct.ldQ- 	-- 
a,  u1.rttr do-  cvw-  de, dw-&j. incl, t-( 4nd- qwc nLqud& 5 wi'tt- dcv- Co'ccto- t'Jcna,b 	 o- c.co-vdo- 1 r,na4o- ncv :ic4o- ha,taIw hcv po 1'LL?) cvr*te 1'4do 	'ct-wdque4- duØu m,00't. 	nitj Em,scuicv vci-ruy., cO'COfl, 	o- u40-d.cv p&.cvvr-cv derstre scZe.s, o- Se.tws4,or swc- -do-A  oq)ctad`rdc 1,o- o- 	.enz-edo-3'5C(pI, 5eo-4Qy Mo-$cc-vstcv, kvm' 

ctdoZhcc qutv esn roL -no- ti.j-c-  docercvm o, 	t'PcmI ren - cv 	
do- tyc..ba2ho- o- decUcaçcto- do- Dr Vtar !o-se cv fre.nto- do- SC  privalq.t ccjue.to. snine-c.1 	to- h 	ico-dcvd49ren4(4fleo- Ovi'toi'Lo. dcv 	- -- c-tdc4cv do- 'SC. 	tpccca,' cw i-n 	tcc-ç 	a- s-- 	€ii'ite. da, co- - cI.pr'c -t4, ci4,cct- e-  1'ozto-  0-  Lm'v s-iwnat-o- u+iv dcc- pcc-&ctcv qca d 	repeb- cv 	- ccw s'icrcwtcct- cv deocdij- dcv 	 E.cct.ticv 	oiqcvl r L(ctdcv via- dccv doi*- do- 1ro'o- d&do. n'cisc 	&qcvpF-o- 	o- na.z'tcictto-cio 	era-.r -da-VCretaso-e, cn 

PSc'. Caoc dot 	çOo-cI, cLn -tmintdadcv do' voCo-.- didc-epoi 	-- 
cv- d,ec-.sio- da, Co 	O-  Eec ct 	'jccconc'Lb r4o- rto- duo- d'd.e,  'orvuv' dcv --_ -- doi- sni2. o' 	c.jue' proi-rotjoic a- 	t-vtcZ&o' do inrn.bi-c,'. do- V(-i'tOrccj- c d.ct-- Esc.dwcv 

t%Jcc-coiwL.do-p5c Ta*'4o-ov v(ta-co- dc-co' do- 
pcvrcveZ,' 	 - - 

o- 	1w- vc-nto' csim.- dco juTho- do' doiy .sz se qctsvccv cv 's'Lm'ttcc- do-jtd2wr dcv dv- iitd' & d.e.ec'io'e, JsuI 	toni,cvta-do, ord.e 	pcvrco- dbor', esivco'np.cvtto; ti,rtto'- 
- l's-, /(thi' ts)d4ec, ,lOc-(cv e4Co-th&O- pcvrrc. 9ro derito, do 	COi Vc'i-.' o' 'a -  no. (Oivl,evço- 	o 	V(.rt-th.- l'scv7,,e 	c' glo-Ecvcv 

rto-- te.rm, d.c' cc-rcirccpy sovi4o- do- cvrttqo- 	 do- Etc-to- do- '5C e. - 	- 
7rOi'hocci.a- 

	

dcv ed4.cccLcdo cv ftrsi'tccçc10- po-lctccv do-  PSC ci.t-cc-te- do- Ft l4icvçcio- Ivtts,tCø- Pod,'-o- AieLw;' 	
- - - a'ctscc I s+'a ,-dcvCcnu,o- Ecoctts,vcv kv.101.wuL Dr Se.ro-&tesw- Tno-Lc-o- - /Lco'-Predey, 	orctd- A 	i4a-A.cvro- YeevC-  To-iotcre4'O 	iro'Jo3. Ca-rl&-- vsns'uLL. 



q 

11(_t•O- 	I 	(< f 	) 	,t 	e,'tt 	0 	 CLU4t 	-,'- 	 ci 	o 	Su/'su... 	to iitt (-II 	-_-j.,. 
Ot(t1iflOW CCl4'jOj- CO-lrLO- nw.rth -o- do. C,-m1,c(io- tX'? 	tP,o- 

- 	 to4-c4{rLt.- 	- 	tOCto 	o-- n- 	ibi'o-.c 	I-c-Iiu 	tCeI-t,- do- 	i 	Wi--co- 	Jctc-,-ic,, 	o-ThI-Lf )i- iie 	UitLi 
(vItL'4-tccO-pI-'oidc, lW- TS?c, t7L4( 	oà- o..JtoI-'Ct-llvo- JCj. C414LC:i1.to-Ct.r-L• 	co1'We-tç( 0; 

- tcCUs2Ct-In 	Ct' 	1t 	frci.- c'.' 0tic. 	1CtcC. 	.i 	-(tCu pci4-i.. o- V+zti. 	-to-- 	t.rev:t.O 	0- - 	 ' 

ri- 	cCtityo-s- cju- o 	pc111-t- hoje 	co-il-v e-ctçäo- do-  
ith-u1 	-do 	1é-Uo- 1L.t-do- 	-tto- L)omf-li-to 	Pedi--- Ch-i,w- do• sto- --  
71ICl ct<-,-SCYI.Lj.c. c.oct; qEww Ptd4Y ct-CLthl 	CI.V'Lt4fl- CC' i4CLL(O- cIc- ,-C- 	YWI$UC,- CO -vJC0 Ccv,flb,--o-- 
do'.t.I.()-1 -oyLo- 	Pcy,- e.ct-pJ-pocvo-'D,-. Vto- 	Nc 	 ILE41tb-rO: 
4tctCtd.. Syw-- do-- Sonto- 	iT it" 040293 I003(6j, 	 FrLt- 	4j 	flj ii!' 
02 74329902 /81, r 	.dadi1m'a' - YE 1-P 0039116122((7, Tolé- LlOS-PCtdZ0- 

'- - iT it? 06()5306102/21 	joe- Ed{.lo,rdo- V(-,Lro- )10--i-- - YE v LP 0238028602/30, 	t--- 
YE s-il' 0232723918/05, i1c'1-c.rCio-13i-uflCU-,4k,4Co- - YE rtP 05748811102/221 r Poit1oirct4m 	

- YE tI) 0763212902130, Rom12CL- 	-c,Lro- - iT it? 
o 0030'i-27803(29, Sr~fjo- 23ws-ro- 	TE riP 0885731501/08, llwgieun. JOo& Coohc?- - YE -i" 

- 
0288388902(1, Vitci,- Jo-r 	b,Ictkv 	Oe' -- YE W' 0871 948002 / 5 6, r9i Mvct- Mc-n 

-. - YE it? 0934497302/99, Ci'l/ 	-s-dLv- IT i-il' 1334070002/1 8, Co-- 
dAnurrib- YE it? 0043283906(63, El 	tPi - -Mc--qLC& 	YE it? 01973921.02 /48, Gccthio- 

cJ J 	 g4)rtrn 	0-Un' - iT pt/' 0480688402/56, 	'êc 	Tvci+ 	&CjCtth,,- - FE &' 
0482872902/G4,Jo 

S - FA Cor'l7-to- - 	YE 	rift 0068039703/0cc 	 2, 	1(ei1, 	to -Li-vu- - 	YE viP 	1227443702/30. 	Li-ri.ci-vi. 
Ah4O-t4CtIO-.TE i-il' 0032526803/02, Lirtdon---ct,h208,cw-- - liT i-i-" 11)75874303(29, 
frad-Fi-iSC,o..ç,yr-, FE riP 1075874303(29. Olis--r-- 

YE riP 0182796003/02, ?i-i<-1,-eV7et-a-- iT iP 0559117402199 e-; poi'(n5 
vrz,Utr 	U,,t-tc- jri?,sa-tu - YE it? 11511 70002/S1. Po- tc'- Cov 	 e-votoccto-, 0- terivf,i- 	- 

ipi- 	do- it' 	td.a4,' de, vctb5,, 	 at P°P°w CtprccC3Itvtth4-e-  C1,t)'0N(t 	do,- cjw.itcic,- cLe' o-t-rAeiit, Pi 	clo-nt-do- a- 	e 	ltctdei- dci d-cio- vte-te, Unt, fmi1v 
dedttdo-, e2r,cto-- cOito- n 	s-iA 	1- do- 	iWr.o- t'Jci,ct'-crna2, do- PSC 03' lO1'U 

- 	
. 4b -ç' s4cle1oi- 	j 	 - YE riP 0083665809/65, AcicyLio-d&Oli-'veiyp,,-- 

YE yift 0139534720/89, Anci2do- jtut- - YE it? 0068798523/30, 	tvi,cir 
. Vod--tvth1 	rdo1lo- 	YE no 0961414503/02 	,41fr&Io- Vico+-tte- dcc, Co-tcecac- - YE i-i-° 

0281208203/53, Aiizi'd 	lci+-i,d-SiLw - Yr -iP 0289741727/47, 	i-tdi6, 	 -H 
Fe-'-Lv 	- 	YE 	riP .0167071621/86, 	Aptti 	LUi,ot- Crw 	1Z&r-:no 	Cci-owi,'-ri, 	- 	YE 	ii,? 

- 0164970222(32, AvLt6s1 - d- Co-nceLç io- Co-ito Fcvt-e-&vct, - YE it-0 0028960411/47, 	-t-nZo- 
_______ iTit? 0042705203/53, CCt-i'lO 	 L,JI2FILOr - YE it? 0698523106/63, Deni-w- 

4.lunpccth- 	t,4g- - 	YE riP 	0005755020(03, 	Ed,nia,r d- Sciw 	Arrr4ct-  
0372114306/55, Ed10-Att--cjo-tcri',rv - YE i-V 0057093321/43, E1eI-LU 	-504-ttcvrlo,, - -- 

YE rift 0390017505/07, Eyi'e-to-rt- LLsiu& 	i--t- 	liT i-i-'-' 0389881505/15, Ewrci-do Dii-r- 
- Pcr-iir,- ' TEvV 0244634903/37, F 	dg-id-c.ir,t'- TErt-° 1191406203/45, Floi-+tco- ----- - 	fr i-t+'- 	t'J- 	- 	TE 	riP 	0530969007/87, 	F-nio' cloy- ,4,i- d- Mo-rcl-eA 	So-tcv 	- 	FE 	nI' 	- 

0073711615/03, Fi' 	4i-thrjePt- 	ct-L'vo5-o- 	Cota- - YE i-il' 0002,392426/66, 4id'eo-n 
FLho' - it -t-" 0234135307/35, 	 - liT i-i/' 1530326201/67, Go&3ta.'o- 

-- Ca-rv&Jto- c10-- Sctrit-- - 	YE 	riP 	0927447903161, 	1ither 	d's- So-i-i-jv Scti-itorict 	- 	YE 	'il' 
-1053396805/74, 	l'ro-iqtct- 	Ca. 	o'Slasiizcudo- - YE i-i-" 	2465187802/13, 	ttdüo,.w 
Toko-yari-ta - FE i-il' 0026686206/71, itctta,i' Gu.m,i-t-o- - liT ii? 0203401003/96, fodct'Crv' 

YE i-il' 	008226021 3(41, juLia, )'4rwio-' (ocUi-tjto- da- Criv' Mci-ri,vtho- - 	FIT it-" 
008349821.3(92, LomArdo;5 	a,Fo,'tte - FE viP 0018676923156, L,odoMeio-CjacLoyihci, 

YE viP 0216189512/02; Lts,i,7, goj'Lo- Qvtini' kw' 	-_ YE viP 0178306303102, 	 .-. 

-bow-- rio- !cI?is#- - 	YE 	iV' 	0941190601(67, 	Marco- ,ls-itorno- -fidicia-iio- 	YE I-V 
-- 1795682701/59, Mi--co' Irari- 	iy-id- 	4elha- - YE rift. 0075370812(52 	'c- 

- FE viP 02 2336781 7/40, Mc ricc-Delwr 	3-P0-v131d 	1-ntoyrrla- - iT 
it? 0111792304100, Mcwia, do- Ci,i-in- Tlloliscuy 'ius-ifl, - iT ri-" 0247753001/4-1, Mcirto- do- 
fl'-iro- - YE YLP 0490300002,'23, Mc.rci' (1° 	 ri-ii'Vca4-jc1,$- - YE riP 2383865403/45. 

Mol63- 	 d- 5otct' - FE it" 0034486625/50, 	t'Jo ho--TiC 1Z&L-,v Nôtoii--a, - 	YE i-il' 

- 

026846551 2/10, 	 - FE riP 0183870006147, 	o Lr 	jo-i- o-(,wr d-5y-& 	- 

FE i-if' 112 7066703(37, 	od, 	 - YE vt-' 099633703/02, T1tic,I,o-14I'id,r-L90- 	- 

M. 



, 
IT it/ 01601.5520/97 t.On Ic. qL$VSi)..VCI...T v.' 018 18.5$119/9,  ccu 	 IT i', 040293j0(3((,, (L(0t,,t,? fl.it 

027'f329902(81 T9< J" 	iCLCLiM)1'4 0 FE ii)' 003911 6122/7, 
iT ii." 0606306202/21, JOI&I Eth.t.rdo-  \' i 	 0238)28602(30 	v: Zbo-c, MLd-ta' . FE n 0132723918(05, CUtiCiO 	 T iP  05 74 8A) ctni. Lopi 	uu 	/T vi 076.2 .t 1 	i) 902/' 	Rc,-i ic d b1 cthio 	a, r 	FE vi 	- 	- 0030427803/29, 5 	l3'*zy . it * 0885731501/03, Vi.i'a.. 	w• Col ho 

0288388902/13, VWir Joi. i c11t 	YE v° 0871948002/56, 	 de 
FE 	00055676216751 4lottdi-r, Mcti.Lo- f'ciw•to- - 7itP 07778355 Q3/. 

LA, fl V 0054(,697)5/7 	-s 	co- cLe. LeflhJMctdiA4o- . FE ii." 
0718325303/02, 13 	rcio-5&tyito,', 	 tIo- TE vt o  1077112503/70, 
d'Crt 	it iifl 12523967.03/02, T3r o-Toqt 	i'ot. - it vu0  07201 77607/79, Ca-oui. cx 
LeopmcUn&F ei,i-c-- FE vifl 19 3 9060702/48, 	 YE " 00 I1'I75925/50, 

- FE riP 0560402802/,1, C witt(.avio Icr,o- ?o- Cri.t-Lcci.,j.t,. TE vt" 023097632 7/67, 1)c tt. 1 	-o-tv,no- FE i-u" 1110895202/22, 
YE riP 0820207103/02, Eeo-teoj.,yi,o-. FE vu" 114611170307, 
(,eo-ri, 7ivo're,,tt - TIE vu" 0249059111/71, Er,ku CotEL&-io- ce 	3. 	. YE va." 
0967165203j'53, Ete.r 	ti.tto o5th'w 2e,i- IT yiP 0161228614/06, icubrL&.•Ra+e2 

S12',ia' • it vtP 2840725202/33, 	N 	tZ- 5L1'JU, .T' 	. it 2695557902/08, 	 - YE vu" 20384-09303/10, 	qa 	jde Fc,rct 
- FE viP 0238735003/70, Idi 	LMav,4rc,. - IT vu" 
de' Lisncv - TE riP 0028318610/40, Jcé Enias 2 tje-u de 0Ut'erca.' YE viP 075044-5302/72, 
JiLa.j, a, Zoi',,o- Slwi. • FE riP 0202607019/70, Jthci.a de' Mcittr .vutv.U- 	FE vu" 
895299202/81, Ivuieq.vtct. OUvetro, Dicw - YE vu" 1159079702/13, Lci4rcto- cE& 

YE tiP 1082986303/96, 	 IT 1,u" 0150837320(05, 
L,4,t, Crctytct, 	. 	it vu" 0451250703(45, LLneut- EdEl)vu Thnua,sw,- . YE vu" 
0044-625506/63, Ltvctcvn& 	rl. Savct- 	YE vu" 1045948703/02, i'-ictrcelo-  d.o- 

CctrvvujJ- 	 tiP 0150112620(70. 1'-1cui-co- Avitâno- li1.tor&vvo- - FE vu" 
0822016102/72, 	rcojo 	 u- TEn" 0002626925/26, M't'da, 

- IT tiP 1109213602/43, Moé- CLdo- lrtvtjel,- YE viP 0812804104/69, 
ovtd4vto- Ltickl- PCa- J3vtior • YE il' 1259054502/64, E'&vuv 3oat(tn $vun.- FE tiP 

0298849105/82, 	tO 	 PevuUo-- YE vu" 00017294503/45, 	j 	-dL,ited - 
it viP 0033654614/65, crtvu 	vu'S'e,ircu - YE vu" 0332847110(>'4, 	ao,-4Lve- 

- YE vi' 0876859402(99, SL2'Lo- Svv-ci4tn, Co-ttt- - FE vt" 0053541208/92 TrJ.tct vLe' 
Olevtt- 8auey - TF yiP 2225955601/67, Turt 	1aqvtz 	tero-- "kvnL' 	YE 'u" 
0662404002/99, 'Cotm- GcuUL, Fdho- - YE ii/ 0072322918/64, VI ac 	thu jZc4ende.- YE vu" 
1118797302/64, 	 FE P 0069283013/72, EUrido-Nvucvto-ctVt YE vii' 
0274095418/64, i 	StrecI,St-vu- FE ri/s 0198256020(97, è&)-Evivuevc,2.t-ënfvu 

- YE vu" 0200926020(54;Jo' 	n-ICE dc'v 5aAici Faho- - YE ii/' 09S2988803/61;TIU•O- 
d,iv S(l,'o 	44t,5,.0- ' YE riP 2224722303/70, Ccwo ALbe.rto- 'La*iw Movtuuvvoy1.- FE vi-" 
0020745503/96, Lei'UAdo- Ct#'pie.- de Mctiy-tt1nLy - YE ii! 0052192203/10, o;  iOi (1.ii'i - 

- it vi!' 0249687003/61. H+;i1wo-SupLii.t Io2acw'tpvut'ec&1t 
thu 	 4e- 	FE p  0952 963103/02' Mcpu' Moi.t-,'a, 	Ui,e,,t'-, - YE vu" 
0873506303170, 	 - YE vu" 14-92512002/30, 	o-5riwiU ,4ff, 't,o- - FE vt-" 1516617502/81, Titcaes. YIvucvt,j. 	e-Si2,va- - YE yaP 2752632602(43, Th&vo- 

riP 2755467102/1 3, Clo-de4neuLc.ujtIi'uicrr - YE ii." 515437202/59 
MvutceloTctd4do-e. irtb - FE vu" 24-17142101/41, M i-co-Cvui 	'Evuvvo- - YE ø 
0777792402/03, Lu6 I3vti.t'o-  cia' 5ila,uv ,4.evedo- - FE ia!1  058843224/29, 	cuvte- 	Et'o-3.,  
M-chado- - it vu" 0033002225/69, Jo' Set'evv- do- S 	'Játa,Lo,'.-. YE riP 0014076725/85, 
NC1v &si-ti-O'vtCa,,,  de'- St'-'tto - YE vi"' 0010353 122/08, Jo-v-cjo- Me,vi4e-- cia' Lvt,i, - it vu" 
377283805/07, Ev4aJo do'C,vriiw- - FE riP 20387910/07, K 	nIei4'va.tfio-dcuCo-tco - 
it tiP 0102573213(84, So-rvuva' ForinLja. 	V,a-ti,Ca'.- YE it-" 0076084012(36. 	.tvwo- 

itrlqvte' te2tv' Fe4j'6-  - it vi 0222002615/20, Fo'oIc'vir'-  La3c4'L.i'7 ,4vitw'ie- - YE vu" 
00757042906/63, Ar1,e1'/(gji'u, - FE vu-" 0255536809/4-9, EVv,i-g1do-li' Sa'vito-via'de'Ok','e.rw 

FE vu" U29111202 2/78, Joi,'vuv4 	1vCri.o'thu - YE- vi-" 0059641709/22, ,4faao-13vvrt-,trde- 
Schede4- de)ia.i-e4o- - it viP 0021458406/7j, E 	'-i-Mvt-p.te-- YE viP 0197392102(48, 	5 

11 



	

vco- fl.var, d& (w•i,'tUrn 	TE n. 01 973ST402/99, k 	 - IT n." 
122743 702/30. L4t) .,4rL3uaO •- If 1)' 00325 2(803/02, Lado;ibrihd. - 

If mP 1075874303429, Ro-o- Pret Tirc'.- If v' 055911 7402/99 \tc1 	t 
TI n-" 12512 70002/81, 	je M -t è4-r gy-Tf iV' 0939497502/90 	rlc- 

k'-itcli- 	1ct.i-co- dci. Slv" 	If n' 13311070002/48, C-L 	c1- ,4r'w.i& 	If v' 
00432$3906/53, c 	 TI 	(?0688402/56, Tori. 

If 1*1'(2872902/64, farltiIt1 - C ri -iThii- TI ri 0068059,03/02 
d 7 	i - 5cwi.4, cti-o - If PV 1075874303/29, Mnrui- 

OAQMV - If vi." 0182796003/02 a por fi-it Séi-o- 	vico- 5ott-ct. 	1-o- - 'If r0 
0029367806/04. Th-v-c 	nd-o- av 11whalham - $iiijtoi 'rti.d ti.. cct Coa-i-i'ericto- 

o1'17r to- o- • ten- tr84- e• q1tutti -a- do orcle4lv ck- cLct. Prio-vw10--/i• 
4-o- e- t'Otri.çOo Ov Coi-t'encto-p'Lcti4 ddci.w k' i.i.cccvd.e- de., 'ri>- doa-a-riv 

Cl; Co fl WO Ei.G(Lt('CU l9acc i'i.-L- do- 'P50 7x.uo- dthrrci,r ,sob-re o- teo'vci- lOri-' 
iUttnw- trrri.- 	-tuito- - 	--ctc-,s; fco.t cvc 	1do-q4- 	i&tcr do-SIC/Pill do- 7S1I, pci-i-n £o- 
dwe vi.o1v 1 do ii 	roi do- d-(-rcVd-ro,- e1ii.tO; e.ri-ct te4tct'nte- lbcri'cidct' pe(o- TJr. VWoy 

ci 	tein pa- dic p 	toccu- i-o- ThE a-tic o p&'Oic(.ino- c1ict •(ii.tic 11 11m - cLo- eugaL.ictr 0v1 
1iiliMtci4qti; qtifv-( coy na-do- VICA, J)fle~eTt~-O , dii' \'Ll1O- CO'fl rc.ionci& Dr Vtoi Nöe 

iZw do-' ow 	4i,ie &fiLo-tc. a- Th'. 	r-to2cl , lw-aLo- Aa-c no- Ii. o-,thc' Ta-n cro 	-ndo- 
qi.te- €w;' ti-n-n4cca-o-- (o-14e; r.o•lto4o C-Oily Sccriifci-,ta- (rc1 [ rtii.tc-n-(o- Ot-boj-t a ueliv hi' 

a- a-pa-i'-iclho-pcu-w tLr11l)9nv lci.r coin- o- Ronctd ,bi'y a-' 	i4-t4o-rçci a- rIy- cLci4o, 
noSLtemci, d.c- USE. C) ,'i&Ztdo- cia-' crct- ii- o  
qLce' U-iLC- i.ui La-- Vc rliilra-nv uci4' } -nia-nfr e f 	i.rnU- ci.p 	c.tmnUTh- a-a- Vi. Wm- 
NOw, Pi da-t acoiic4.a-P5C c-a-a-Pr. 7Ccn-ta-1d',4c-o, 
Jaona--L pelo- oinpri-1nLw eii-t• 	0-I' essa, pi 	ie+'tto- i-tercuiite*hii- cdutci.-a-tt'o, 

do- Lt4ta-' tioi'&wct pcira' co'rtcretta-ccio- cia- proca-oo- Fi-titt tiici4a- ci- 
Yti,ncLoii-o qu(' f4jec 0- i.440- 94' no-,nui,. Ea-<orrci-clo, ct- canvo-itca-a- a- 	kor Piri,to' 
honutoau- c' prac1.a-rno-tt' a' sew ra-oti.t-c-To deelaeavuicr &i-tei li-' cv ut iibra 9-c- D0toi'to- 

oci1' do- PSC, 9-a-u-i.ct47- po- e 	 ,iiio-vi.to - todoic as, 	ni'oj' pa-i-cu a- qi .cI,Lto- a- - 
;i,r.-'lo- no- dhct V(4-i- (AM-L'Clo-JUThO- i.lOJ 9-oi- IitI1, £ qLc vtee- tceL1Lil4o- no- di0- '013- do-' /i-ttha- - 

clii- do-i- Pliil, e duo&wvc, cii-woca-i-yclo--o- iito4 tcntiii'tIic- pc,ra- a-I a-Cçc-o- a-- üie- cia-- Coti-&d4-
Ei.ttiA'a- Nactanal do- P5C Or i-ci-dcu rnci-t- hci-'e - pc-i-ni-- r-o--L-ti-o o- Sen2ior Pr d,iri'i-Liv do- 
Con,v - - 	Naoioi-tctl- 	iy-i-oiiii.c-ra do-cZcyi-c,i- cncert'a-doij o-' t fa--lhoi; pci•ici•a-4o- ei-i.tio 

Sr 	 Coiq 

	

"l 	
'•- 	 - 	 - . 

	

I 	9-i 	c—i 	T•--1i-i 	-.-' 	 - 	.-•. 	. 

'E 	 J4 	 - 

! 	

r 

; 1r 	 S-i-, :i 	.,--c_l"1r' 

z 

N. t'- iij j 	i 	 • 	 Ci 	,4 IO.itJ 	 ' 

I _•y wig,  

	

----1 	•'! 	 - 

	

0 	i 1413 

C 

362 



sv,o a;r 
FK (363aw  1 

ci 	_j 

IMPRENSA NOTICIOU ARTICULAçA0 INTERNA NO 

PSC LIDERADA PELO EVERALDO PEREIRA - GOLPE 

PREPARADO - PRATICA ILEGAL PARA ASSUMIR A 

PRESIDENCIA NACIONAL DO PSC. 

• 



Revista Epoca 

Assine Epoca 

Menu Busca 

Tempo Ideias Vida Colunas Canais Assine 

I 	OK 
Fechar 
Revista Epoca Tempo Idelas Vida Colunas Canais Assine 
Busca 

ivr ConSulta 

Revista EpocaTempo Ideias Vida Colunas Canais Assine 
Busca 

- Enviar Consulta 

EXPRES SO 

Pretensâo de Pastor Everaldo de 
controlar PSC causa cizânia no 
partido 
Atual presidente da legenda, Vitor Nôsseis chama grupo de 
Everaldo de "negocista" 
RICARDO DELLA COLETTA 
15I07I201F - flfh4 - AfIl2Iidn 1ç/fl7I9fllç nfh&c 



astor Everaldo quer controlar 
partido (Foto: Reproduçao) 

0 Pastor Everaldo, quinto colocado nas ültimas eleiçOes presiqenciais, 
comanda ma aiculaçao interna no PC para, assumir a presidência do 
pjIdo. Na próxima sexta-feira, a Jegenda realiza sua convenção nacional, em 
Brasilia, e o principal item da pauta será a substituiçao do atual presidente, 
Vitor NOsseis. 
A movimentaçao teve inlcio após desentendimeritos entre Everaldo, 10  vice-
presidente do PSC, e Nósseis. Aliados de Everaldo acusam NOsseis de nâo 
percorrer o Pals para trabalhar polo fortalecimento do partido e de tomar 
decisOes sem consultar as instâncias partidárias, entre elas a produço de urn 
programa de TV "totalmente desconexo" corn a realidade do PSC. 
Nôsseis, por sua vez, afirma no ter sido informado sobre a convencao e 
queixa-se de urn "golpe preparado pelo grupo de Everaldo", chamado por ole 
de "negocistas". "Cons idero a convocação ilegal e vamos resolver isso na 
Justica", diz. A propósito, ele afirma que não ira a Brasilia paraparticipar da 
convenção. 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA - VARA CtVEL nr.  
BRASiLIA/DF 	 Disb1buiço: 2015.01.1 11 17050(aleatorla) 29(09/2015 13:16:43 

DIsibuIçäoCNJ: 0032763-60.2015.8.07.0001 Data prot.:29(09/2015 
Vara: 225-25 VARA CIVEL DE BRASILIA 
CIasse: 7- Procedimento OrdInrio 
Requerente: VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS 
Requerido: PARTIDO SOCIAL CRISTAO e outros 

- Brasilia Dlretor(a): Canoe Vanderlinde 

VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, brasileiro, separado judicialmente, advogado, 
inscrito no CPF sob o no. 001.617.486-00, titulo de eleitor de no. 0871948002/56, 
residente e domiciliado na Rua Francisco Bressane, n°. 35, apto. 07, bairro Floresta, em 
Belo Horizonte/MG, P01 meio de seu advogado que esta subscreve, vOm, 
respeitosamente a presença de Vossa Excelência para, corn base na legislaçao vigente, 
propor a presente 

AcAO ANULATORIA, COM PEDIDO DE ANTEcIPAçA0 DE TUTELA 

Em face de Partido Social Cristâo, doravante denominado apenas como "PSC", 
pessoa juridica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n°. 01 .450.856/0001-21, corn 
sede na SCS quadra 02, bloco B, no.. 20, salas 1301 a 1303, Edificio Palácio do 
Comércio, Asa Sul, Brasilia/DF, CEP: 70.31 8-900, representado pelo seu presidente em 
exercIcio, Everaldo Dias Pereira, brasileiro, casado, atuário, portador do titulo de eleitor 
de n°. 0244634903/37, inscrito no CPF sob o n°. 258.815.587-15, corn endereço na 
Estrada Benvindo de Novaes, no. 181/302, Balrro Recreio dos Bandeirantes, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP: 22.795-711; pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos: 

I - CONSIDERAçOES INICIAIS 

o autor Vitor Jorge Abdala Nósseis, em convenção realizada em 02 de fevereiro de 
2015 pela Comissão Executiva do Diretório Nacional do Partido Social Cristão, 
juntamente corn os membros do Diretório Nacional do PSC e dos membros da 
Comissäo Executiva, teve seu mandato prorrogado por 4 anos (chancelado pelos 
membros que praticaram os atos que por meio cia presente pro cura-se anular - ata 
anexa). 
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Imperioso ressaltar que desde a real izaçao da convençäo fraudUlenta datada de 17 de 
juiho de 2015, que destituiu de maneira ilegal a Comissão Executiva Nacional e Diretório 
Nacional do PSC, o autor Vitor Jorge Abdala NOsseis, tentou de todas as maneira 
resolver o impasse, internamente, corn o fito de evitar que o ato praticado ganhas4 
publicidade e, consequentemente, pudesse enfraquecer a legenda. ralx&769 

Diante das inümeras tentativas sem sucesso, frente a resistência dos membros eleitos 
do forma irregular e corn a proximidade do término do prazo para tiliacao partidária corn 

objetivo de concorrer as eleicoes rnunicipais do 2016, ao autor, Presidente da 
Comisso Executiva Nacional eleita, legitimamente, em 02 de fevereiro de 2015, näo 
restou outra alternativa, senão socorrer-se ao judiciário. 

Considerando as tentativas de soluçao de maneira interna e amigável, a presente 
demanda so veio a ser distribu Ida nessa oportunidade. 

2 - PRELIMINARMENTE - Juizo COMPETENTE - PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS 

A Justica Estadual é competente para processar e julgar as causas em que membros de 
partido politico discutem a respeito da validade de atos internos, como a violacao ao 
estatuto partidârio, podendo o judiciário exercer o controle de legalidade, observado o 
artigo 50,  LV, da CF188, o direito ao devido processo legal, contraditOno e ampla defesa. 

entendimento e pacifico no sentido de que se a controvérsia envolver urn particular, 
filiado ou no, e urn partido politico, a competência será da Justica Eleitoral quando a 
demanda puder interferir no processo eleitoral - o que, no caso, näo ocorre, não se 
configurando tal hipOtese. Caso contrário, a competéncia será da Justica Comurn. 

Nesse sentido, confira-se o decidido pelo Superior Tribunal de Justica no CC n°. 
30.324/CE: 

Assim, razão assiste ao JuIzo Eleif oral suscitante em dec/mar de sue 
competência ao fundarnenfo de que as quest5es internas (intern a 
corporis) dos partidos politicos, seja entre estes e seus filiados, seja 
entre Orgo da prOpria agremiacao partidária, deverão ser dirimidas 
pela Justice Comum, sO se caracterizando a corn petOncia da Justice 
Eleit oral apOs o inicio do procedimento eleitoral, o que, in casu, nao 
ocorreu. 
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Ante tais consideraçOes, in casu, é competente a Justiça Comum (Distrito Federal) para 
examinar o aspecto da legalidade dos atos praticados na fraudulenta convençäo 
realizada no dia 17 de -julho de 2015 e o seu julgamento, tendb em vista tratar-se 
matérias "interna corporis' 

3— FATOS JUSTIFICATIVOS 

3.1. 0 Partido Social Cristao foi criado em 1985 e desde sua criaçao ate a data de 17 de 
julho de 2015 foi presidido por urn de seus fundadores - Dr. Vitor Jorge Abdala Nósseis. 

3.2. Em 02 de fevereiro de 2015 a Comissão Executiva do DiretOrio Nacional do Partido 
Social Cristão deliberou, em reunião extraordinária, prorroqar por 4 anos o mandato dos 
membros do Diretórjo Nacional do PSC e dos membros da sua !Comissão Executiva. A 
prorrogaçäo se deu corn base no artigo 16, II, do Estatuto do Partido (doc. 3), corn inicio 

19 	em 21 de julho de 2.015 e final em 21 de julho de 2.019. 

Esta prorrogaçäo incluiu a manutençao do fundador do Partido, Dr. Vitor Jorge Abdala 
Nósseis, no cargo de Presidente Nacional do Partido (PSC), corn mandato ate 21 de 
julho de 2.019, conforme ata anexa (doc, 4). 

3.3. No dia 17 de julho do 2015, por convocação irregular de alguns membros do 
Diretário Nacional do PSC, foi realizada Convencao Nacional Extraordinária nesta 
Capital que, dentre outros assuntos: 

Anulou a decisão antes referida (=que prorrogara o mandato dos membros do 
DiretOrio e da Executiva Nacional do PSC ate 2.019); 

Elegeu, em seguida, o novo Diretório Nacional e respectiva Comissäo Executiva (=ata 
em anexo). 

3.4. 0 Presidente da Comissão Executiva Nacional do PSC e Autor da presente 
demanda, bern como vârios filiados, membros efetivos da Comissão Executiva Nacional 
e do DiretOrio Nacional do PSC e delegados nacional, conforme se comprova pelas 
Certidöes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) anexas (docs. 5, 6, 7 e 8), no foram 
cientificados, nem convidados e nem convocados para a Convençao Nacional do PSC 
realizada no dia 17 de julho de 2015. 

3.5. Ainda, comprovarn as declaracoes anexas (doc. 9), firmadas por vários membros no 
sentido de que não foram cientificados, convidados e nem convocados para tal 
Convencao Nacional do PSC. 

4 
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3.6. A Convençao Nacional do PSC realizada no dia 17 de juiho de 2015, foi realizada a 
revelia da legislaçao vigente e contrariando diversos dispositivos do Estatuto Partidário, 
atropelando e solapando direitos fundamentais dos autores e demais filiados do partidagma  
dentre eles o artigo 50  inciso XXXV da Conslituiçao Federal e o artigo 40  da Lei 9.096I5 
(Lei dos Partidos Politicos). 	 FA 	1371 

3.7. Conforme se comprova por meio das provas cristalinas e robustas que instruem a 
presente peca de ingresso e tópicos de mérito a seguir delineados, a Convenço 
Nacional do PSC datada de 17 de juiho de 2015 encontra-se manchada, contaminada, 
P01 inimeros vicios insanáveis e intransponiveis, sem qualquer valor administrativo e 
juridico, o que a torna NULA de pleno direito. 

3.8. Concomitantemente objetiva a presente acao oportunizar aos autores, e por 
consequência, também aos milhares de filiados do PSC por todo o pals, o exercicio 
regular de seus direitos bâsicos coma filiados, qual seja, registrar chapa completa corn 
vistas a promover disputa regular pelo comando do DiretOrio Nacional do Partido, nos 
termos do artigo 25 do Estatuto do PSC, razão pela qual traz-se a apreciacão deste 
juizo as medidas cautelares que serão requestadas ao final. 

4— MER1TO 

4.1. coNvENçAo REALIZADA NA DATA DE 02 DE FEVEREIRO DE 2015 - 
RECONDuçA0 DO PRESIDENTE F(JNDADOR DO PSC - DR. VITOR JORGE 
ABDALA NOSSEIS 

4.1.1. No dia 02 de fevereiro de 2015, as 10:00 horas da rnanhä, a Comissão Executiva 
Nacional do PSC convocou e realizou reuniäo extraordinária do partido, nos termos do 
artigo 16, inciso II e lii e § 10  de seu Estatuto. Nessa reunião, foi prorrogado a mandato 
do Diretório Nacional e de sua Comissào Executiva, que passou a vigir ate 21 de juiho 
de 2019, conforme permissivo estatutârio. 

4.1.2. Na reunião mencionada foi lavrada ala regular (fis. 65 e 66 do Livro de Atas do 
PSC (doe. 10), onde constou lista de chamada e de encerramento dos membros 
presentes ao encontro, que assinaram a referido documento apôs a conclusâo dos 
trabalhos. 0 DiretOrio Nacional e sua Comissão Executiva, legitimamente reconduzidos, 
passararn a ser compostos em conformidade corn os nomes e cargos da Certidão anexa 
(doe. 11). Na presidOncia do partido foi mantido o seu fundador, Dr. Vitor Jorge Abdala 
Nósseis. 
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4.2. DASNIJLIDADES - CONVENçAO NACIONAL EXTRAORDINARIA 

4.2.1. OBJETO DA CONVOCAcA0 - ANULAR OU REFERENDAR ADECISAO Doá 
COMISSAO EXECUTIVA NACIONAL REALIZADA NO DIA 02 DE FEVEREIRO D 
2015, QUE PRORROGOU 0 MANDATO DOS MEMBROS DO DIRETORIO E D 	3 2 
EXECUTIVA NACIONAL DO PSC. 	 _________ 

4.2.1.1. Ao convocar a Convencao Nacional Extraordinâria para deliberar sobre "anular 
ou referendar" a decisao da Comissäo Executiva Nacional que prorrogou o mandato dos 
membros diretorianos e da Exëcutiva Nacional do PSC, procurou-se na verdade praticar 
ato de intervencao para dissoluçao do referido Orgao partidàrio. 

4.2.1.2. A Convençao Nacional como instância de deliberacao suprerna do partido ao 
intervir em órgaos hierarquicamente inferiores deve observar os preceitos que regem o 
Estatuto partidário. 

4.2.1.3. Assim, conforme preceitua a norma do art. 31 do Estatuto do PSC que: os 
ôrgao do PSC não interviräo nos Orgãos hierarquicamente inferioes, exceto para: 

I - garantir o direito das minorias; 
II— manter a late gridade partidária; 
Ill - assegurar o desempenho poll fico-eleitoral do partido, levando-se 
em consideraçao que o PSC (era sempre como meta a/can car no 
mm/mo 5% dos votos para eieicao na Câmara dos Deputados; 
IV - impedir acordo ou co//ga cao corn outros part/dos que contrariem as 
dirotrizes superiores; 
V - preseivar as noras estatufárias, a ética part/dana, os principios 
pro graméticos, ou a (in/ia polItico-partidâria fixada pelos Orgaos 

- supeniores; 
VI - assegurar a disciplina partidária; 
VII - normalizar a gestao financeira e sua escrituraçao confab!!; 
VIII - normalizar o controle das flliacoes partidárias 

4.2.1.4. Venfica-se das hipOteses supracitadas a ausência de amparo no Estatuto 
partidário para anular ou referendar" qualquer ato anteriormente praticado pela 
Comissão Executiva Nacional ou qualquerorgao partidário hierarquicamente inferior. 

4.2.1.5. Lado outro, mesmo que o mencionado artigo 31 do Estatuto estabelecesse a 
hipótese de "anular ou referendar" atos anteriormente praticados, deveria observar os 
procedimentos previstos no art. 32 do Estatuto, em especial o que determina a prévia 
notificacao do orgäo partidário representado para apresentar defesa no prazo de 5 dias. 
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4.2.1.6. E de suma importância a observância do art. 32 do Estatuto, haja vista que 
somente quando constatado as hipOteses do art. 33 do Estatuto, que Orgão partidário 
poderá serdissolvido. 	 / - - 

4.2.1.7. Analisando o contexto fático e probatóo éindiscutivel que a Convença 	373 
Nacional Extraordinária data de 17 de juiho de 2015, interviu em ôrgao partidâri 	- 
hierarquicamente inferior corn o ünico propOsito de dissolve-b, violando de morte os 
preceitos estatutários do PSC. 

4.2.1.8. Tal matéria já foi objeto de debate em diversos Tribunals, inclusive no TSE, 
constatou-se que além de observar o Estatuto a dissolucao deve regéncia aos preceitos 
constitucionais, em especial a ampla defesa, contraditOrio e o devido processo legal, o 
que in casu, nao foi oportunizado. Vejamos: 

ELEIcOES 2008. PART/DO POLITICO. DIRETORIO REGIONAL E 
MUNICIPAL. COLIDENCIA DE INTERESSES. COMISSAO 
PRO VISORIA MUNICIPAL. DES TITuIcAO. AUSENCIA DE DIRE/TO 
DE DEFESA. MATER/A COM REFLEXOS NO PLEITO. ANALISE 
PELA JUSTIA ELEITORAL. TRE. DEMONSTRAçAO DE VIOLA AO 
A PR/NC/P/OS CONS TITUCIONAIS. AFERIcAO PELAS PROVI4S E 
PELO ESTATUTO. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. SL'JMULA 279 DO STF. 
Havendo colidência de inferesses entre diretOrio regional e dire fOrio 
municipal de urn mesmo partido politico, corn reflexos na eleicao, 
notadamenfe o registro de co!igaçao e seu respectivo candidalo a 
pre fe/to, não esfà a justiça eleit oral impedida de analisar eventuais 
lie galidades e nulidades. Destituicao surnária de comissão pro visOri a 
municipal, sam direito de defesa, corn viola cOes ao principio do 
contraditOrio a do devido processo legal merece reparo. Queslao 
aferida corn anâlise do estatuto do partido e do conjunto fático-
pro batOrio e, por isso mesmo indene 80 CTIVO do recurso especial 
eleitoral, Ut sUmulas 5 e 7 do STJ e sUrn u/a 279 do STF.Agra vo 

. 	 regimental desprovido." (AgR-REsp 31913/Uberaba-MG, TSE, ret. Mm. 
Fernando Gon calves, i. 12.11.2008, DJ. 12.11.2008) 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AcAO DECLARATORIA DE 
NULIDADE DE ATO JURIDICO. NOMEAçAO DE NOVA COMISSAO 
PRO VISORIA DE DIRETORIO PAR TIDARIO MUNICIPAL. 
SUSPENSAO DO ATO. ANTEcIPAçAO DE TUTELA. REQUIS1TOS 
LEGAIS. PRESENcA. RECURSO NAO PRO V/DO.- Os requisitos da 
ant ecipaçao de tuteta são aqueles dispostos no art. 273 do CPC, ou 
seja, verossimilhanca da alegaçao e fundado receio de dano irrepará vol 
ou do difldll reparacao. - Presente o reguisito da verossimilhanca de 
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8 

que a dissolução de comissão pro visória de diretório partidário 
municipal fol feita sem observância das regras do Estatufo e sem 
instauração 	do contraditório e 	da amola defesa 
uuriutuciuiJdfmeiue asseguraaos, aeve ser resrabelecicla 

	~74 com!ssao provisórja anteriormente designida. (TJMG - Agra  
Instrumento 	0795359-79.2012.8.13.0000 - Des.(a) José FlàvIo a 	 - 

Almeida - DJ. 08/02/2013) (grifos acrescidos). 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AçAO ANULATORIA - 

DIss0LUçAO DE DIRETORIO DE PART/DO POLITICO - CONTROLE 
DE LEGAL/DADE - COMPETENCIA DA JUSTIA COMUM ESTADUAL 
- PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - INOBSER VA N CIA DO 
PROCEDIMENTO ESTATUTARIO - VIOLA cÁO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, AMPLA DEFESA E CONTRADITORIO - 

REQU/SITOS - PRESENA - MANUTENçAO DA DEC/SÃO QUE 
DEFERIU A TUTELA ANTECIPADA - Compete a Justica Estadual 0 

processo e julgamento das causas em que membros de partido politico 
discutem a respeito da validade de atos infernos, como a viola cáo ao 
estatuto partidário, podendo o judiciário exercer o controle de 
lega/idade, observado o artigo 50, LV, da CF/88, o direito ao devido 
processo legal, contraditOrio a ampla defesa. Nos termos do art. 273 do 
CPC, concede-se tufala antecipada desde que exista prova inequivoca 
da verossimllhanca da alega cáo a desde que haja fundado receio de 
dano irreparável ou de dificil repara cao, abuso do direito de defesa ou 
manifesto propOsito protelatOrio do réu. - Comprovando a parte a 
existência de dissolu cáo de diretório de partkio polItico, sem a 
observância das regras estatutárias, do devido processo legal, 
con tradifório e ampla defesa, ha de se manter a decisão gue 
deferiu tutela antecipada determinando a suspensão dos efeitos 
da dissolucão.(TJMG - 0810767-13.2012.8.13.0000 - Des.(a) Luciano 
Pinto - DJ. 21/08/2012) (grifos acrescidos). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO MEDIDA CAUTELAR - Preliminar de 
incompetência absoluta lnocorrência Competência territorial rélativa, 
que deve ser arguida em momento oportuno a pelo melo prOprio Art. 
112 do CPC - Decretacão da intervenção e dissoIuão do Diretôrio 
Municipal do PMDB Procedimento que nao teria observado os 
princIpios da ampla defesa e do contra ditório Elemenfos gue 
permitem verificar a plausibilidade do direito invocado e o r/sco de 
ineficácia da decisão Pies ença dos reguisitos para a concessão da 
cautelar Necessidade de instrucão do orocesso Manutencão da 
liminar concedida - Recurso desprovido, 'prejudicado o agravo 
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regimental interposto. (T.JSP - Agravo Instrumento - 0256342-
67.2011.8.26.0000 - Relator(a): Milton Carvaiho - DJ. 23/02/2012) 

/ - 
I 	WCLI 

4.2.1.9. Analisandoos arestas jurisprudencials alhures, verifica-se que a dissolução d 	/ qualquer Orgao partidàrio so 0 possivel mediante a crivel da ampla defesa, contraditOri 	/ 	I e do devido processo legal. 	 tsz 	i 

4.2.1.10. Reitera-se que o ato de "anular ou referendar", praticado na Convencao 
Nacional Extraordinária datadade 17 de juiho de 2015, que culminou corn a anulaçao da 
deciso da Comissäo Executiva Nacional datada de 02 de fevereiro de 2015, além de 
não encontrar amparo no Estatuto partidârio, materiaUzou-se em clara intervenção em 
Orgao partidârio hierarquicamente inferior, corn o iinico intuito de dissolve-b. 

4.2.1.11. Assim, incorreu em nulidade, haja vista que o prôprio Estatuto do PSC, no art. 
21, inciso II, prevO que "o PSC regear-se-á pelas normas constitucionais, partidérias € 

. 	eleitorais vigentes, nao podendo, mesmo que se tratando do Diretório Nacional do PSC, 
atuar a margem do Estatuto e das normas Constitucionais. 

4.3. COMPOSIcAO DO DIRETORIO NACIONAL E COMISSAO EXECUTIVA 
NACIONAL DO PSC 

4.3.1. Em 17 de junho de 2015 o então presidente em exercicio - Dr. Vitor Jorge Abdala 
Nôsseis - encaminhou ao TSE rebacao atualizada dos membros do Diretório Nacional e 
da Comissao Executiva do partido, listagem essa que foi protocolizada sob o n°. 
11.579/20 15 e posteriormente juntada ao documento no. 13.093/2015 (Doc. 12). Nessa 
atualizaçao, o DiretOrio do PSC foi reduzido para 87 membros, ficando sua composição 
corn urn total de 63 membros efetivos e 24 de suplentes. Essa reduçao decorreu de 
situaco irregular de alguns dos membros do Partido, que não se encontravarn filiados 
ao PSC, por estarem filiados a outras agremiacOes partidárias ou por existir pendéncias 
junto a Justica Eleitoral. Dessa reducao resultou a exclusão desses filiados dos quadros 
da agremiacao e, con sequenternente, do Diretôrio Nacional. 

4.3.2. Em 20 de junho de 2015 foi encaminhada ao TSE, em conformidade corn o artigo 
17, inciso II do Estatuto, relacao dos Delegados Nacionais do Partido, num total de 5 
(cinco), para anotaçao e credenciarnento, procedimento que foi protocolizado sob a no 
13.094/20 15. (doc. 13). 

4.3.3. 0 Dr. MaurIcio Brandi Aleixo (filho do patrono do partido e ex-presidente da 
Repüblica Pedro Aleixo), no exercIcio de suas funcoes de Delegado do PSC, por conta 
da denncia dirigida ao Presidente do TSE (doc. 14), onde trouxe a baila todas as 
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irregularidades atacadas na presente acao anulatOria, fol alijado de seu cargo logo em 	/ seguida, diga-se de passagen-i de forma acintosa, também em flagrante oposiçao as 	/ 
normas partidârias, perdendo a posto de Delegado para tornar-se 40  Suplente, conforn 
certidao anexa (doc. 15). / 

(376 
ca J 

4.4. EDITAL DE CONVOCAçA0 - CONVENçA0 EXTRAORDINARIA DATADA DE 17 
DE JULHO DE 2015 - NULIDADES 

4.4.1. Conforme se depreende do Edital de Convocaçao para participar da Convençao 
Nacional Extraordinâria realizada no dia 17de juiho de 2015 (doc. 16), nao constou c 
nome de todos os membros que tern direito a voto. 

4.4.2. Sequer constou o nome do Presidente em exerciclo, naquela oportunidade, Dr. 
Vitor Jorge Abdala Nósseis, ora Autor, que somente tomou conhecimento por meio da 
imprensa, que antes mesmo da realizacaa da Converiçao fraudulenta datada de 17 de 
juiho de 2015 noticiou a pretensao de Everaldo Pereira e seus aliados, que comandaram 
uma articuIaço interna, frisa-se, totalmente ilegal e ilegitima, que culminou num golpe 
preparado para assumir a presidência do PSC, conforme reportagem anexa (doc. 17) 

4.4.3. Importante ressaltar que alguns membros foram convocados pessoalmente, por 
pessoa estranha que se apresentou corn a nome de Henrique, em nome do Presidente 
Vitor Jorge Abdala. Nôsseis que, conforme já informado, sequer tinha conhecimento da 
mencionadaConvençäo, outrora em nome de Everaldo Pereira, conforme consta nas 
declaraçoes anexas (doc9). 

4.5. coNvENçAo REALIZADA NA DATA DE 17 DE JULHO DE 2015 - 
CONVOcAçAO IRREGULAR - AUSENCIA DE CONvOcAcA0 DE TODOS Os 
MEMBROS DO PSC - DIRETORIO NACIONAL COMPOSTO POR NOMERO 
INFERIOR AO MINIMO LEGAL - FRAUDE - VIOLAçAO ESTATUTARIA - NULIDADE 

4.5.1. Em 6 de juiho de 2.015, cerca de cinco meses apos a reunião de fevereiro (=que 
prorrogou os mandatos dos membros do Diretório Nacional e de sua Comisso 
Executiva ate 2.019), foi publicado no jornal Correio Brasiliense Edital de Convocacao 
para nova Convençao Nacional Extraordinária do Partido, a realizar-se no dia 17 de 
juiho de 2015 (doc. 18). 0 Edital.foi subscrito par 57 filiados, todos membros do 
DiretOrio Nacional (sendo alguns efetivos e outros suplentes) e se respaldou no § 10 do 
artigo 66, c/c artigo 65 do Estatutd. Cumpre notar, de antemão, que a convocaçäo em 
comento se deu de forma sorrateira, ao arrepio das normas partidárias vigentes, uma 
vez nao ter sido respeitado o percentual minima exigido no Estatuto para esse tio de 
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procedimento extraordinârio, e de ter sido feito sem o consentimento do Presidente c" 
sigla - Dr. Vitor Nôsseis, 

Verbis: 

Art. 66 - Compete ao Presidente da Comissão Executiva 
Nacional 	do 	DiretOrio 	Nacional, 	convocà-lo 
extraordinariamente. 
§ 10 - Igual direito poderá ser exercido, atravOs de 
requerimento escrito onde conste assinatura de pelo 
menos sessenta por cento dos membros do Diretório 
Nacional. (grffos acrescidos) 

4.5.2. Näo se cumpriu, também o estatuldo no artigo 68 do mesmo dispositivo, que de 
forma cristalina determina que as reuniöes ordinârias e extraordinárias dos órgaos do 
PSC so seräo convocadas e marcadas, por determinacao expressa do Presidente 
do respectivo ôrgão executivo, Nacional, Estadual ou Municipal. 

Verbis: 

Art. 68: 
"As reuniôes ordinárias e extraordinârias dos Orgaos do PSC 
seräo convocadas e marcadas suas datas por determinaçao 
expressa do Presidente do respectivo Orgão executivo, 
nacional, estadual ou municipal" 

4.5.3. 0 que se ye, entéc, é que ainda que a Convocaçao tivesse ocorrido a pedido do 
ntmero minimo de membros do Diretôrio (=Sessenta membros/filiados), ela sO poderia 
ser obrigatoriamente formalizada pelo então Presidente do Partido, Dr. Vitor Jorge 
Abdala Nósseis, nos termos do mencionado artigo 68 do Estatuto. 

4.5.4. Näo e por acaso que a norma insculpida no artigo 68 do Estatuto vem apOs 
aquela outra contida no artigo 66 do mesmo documento, sendo: que a norma posterior 
sempre explicita, Iiriiitando, a anterior. 

4.5.5. No entanto, essa convocacao pelo Presidente do Partido nunca ocorreu, tendo ela 
sido articulada e efetivada de forma sorrateira e velada por alguns dos dirigentes 
partidários, totalmente a revelia do Presidente e as escondidas de milhares de filiados 
do partido por todo o pals, incluidos al muitos dos membros do prOprio Diretório 
Nacional, que também deixaram de tomar conhecimento da Convenco Extraordinária. 
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4.5.6. Na realidade, o motivo da Convençao extraordinária era urn flagrante conluio, data 
maxima venia, articulado e executado pelo Sr. Everaldo Pereira e seu grupo corn o 
intuito de se apossar do comando da sigla por meios escusos, fraudulentos e ilegais. 1j 

4.5.7. 0 artigo 16, II, do Estatuto do PSC estabelece que o DiretOrio Nacional, par) 	378 
funcionar de forma regular, precisa contar corn urn minimo dé 100 (cern) membro, 	&x 
sendo 75 (setenta e cinco) efetivos e 25 (vinte e cinco suplentes). Ou seja, a 
convocacao extraordinária so poderia ter sido efetivada corn assinaturas de membros 
representando urn minimo de 60% (sessenta P01 cento), ou sessenta membros quando, 
na verdade, o foi corn apenas 57 membros do Diretário Nacional, nmero inferior ao 
minimo legal fixado no Estatuto. 

4.5.8. Em que pese a nulidade da Convocacao apontada, a Convenço Extraordinâria 
foi realizada no dia 17 de julho de 2.015, iniciando-se as 0:00 horas da arnanhã, 
ressalte-se, em horário dissonante do horário de expediente normal do partido fixado no 
artigo 69 do seu Estatuto. Pela referida regra, a Convençao so poderia ter inicio as 
10:00 horas da manhã. 

4.5.9. Como ordem do dia, o Edital trazia os seguintes tOpicos: 

1) - anular ou referendar a decisäo da Comissão Executiva Nacional realizada no dia 2 
de fevereiro de 2015, pue prorroqou o mandato dos membros do DiretOrio e da 
Executiva Nacional do PSC; 

2,) - caso a Convencâo decida nao referendar a citada reuniäo, ele per os novos 
membros efetivos e suølentes do DiretOrio Nacional a sua Comissão Executiva para o 
guadriênio 21/07/2015 a 20/07/2019; 

- criar uma comissão composta por, no minimo, três membros para no prazo de 
sessenta. dias, apresentar urna proposta de reforma estatutária, atualizada corn a 
Constituicao Federal e a Iegislacäo eleitoral vigente; 

- criar urn Conseiho Politico para coordenar as acöes polIticas Nacionais do PSC; e 
por fim, 5) - assuntos gerais. 

4.5.10. Analisando a documentacao relacionada a Convençao, contata-se que o 
Diretório Nacional nao se encontrava apto para realizá-la. 



4.5.11. A Convençao, no entanto, além de ter sido iniciada no horário irregular 
mencionado, contou corn mais uma irregularidade: ela foi presidida pelo filiado e 
Requerido Marcondes Gadelha, e secretariada pelo filiado Henrique Maclet Campc 
Santiago, quando o artigo 23 do Estatuto estabelece que deva ser obrigatoriament 
presidida pelos Presidentes dos respectivos Orgaos executivos. 0 artigo 18, inciso lvi  d 
Estatuto, par sua vez, estabelece que as Convençoes devam ser secretariadas peib 
Secretârio Geral do respectivo órgão, o que também inocorreu, eis que o filiado 
Henrique Maciel näo era e nunca fol Secretàrio Geral da Comissão Executiva Nacional. 

4.5.12. A Convencao contou, além disso, corn lista de presença incluindo membros do 
Diretório Nacional dele exciuldos, pelas razöes antes exphicitadas. 

4.5.13. Corn todas essas irregularidades, a Convencao decidlu: 

Anular a reunio de 2 de fevereiro de 2.015, que prorrogara o mandato dos membros 
do Diretório e da Executiva Nacional do Partido; 

Eleger novas membros para a DiretOrio e para a Comissäo Executiva Nacional. Para 
isso fol formada uma chapa na prOpria Convençao, na qual figurava como Presidente o 
Requerido Everaldo Pereira; 

Criar uma comissão para propor reforma do Estatuto e, 

Criar urn Conselho Politico para coordenar as acoes do Partido a nivel nacionaf. 

4.5.14. A pncipal nuhidade desta fase está: 

Na formaco de chapa para o Diretório Nacional, sern obediência ao prazo fixado no 
artigo 25 do Estatuto, o qual obriga ao registro das chapas completas corn antecedência 
de ate 72 (setenta e duas horas)da realizacao da Convençao; 

No fato de ter incluido na chapa fihiados que sequer foram convocados para a 
Convençao e não deram autorizaçao para a inclusão de seus names na nova chapa; 

No fato dos organiiadores da Convenço terem ofertado passagens aéreas, 
hospedagern e ahimentaçao para alguns fihiados de sua preferência, todos presentes ao 
evento, enquanto diversos outros, além de NAO receberem igual tratamento, sequer 
foram avisados da realizaçao da convençao; 

No fato do Diretôrio Nacional e da Comissão Executiva Nacional terem sido anulados 
e dissoividos, em afronta ao artigo 33 do Estatuto Partidário, que estabelece que 0 
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DiretOrio ou qualquer outro órgao partidàrio sô poderâ ser dissolvido quando 
responsável pela violaçao dos principios programáticos e das norm as estatutárias. 

4.5.15. A esse respeito, merece ser trazido a colacao os dizeres do Delegado Mauri 
Brandi Aleixo, em seu pedido de providéncias dirigido ao TSE: 

'Nem o DiretOrlo e nem a Comissão Executiva pro rrogados em fevereiro 
de 2.015 comeleram, por seus respectivos membros, qualquer destas 
irregularidades, sendo a prorrogação dos mandatos permitida pelo 
Estatuto. Donde a anulacao de (al prorrogação pela Convencao O 
igualmenfe nula por ofensa ao artIgo mencionado, uma vez que Ihe 
faltam os requisitos pare se fazer valor"... 

4.5.16. Outra parte do Pedido de Providências do Requerente que merece destaque O 
este: 

"E importante ressaltar que antes de deliberar pela anulacao da decisão 
de 2 do fevereiro de 2.015, que prorrogou os mandatos dos membros 
do DiretOrio a da Executiva nacionais, a Convenção deveria 
necessariamente ter cuidado do ale ger primeiro os membros efetivos e 
suplentes do novo DiretOrio a da Executiva. Uma vez recompostas 
estas instâncias partidárias, ai sim, se procederia a convocacão do 
nova Convencao, corn o nUmero correto do membros efetivos e 
suplentes, pare ento deliberar sobre a mencionada anulaçäo da 
reuniäo de fevereiro do 2.015 (Item I desta), mesmo assim respeitando-
se o procedim onto administrativo estatutário (Art. 71). Repise-se que 
esta deliberaçao jamais poderia se dar na mesma Convençâo, apOs a 
eleiçao do novo DiretOrio, porque muitos dos novos membros deste nao 
se encontravam presentes, sendo necessária a convocação do outra 
pare esta finalidado". 

4.5.17. A inobserväncia, pelos convencionais, dos requisitos estalutários, tornam-se 
nulos todos os atos praticados na Convençao fraudulenta. 

4.6. AlA DA CONVENcA0 REALIZADA DIA 17 DE JULHO DE2015 - AUSENCiA DE 
ASSINATURA REFERENDANDO A DELIB ERAcAO 

4.6.1. Analisando a ata da Convençao realizada no dia 17 de juiho de 2015, percebe-se 
nova nulidade, de caráter insanãvel e intransponivel, tornando-a nula de pie no direito. 
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nao constando a" 
lo, concordand( 
a que por Si sO 

4.6.2. Consta na referida ata somente a assinatura dos presentes, 
final assinaturas de convencionais titularizados para faze-
referenda ndo, anu indo, aceitando a responsabilidade da deliberaçao, 
torna sem qualquer validade. 

5—ODIRETO 

5.1. 0 artigo 30  da Lei 9096/95 assegura aos partidos politicos autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento. Essa autonomia 0 regida pelo seu 
Estatuto, que determina direitos e deveres dos filiados no tocante a realizaçao de 
eleicoes, além de outros procedimentos correlatos. 

5.2. Evidente que essa autonomia, uma vez regulada pelo Estatuto, não pode ser 
violentada pelo descumprimento de seus dispositivos quando da: realizaçao de eleicOes, 
convençOes, e demais abs partidários. 

5.3. Neste diapasao, o que se ye é que diversos clispositivos da Iegislaçao petria e dc 
Estatuto foram atropelados e desrespeitados na Convenção que ora se intenta anular, 
como restará comprovado a seguir. 

Artigos do Estatuto que foram transgredidos!descumpridos: 

Artigo 2, 0 PSC reger-se-á: inciso I - Por este Estatuto (...); inciso II - pelas 
normas constitucionais, partidárias e eleitorais vigentes; 
Artigo 12, inciso I - São direitos dos filiados do PSC: votar e ser votado nas 
convençOes para a escolha dos membros dos Orgaos diretivos executivos ... ; 
Artigo 13, inciso I - São deveres dos filiados respeitar e fazer cumprir o 
Manifesto, Programa, Estatuto, Diretrizes, ResolucOes e Deliberacoes do PSC 
(Secao II, Titulo II); 
Artigo 141 § 61  - Aos representadosserâ assegurado a direito de ampla defesa 
e do contraditOrio (Secao Ill, Titulo II); 
Artigo 16, incisos I, II e III - São Orgaos do PSC: 

-- Convençao Nacional: instância de deliberacao suprema, constitulda pelos 
membros do.DiretOrio Nacional eleitos em convencao; 
II - Diretôrio Nacional: Orgao de deliberaçao politica nacional, composto por no 
minimo setenta e cinco e no mOximo cento e vinte e cinco membros efetivos, 
mais urn terço como suplentes, eleitos pela Convencao Nacional, para urn 
mandato de civatro anos, podendo ser prorroqado por kival periodo, juntarnente 
corn o mandato do seu Orgão diretivo executivo, por decisão da maioria dos 
membros da Comissão Executiva Nacional; 
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Ill - Comissao Executiva Nacional - orgao de deliberaçao, 	direçao, 	acao, 
execucao e administraçao nacional do PSC, eleita pelo DiretOrio Nacional, para 
urn 	mandato 	de 	quatro 	anos, 	podendo 	ser prorrogado 	por 	igual 	periodqjj 
juntamente corn o mandato do diretório nacional ...; 

• Artigo 17, inciso VII - Compete ao Presidente da Comisso Executiva convocar 
presidir as 	convençOes, 	reuniOes 	ordinárias e extraordinârias da Comissã- 
Executiva edo Diretôrio; (Secao II, Titulo Ill); 

• Artigo 23, caput - As convençOes para a eleicao de diretórios deverão ser 
presididas pelos Presiden tes dos respectivos Orgaos Diretivos; * 

• Artigo 24, Incisos I e II - Para a convocacao das convençOes deverão ser 
observados os seguintes requisitos: 
- publicaçao de edital na sede do partido, em jornal local, corn antecedéncia 

minima de oito dias, indicando data, hora e local da convençao e a pauta de 
deliberação; 

• II - ou notificacao dos convencionais, no mesmo prazo. 
• Artigo 25, caput - 0 registro das chapas completas a eleiçao dos diretôrios será 

admitido ate setenta e duas horas antes da data da convenção, devendo o 
requerimento ser instruido corn assinatura de apoio de pelo menos urn quinto dos 
membros convencionais e ser protocolado na sede do Partido, na circunscricâo; 

• Artigo 27, Paragrafo Unico - Compete ainda ao presidente da Convencao, 
presidir a reunião do diretOrio corn a finalidade de eleger em votaçao direta e 
secreta a chapa corn as names da respectiva Comissão Executiva; 

• Artigo3l; 
• Artigo 32 - 0 pedido de intervençao será exarninado pelo Orgao Executivo 

hierarquicarnente superior, podendo a Comissão Executiva Nacional avocar para 
si a deliberaçao. 
§ 10 - 0 ôrgaopartidário representado será notificado por fax ou via postal para 
apresentar defesa no prazo de cinco dias corridos, contados da data em que 
receber a notificacao; 

• Artigo 33 - 0 Diretôrio ou qualquer outro Orgao partidário sO poderá ser dissolvido 
quando for responsável pela violacao dos principios programaticos, das normas 
estatutárias, da falta de contribuicao financeira obrigatOria, ou por desrespeito as 
deliberaçoes estabelecidas pelos Orgaos competentes, sendo a pena aplicada 
pelos ôrgãos executivos superiores; 

• Art. 66 - Compete ao Presidente da Comissão Executiva do Diretório Nacional, 
convocá-lo extraordinari amente; 
§ 10  - lgual direito poderâ ser exercido, através de requerimento escrito onde 
conste assinatura de pelo menos sessenta por cento dos membros do DiretOrio 
Nacional; 

• Art. 68 - As reuniöes ordinárias e extraordinárias dos Orgaos do PSC seräo 
convocadas e marcadas suas datas por determinaçao expressa do Presidente do 
respectivo órgáo executivo, Nacional, Estadual ou Municipal; 
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Art. 69 - 0 horário oficial do expediente do PSC para os efeitos dos prazos 
estabelecidos neste Estatuto é das dez as dezesseis horas, ininterrupto, 
considerado o fuso horârio local; 
Art. 71 - Os atos de infidelidade, indisciplina ou desrespeito a qualquer norm 
estatutãria ou dirétriz regularmente estabelecida, praticados por candidatos 
filiados ao PSC, seräo julgados no âmbito de sua circunscriçao, de cuja decisãh 
caberá recurso para o Orgao imediatamente superior, ate a Comissao Executiva 
Nacional, Orgao mâximo nestes casos; 

Especificamente quanto ao Código Civil, foi transgredido/descumprido o artigo 
166, que dispôe: 

Art. 166- E nulo o negOcio juridico quando 
Nao revestir a forma prescrita em lei 

For preterida alguma solenidade que a lei considere 
essencial para a sua vabidade. 

Tiver por objeto fraudar lei imperativa. 

6 - NULIDADES 

6.1. Diante do que fol exposto, constatam-se as seguintes nulidades na convocação e 
na realizacao da Con vencao: 

Convocacao da Convenço por melo de assinaturas de 57 membros do Diretório 
Nacional. A composicao mInima, pebo Estatuto, é de 100 membros, e o minimo exigido 
para validaçao é de 60%, ou seja, 60 assinaturas (Art. 66 do Estatuto Partidário); 

Convocacao da Convençao sem a participacao expressa e efetiva do Presidente do 
Partido (Art. 68, do Estatuto Partidário); 

Anubação da reunião de fevereiro de 2.015, sem motivo legal para tanto e em 
desrespeito ao artigo 33 e acs procedimentos estabelecidos no artigo 71 do Estatuto; 

ci) Inicio da Convencao das 9:00 horas as 12:00 horas, quando o Estatuto impoe o 
horârio inicial das 10 horas as 16:00 horas (Art. 69, do Estatuto Partidario); 

e) Convencao presidida e secretariada por pessoas diversas do Presiderite e do 
Secretãrio Geral Nacional, sem qualquer titularidade para tal (Arts. 23 e 18, IV, do 
Estatuto P artidario); 
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Admissäo do voto de filiados que foram antecedentemente excluldos do Partido; 

Formaçao de chapa para a Diretório Nacional na prôpria Convençao, quando 
Estatuto obriga a registro de chapa completa corn antecedência de 72 horas (Art. 25 
Estatuto P artidario); 

Oferta de passagens aéreas, hospedagem e alimentaçao apenas para alguns dos 
filiados e/ou membros do Diretório Nacional, sendo que outros, além de näo merecerem 
igual tratamento, sequer ficaram sabendo da convocaçao da Convençao; 

I) Ausência de assinaturas ao final da ata da convençao realizada no dia 17 de julho de 
2015, referendando, anuindo, concordando, aceitando a responsabilidade da 
deliberaçao; 

1) ausência de previsão legal para "anular e referendar" qualquer ato anteriormente 
práticado pela Comissäo Executiva Nacional ou qualquer Orgão partidário 
hierarquicamente inferior; 

k) violacao aos principios constitucionais da ampla defesa, contraditório e do devido 
processo legal. 

7. TRATAMENTO DESIGUAL 

7.1. Na Ata da Convenço consta o norne de vários filiados como membros do DiretOrio 
Nacional. Não constam as suas assinaturas, eis que näo se fizeram presentes a ela, 
pals sequer sabiam da sua realizacão e nem lhes foi ofertada a possibilidade de custeio 
de passagem aérea, hospedagem e alimentacao para ali comparecerem. Chamamento 
do autor e de outros membros para a Convençao sequer ocorreu Igual procedimento, 
no entanto, não foi adotado em relaçao a outros membros do Diretório. As declaracoes 
anexas comprovam que diversos membros do Diretôrio Nacional receberám convites 

. 	pessoais para a Convencao, tendo Ihes sido, inclusive, na oportunidade, apresentado o 
requerimento para o ato convocatOrio, corn garantia de passagem aérea, hospedagem e 
alimentacao para que pudessem estar presentes ao eve nta da Convençäo. 

7.2. Outro particularidade ocorrida na sistemática de convocacao da Convencao e que 
causou especie ao autor, foi o fato do Partido ter promovido publicacao em lornal local 
de Brasilia, de forma dissonante da praxe ate então adatada para reuniOes de cunho 
Nacional. Normalmente o Partido, em reuniöes Nacionais, publica todos os seus abs no 
Diário Oficial da União, a que é mais razoâvel e transparente, ate porque 0 PSC possui 
membros do seu Diretôrio Nacional ern todos os Estados da Federação, locals onde um 
jornal de circulacao limitada a Brasilia nunca chega, coma é o caso de Belo Horizonte, 
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em Minas Gerais, onde reside e tern domicilio o autor. 

7.3. Isso so faz por comprovar que a reunião, no formato descrito, foi pensadaioatitc 
elaborada corn Unico e exclusivo intuito de possibilitar ao Everaldo Pereira e seu grupoa 
tomada da sigla de forma sorrateira, a socapa e em prejuizo dos demais filiados por to4 	3 8 
o pals 4 nenhuma deles foi data a oportunidade sequer de tbmar conhecirnento d. 
Convençao, que mesmo sendo irregular, poderia ter contado corn ampla disputa de 
chapas. Desta feita os filiados prejudicados nao puderam, nos termos do artigo 25 do 
Estatuto, promoverem a inscriçao de suas chapas em ate 72 horas antes da data da 
Convençao, fato que ocorreu corn o autor, fundador do PSC, e outros filiados ao Partido 
ha muito mäis tempo do que os golpistas, e que sempre tiveram a intençao de lançar 
chapa quando houvesse convocação de Convenção para eleicao de novo Diretório 
Nacional. 

74. Ha de se destacar, neste ponto, a acertada observacao de PEDRO LENZA[1[, 
para quern, na aplicacao da teoria da eficácia horizontal, 

"( ... ) podera o magistrado deparar-se corn inevitável colisão de direitos fundamentals, 
quais sejam, o princlpio da autonomia da vontade privada e da Iivre in/dat/va de urn lado 
(CF, arts. 10,  IV, e 170, caput) a o da dignidade da pessoa humana e da maxima 
efetividade dos direitos fundamentals (art. 10,  III) de outro. Diante dessa 'co//são', 
indispensável serâ a 'ponderaçao de interesses' a Iuz da razoabilidade e da 
concordância prática ou harmonizacao. Não sendo possIvel a harmonizaçao, o 
Judiciário terâ que avaliar qual dos interesses deverá prevalecer" 

7.5. No Brasil, o Suprerno Tribunal Federal tern adotado, de forma sistemática, a teoria 
da Eficâcia Horizontal dos Direitos Fundamentais. Trago a lume urn exemplo onde o 
Supremo Tribunal Federal entendeu por bern aplicar a Teoria daEficácia Horizontal dos 
Direilos Fundamentals: 

"SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIAO BRASILEIRA DE 
. 	COMPOSITORES. EXLUSAO DE SOclo SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO 

CONTRADITORIO. EFICACIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAlS NAS RELAcOEs 
PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO, I. EFICA CIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAlS 
NAS RELAçOES PR! VADAS. As viola cöes a direitos fundamentals näo ocorrem 
somente no âmbito das re/a coes entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas 
re/a çoes fravadas entre pessoas fisicas e jurIdicas de dire/to privado. Assirn, os direitos 
fundamentals assegurados pela Constifuiçao vinculam diretamente não apenas os 
poderes pQblicos, estando direcionados também a prote cáo dos particulares em face 
dos poderes privados. II. OS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES A 
AUTONOMIA PR! VA DA DAS AssoclAcOEs. A ordem jurldico-constitucional brasileira 
não confer/u a gualguer associa cáo civil a possibilidade de agir a revelia dos principios 
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inscritos nas leis a, em especial, dos poslulados gue tern pór fundamenfo dire to o 
prOprio fexto da Constituicao da RepUbilca, noladamente em tema de proteçäo as 
Iiberdades a garantias fundamentals. 0 espaço de autonomia ipfivada qarantido 

-22  onstitujção as assoc/apöes não asIa imune a incidência dos princIpios constituciona 
iasseguram o respeito aos direitos fundamentals de seus associados. A autonom1 	386 

privada, que encontra claras limitacoes de ordem juridica, nao pode ser exercida eii 
defrimento ou corn desrespeito aos direitos e garantias de terceiros, especialmenfe 
aqueles positivados em sede constitucional, pois a autonomia da vontade nao con fere 
aos particulares, no domlnio do sua incidOncia e atuacao, o poder de transgredir ou de 
ignorar as restricoes postas e definidas pela prOprla Constifuiçap, cuja eficácia e force 
normal/va também se impoem, aos particulares, no ãmbito de suas re/a çOes privadas, 
em tema de liberdades fundamentals. III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCR ATIVOS. 
ENTIDADE QUE INTEGRA ESPAO PUBLICO, AINDA QUE NAO-ESTA TAL. 
ATIVIDADE DE CARATER PUBLICO. EXCLUSAO DE sOcio SEM GARANTIA DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. APLICA cÁo DIRETA DOS DIRE/TOS FUNDAMENTAlS 
A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITORIO. As associacoes privadas que exercem 
fun cao predomin ante em determinado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus 
associados em re/a coes de dependOncia econômica elou social, inte gram o que se pode 
denominar de espaco pUblico, ainda que não-est alal. A Uniäo Brasileira de 
Composit ores - UBC, sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, 
portanto, assume posicao privilegiada para determinar a extensão do gozo e fruicao dos 
direitos autorais de seus associados. A exc!usão de sOcio do quadro social da UBC, sem 
qualquer garanfia de amp/a defesa, do contraditOrio, ou do devido processo 
constifucional, onera consideravelmente o recorrido, o qual fica impossibilit ado de 
perceber os direitos autorais relativos a execuco de suas obras. A vedacao das 
garantias constitucio na/s do day/do processo legal acaba por restringir a prOpria 
liberdade de exerciclo pro fission a! do sOcio. 0 caráter pUblico da atividade exercida pela 
sociedade a a dependència do vInculo associativo para 0 exerciclo pro fissional de seus 
sOcios legifirnam, no caso concreto, a aplicacao direta dos direitos fundamentals 
concernentes ao devido processo legal, ao contraditOrio e a amp/a defesa (art. 50,  LIV e 
LV, CF186). IV. RECURSO EXTRAORD/NAR!ODESPROVIDO" 

7.6. Corno se ye, o que hoje tern prevalecido em nossa Code Maxima é a aplicaçao da 
Teoria da Eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentals, ou seja, a ponderacao de 
valores nas disputas geradas entre particulares, que tenham por objeto, direitos 
fundamentals. E não podia se dar de forma diversa: afinal, porque arcar corn os custos 
de viagem a Brasilia para apaniguados, corn dinheiro pblico (=oriundo do Fundo 
partidário) deixando os possiveis concorrentes a mingua, sem sequer serem informados 
da convocacao da Convencao? Qual a razão para isso, senão a de permitir a efetivaçao 
do golpe, pelo qual —a urn sO tempo- foi destituido apenas o Presidente Vitor Nôsseis, 
ora autor, e mantidos todos os demais rnembros do DiretOrio anterior que teve seu 
mandato legalmente prorrogado em fevereiro deste ano? 
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7.7. A reunäo de fevereiro de 2.015, que prorrogou os mandatos dos membros do 	/ 
Diretorio Nacional, foi anulada, como se ye, apenas para afastar da Presidencia 	

Em 
advogado Vitor Jorge Abdala Nósseis, a quem a nula Convençao outorgou o tItulo 
Presidente de Honra do Partido, preservando todos os demais como dirigentes ativos 	3 87 
agremiaçao.  

7.8. Se era, realmente, para anular a prorrogaçao dos rnandatos havida, que se 
procedesse a luz da legalidade, tratando todos os filiados corn igualdade, e permitindo a 
todos eles lançarem chapas e participar da eleicao na forma estatutária. A histOria de se 
arranjar uma chapa no momento da Convençao, além de ferir o Estatuto partidário, 
causa espanto, quando se sabe que inimeros participantes, votantes e eleitos para o 
novo Diretário sequer erarn filiados ao Partido naquela oportunidade (=por terern sido 
excluidos antecedentemente), enquanto outros, como o autor, tiveram seus nomes 
incluidos na tat chapa sem sequer terern sido consultados ou niesmo autorizadbs tat 
inctusão. 

7.9. Em sIntese, corn a Convencao realizada dessa forma, foi transformar o Partido 
Social Cristão em urn clube privado, onde impera a vontade soberana de Senhores 
Feudais que por ora comandam, a ferro e fogo, a agremiaçäo partidária. 

8- ANTECIPAcA0 DA TUTELA 

8.1. Estabelece o art. 273 do COdigo de Processo Civil: 

Art. 273. 0 juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou 
parcialmente, os efeito.s da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, 
existindo prova inequivoca, se convença da verossimilhança da alegacao 
e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de dificil reparacäo; 
(...) 

8.2. No presente caso, diante de tudo que já se expos acima, mostra-se necessâria a 
concessão de liminar, em antecipaçao de tutela, para fazer corn que a direçao 
partidãria retorne a situacão anterior a malfadada Convencao (Art. 181, Codigo 
Civil) e que, caso esta queira, que convoque nova Convencao, por seu Presidente e corn 
respeito as normas legais vigentes, em especial as normas estatutárias, conferindo a 
todos os filiados iguais direitos e obrigacoes para eteicão de novo Diretório e, na 
sequencia, de nova Comissäo Executiva Nacional. 
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8.3. Destaque-se, que o que se busca liminarmente é a anulaçao da Convençao, porque 
sendo esta nula, nula também é a oleicao subsequente da nova Executiva Nacional, 
atualmente corn plenos poderes do representaçao perante a Justiça Eleitoral, inclusivBra  
corn Iivre manuselo das verbas provenientes do Fundo Partidário. 	

( 3 88 

_j 
9.FUMUS BONI IURIS & PERICULUM IN MORA 

9.1. Presentes estao o fumus boni iuris 0 o penculum in mora, justificadores da 
concessão da medida liminar pretendida, em antecipacao de tutela. 

9.2. 0 periculum in mora evidencia-se pelo fato de que os flOVOS dirigentes eleitos em 
razäo da Convençao se encontram no pleno comando do Partido, sendo que não 
dispöern sequer de patrimônio declarado capaz de garantir a ressarcimento dos gastos 
ilegais que vOni sendo feitos corn base em mandatos inexistentes, porque oriundos de 
uma Convençao nula de pleno direito. 

9.3. Evidencia-se também pelo fato do Partido, antes da Convençao fraudulenta, 
encontrar-se organizado para a disputa das eleiçoes do ano que vem. Corn o golpe 
praticado todo trabalho està sendo perdido. Pelas regras atuais, termina no dia 02 de 
outubro de 2015 o prazo para as filiacoes partidárias para quem quiser se candidatar 
para as eleiçoes rnunicipais. Corn essa situacao pessoas que pretendiam se filiar ao 
partido estão desmotivadas e desacreditadas politicamente. 

9.4. 0 PSC está na irninéncia de sofrer dano irreparável corn a perda .de várias pessoas 
que querem se fihiar ao Partido, corn possibihidade real de serem:eleitos nas eleicOes de 
2016, vez que a direçao do Partido está nas mãos de pessoas sem qualquer 
legitirnidade para tanto. 

9.5. Por sua vez, o fumus boni iuris encontra-se presente nas vérias nulidades 
apontadas ao longo desta inicial, decorrentes dos inUmeros vicios insanéveis antes 
descritos. 

9.6. São vicios insanâveis, porque praticados contra as leis vigentes e contra as normas 
estatutárias e, repita-se, tratando iguais como desiguais corn o Unico objetivo de se 
apoderar da rnaquina partidária mediante o uso da força, da artimanha e das manobras 
sibihinas. 

9.7. Todas estas nuhidades, robustamente demonstradas pelas provas documentais 
trazidas aos autos (e que ainda serão complementadas por outros melos de prova ao 
longo da instrucão) conduzirão, ao final, a anulacao da Convençao realizada, seja pelas 
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nulidades que antecederam a sua convocação, seja por aquelas outras insanáveis e 
intransponiveis praticadas durante a sua realizaçaa. 	- 

ioàthiii. 
9.8. Nada mais justo, portanto, que se recoloque o Partido sob a direcao anterio 	

389 afastada por obra e g raca da Convençao aq UI arguida de nula. 

9.9. 0 deferimento da liminar, em antecipaçao de tutela, nos terrrios acima explicitados, 
por ser direito do Autor, fica desde já requerido. 

10— PRO VAS 

10.1. As provas do alegado são robustas e irrefutáveis. Declaracoes de membros do 
Diretório Nacional anterior, comprovando a oferta de transporte e outras facilidades para 
comparecimento a Convençao; a publicacao do Edital ConvocatOrio em uma página 
escondida de urn jornal de circulaçao local em Brasilia; a cópia da ata da Convençao, 
corn todas as irregularidades expostas; a cOpia do Estatuto Partidàrio e a rnanifestaçao 
de urn Delegado do Partido (Dr. Mauriclo Brandi Aleixo, em anexo), dirigido ao TSE 
pedindo providências contra a Convençao, todas elas são mais do que suficientes para 
comprovar os fatos aqui expostos. No entanto, elas serão cornplementadas pelos 
depoimentos pessoal dos Requeridos, e pela oltiva de testemunhas, que serão 
oportunamente arroladas e novos documentos. 

11 - PEDIDOS 

Face ao exposto, req uer: 

Liminarmente, em antecipaçao de tutela: 

a) Sejam suspensos os efeitos da Convencao do PSC realizada em 17 de julho de 
2.015, corn o consequente afastamento da nova Comissão Executiva Nacional 
eleita a partir dela e o restabelecimento do Diretório Nácional e da Comissão 
Executiva Nacional reconduzidas na reunião de 02 de fevereiro de 2.015, corn 
base no Estatuto, comunicando-se a decisão ao TSE pela forma mais rápida 
possivel, a fim de evitar outros danos ao Partido Social Cristao; 

No Mérito: 

Ac final requerem seja julgada procedente esta acao, para: 
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Anular a Convençao do PSC realizada em 17 de juiho de 2.015, corn a 
consequente afastamento definitivo da nova Comissão Executiva Nacional eleita 
a partir dela e o restabelecimento do Diretório Nacional e da Comissao Executi 
Nacional anterior a referida Convençao, prorrogada na forma estatutária em 

T~'de fevereiro de 2.015 e corn mandato ate o ano de 2.019; 

Seja tornada definitiva a liminar pleiteada na antecipaçao de tutela concedida, 
para todos os fins de direito; 

A citacao dos Requeridos nos enderecos acima e pela via postal para, querendo, 
contestarem a presente acao nos termos e prazos legais, sob pena de revelia, 
nos termos do art. 319 do CPC; 

A condenaçao dos Requeridos nas custas processuais e nos honorârios 
advocaticios, segundo critérios legais e corn base em parâmetros a serem • 

Requer, provar o alegado por todos as meios de prova admitidos em direito, em especial 
pela prova documental já apresentada, juntada de documentos novas que venham a 
surgir no curso do processo, prova testemunhal, pericial, e por depoimento pessoal dos 
Requeridos, sob pena de confesso. 

Por fim, requer sejam as notificaçOes, intimacOes e publicacOes realizadas em nome do 
advogadoJULIANO CESAR GOMES - OAB/MG 118.456, sob pena de nulidade. 

Atribuem a presente causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para fins meramente 
fiscais, dado a impossibilidade de fixacao do valor que e inestimável, por força da 
natureza desta acão que no possui valor econômico. 	 - 

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasilia, 29 de Setembro de 2015. 

Juliano Césa 	- OABIMG 

r 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 
	

392 

23 Vara CIvel da Comarca de Belo Horizonte 

Avenida Augusto de Lima, 1549, salas G401 / G413, Barro Preto, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 

PROCESSO No 5032468-61.2016.8.13.0024 

CLASSE: PROCEDIMENTO ORDINARIO (7) 

ASSUNTO: [Defeito, nulidade ou anulaçao, Partido Politico] 

AUTOR: VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS 

REU: DIRETORIO NACIONAL DO PARTIDO SOCIAL CRISTAO 

Processo n.0  5032468-61.2016.8.13.0024 

DECISAO 

Requer, o autor, VITOR JORGE ABDALA NOSSEIS, já qualificado, antecipacão da tutela jurisdicional, 

alegando, em sintese, que foi fundador do PARTIDO SOCIAL CRISTAO - PSC, em 02 de fevereiro de 1985. Ocupou o cargo de 

Presidente desde a sua fundacâo ate o dia 17/07/2015. Relata que deveria presidir o partido ate o dia 21/07/2019. No entanto, 

foi destituIdo do cargo no dia 17/07/2015, por convocacâo irregular de alguns membros do Diretório Nacional do PSC.. 

Nesse sentido, jA existe acão anulatória com trâmite em Brasilia. Além disso, indica que vem respondendo por 

uma Representacão no Conselho de Etica do PSC, distribuida de forma equivocada diretamente na Comissão Executiva Nacional, 

enquanto o art. 15 do Estatuto do Partido indica a propositura inicial desse tipo de representacâo perante o Orgão Diretivo 

Municipal. 

Requer antecipacâo dos efeitos da tutela jurisdicional para declarar incompetente o Orgo Diretivo Nacional, 

bem como a nulidade dos atos praticados. Alternativamente, que seja reconhecida a suspeicão do atual Presidente, para os fins da 

sobredita representacão. 

Para a concessào da antecipacão dos efeitos da tutela, na forma do art. 273, do CPC, é necesséria a 

- I 
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Processo Judicial Eletrônico: 	 http://pje.tjmg.jus.br/pje!Painel/painelusuario/docurnentoHTML.s...  

verossimilhança das alegacôes expostas na inicial, o fundado receio de dano irreparveI ou de difIcil reparação e a reversibilidade 

da medida antecipatória. 

Da análise da documentaçäo, acostada aos autos, vislumbra-se o fundado receio de dano irreparável ao 

requerente, a justificar a concessäo parcial da tutela antecipada, haja vista a possibilidade de sua exclusão surnria do quadro 

partidário pela ComIssäo Executiva do PSC (iiltima instância), não perdendo de vista que o artigo 15 do Estatuto do PSC, indica 

que a propositura inicial de processo de natureza ético-partidãria contra urn dos filiados dar-se-â, sempre, perante o Orgão 

Diretivo Municipal, correspondente ao domicIlio eleitoral do representado, que, in casu, seria a cidade e Cornarca de Belo Horizonte 

(Id. 6482191 - pâg. 4). 

0 art.15, & 4.0  do Estatuto do PSC é claro neste sentido, sendo que em seu 
paragrafo 5.0  preconiza que a Executiva Nacional poderá avocar o processo disciplinar, mas não 
instaurá-lo, sponte propria. 

Iniciar, o processo disciplinar, perante a Executiva Nacional mostra-se, a 
princIpio, como mecanismo de supressão de instâncias julgadoras, já que a própria instância recursal 
seria a Comissão Executiva Nacional do PSC. 

Nessa ordern de idélas, podendo, o procedimento instaurado contra o autor conter erros formais, a sua 

suspensäo é medida que se irnpöe. 

Isso posto, defiro parcialmente o pedido de antecipaço de tutela, formulado pelo autor (alInea a) e o 

faco para determinar aSUSPENSAO de Representaço no Conseiho de Etica do PSC. POR SUA EXECUTIVA NACIONAL, bern corno 

os trabaihos da cornissão, já forrnada, em desfavor do requerente, ate decisão final desta açäo. 

OFICIE-SE, corn urgência, colocando, o oficio, a disposiçào do requerente. 

Cite-se, observando as formalidades e cautelas legais. 

I. 

Belo Horizonte, 09 de Marco de 2016 

t 

RENATA BOMFIM PACHECO 

JUIZA DE DIREITO 

Assinado eletronicamente por: RENATA BOMFIM PACHECO 
http://pje.tjmg.jus.br/pje/Processo/consultaDocumento 
/listVjew. seam 
ID do documento: 6520575 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAçAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 7 de outubro de 2016, junto a estes autos documento protocolizado 

sob o n° 10.158/2016, que segue. 

Eu, 	 , Miguel Mendonca de Alvarenga, da Secao de 

Gerenciamento deDados Partidários (SEDAP), lavrei este termo. 

C-
C 
z 



ExcelentIssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JUDICIARIO 
10.158/2016 
06110/2016..1 1:08 

I! /III!IIIIIII!I!IIf Jill Il III!! 111111 

Preferente: Prestaçâo de Contas ng 226-74.2015.6.00.0000 - TSE 

ExercIclo Finariceiro 2014 

Protocolo n9  8.058/2015 

Relatora: Ministra Rosa Weber 

Marcondes Iran Benevides Gadeiha, 22  Vice-Presidente da Comissâo Executiva Nacional, na 

gestâo de 2014, nos autos da Prestaço de Contas em referência, havendo sido intimado, na 

forma do artigo 34, §32,  da Resoluçâo TSE n2  23.464/2015, vem, respeitosamente, no prazo 

assinalado, expor e req uerer, na forma a seguir. 

Dispöe o artigo 16 do Estatuto do PSC, sobre seus órgãos, hierarquia, composiçâo e 

competência, nos seguintes termos: 

"T1TULO Ill - 0RGANIZAcA0 

Secoo 1— Dos Orgaos, Hierarquia, Composiçto, Competência nos Niveis Nacional, Estadual e Municipal, Escoiha 
de seus Membros e Duracäo dos Mandatos. 

Art. 16— So Orgaos do PSC: 

I - Convenção Nacional: instância de deliberacao suprerna, constituida pelos membros do Diretório Nacional 
eleitos em convenco; 

II - Diretório Nacional: brgäo de deliberaco politica nacional, composto por no minimo setenta e cinco e no 

rnáxirno cento e vinte e cinco membros efetivos, mais urn terco corno suplentes, eleitos pela Convencâo 

Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual periodo, juntamente corn o 

mandato do seu órgão diretivo executivo, por decisâo da rnaioria dos membros da Comisso Executiva Nacional; 
Ill - Comisso Executiva Nacional: órgo de deliberaco, direcâo, aco, execuco e administraco nacional do 

PSC, eleita pelo Diretbrio Nacional, para urn mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual periodo, 
juntamente corn o mandato do diretório nacional, composta por quinze mernbros efetivos e cinco suplentes, 

incluindo as lideres do Partido na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, que ocuparo as duas primeiras 
vagas de vogais, respectivarnente, assirn constituida: a - urn Presidente; b - urn Primeiro Vice-Presidente; c - 

urn Segundo Vice-Presidente; d - urn Terceiro Vice-Presidente; e - urn Secretário Geral; f - urn Primeiro 
Secretário; g - urn Segundo Secretário; h - urn Tesoureiro Geral; I - urn Prirneiro Tesoureiro; j - urn Primeiro 
Vogal ou Lider na Câmara dos Deputados; I - urn Segundo Vogal ou LIder no Senado Federal; rn - urn Terceiro 

Vogal; n - urn Quarto Vogal; o - urn Quinto Vogal; e, p - urn Sexto Vogal." (g.n) 

V 



A cornpetência de cada urn dos membros da Cornisso Executiva está definida nos artigos 17a 

20, do rnesrno Estatuto, coma se ye, pela transcrição adiante: 	
( r 

Secao I! - Do Competenc,a dos Membros do Comissao Executiva 	 -, 

Art. 17- Compete ao Presidente da Comisso Executiva: 	 -. 
I - representar o PSC em juIzo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, podendo 
advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 
II - credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justica Eleitoral de sua circunscricäo; 
III - assinar conjuntamente com 0 Tesoureiro: cheques, movimentaco de contas bancárias e movimentacão 
financeira; 

IV - autorizar despesas e seu respectivo pagamento; 
V - admitir e demitir pessoal necessãrio aos servicos; 
VI - dirigir-se as autoridades püblicas para solicitar providências de qualquer natureza; 
VII - convocar e presidir as convencaes, reuniOes ordiriárias e extraordinárias da Comissão Executiva edo Diretbrio; 
VIII - exigir dos dirigentes partidários e parlamentares o fiel cumprimento de suas funcoes; 
IX - convocar, na ordem de eIeico, os suplentes, em caso de vacância, impedirnento ou ausência de membros 
efetivos dos brgos partidários; 

X - dirigir o PSC de acordo corn o Estatuto, diretrizes, resoluçäes e deliberacaes dos seus órgãos; 
Xl - zelar pessoalmente corn a ajuda do Secretário Geral, podendo indicar preposto, para que a endereco do partido 
na Internet traduza flelrnente as propostas politicas, ideologicas, prograrnáticas e doutrinárias do PSC. 
Paragrafo ünico - Nas suas faltas ou impedimentos será o Presidente substituido, sucessivarnente, por urn dos 
Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18— Compete ao Secretário-Geral ou Secretário Municipal: 
- substituir o Presidente na sua auséncia ou dos Vice-Presidentes; 

II - representar a PSC perante a Justica Eleitoral, na circunscricão; 
III - manter sob sua guarda as livros de atas das convençaes e reuniäes do Partido na circunscrico; 
IV - organizar as convençôes, redigir suas atas e registrá-las; 
V - organizar a acervo, divulgar as atividades partidárias e publicar as atos oficials do PSC; 
V- coordenar as atividades administrativas do PSC, assegurando o cumprimento de suas decisôes; 
VI - organizar e manter as cadastros de filiados, membros de diretórios, comissöes executivas, convencionais, 
parlarnentares e demais autoridades do PSC no exercIcio de mandatos executivos ou ocupantes de cargos em 
cornisso na administraco püblica. 
Parágrafo Unico - Nas suas faltas e impedimentos será o Secretário-Geral substituido pelo 12  ou  22  Secretário, e 0 
Secretário Municipal pelo Vogal. 

Art. 19— Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 

I - receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntarnente corn o Presidente, todas as importâncias e valores 
do PSC; 
II - efetuar os pagamentos devidamente autorizados pelo Presidente; 
III - assinar juntarnente corn o Presidente toda a movimentacão bancária e financeira do PSC; 
IV - manter escrituraco contábil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forma a perrnitir a aferico da origem de suas receitas e a destinacâo de suas despesas, bern como a afericao de 
sua situaco patrimonial; 

, 	 V - prestar contas junto corn o Presidente a Justica Eleitoral referentes ao exercIcio findo, no prazo fixado pela 
lei eleitoral e partidária; 
VI - rerneter a Justica Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleicoes, na forma estabelecida na IegisIaco eleitoral 
e partidária, balancetes de verificacão referentes ao periodo legal, de acordo corn a legislacao em vigor; 
VII- manter em dia o cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuico partidária. 
Parágrafo (mica - Na sua falta e impedimento será substituido pelo 12 Tesoureiro, e a Tesoureiro Municipal pelo 
Vogal. 

Art. 20—Compete aos Vogais: participar das reunibes do brgâo de sua circunscrico corn direito a voz e voto nas 
decisöes a serern tomadas." (g.n) 

Corno se constata pela sirnples leitura dos dispositivos acima transcritos, corn destaque para a 

artigo 19, V, este nâo deixa düvida, no que tange a competência expressa, no sentido de que, 

cabe exciusivarnente ao Tesoureiro Geral junto corn o Presidente, prestar contas perante a 

Justica Eleitoral. 

Além disso, na anotaçâo da composição do órgâo partidário junto ao TSE, através do sisterna 

SIGIPEX, se faz obrigatória a designaçâo através de sinaIizaço própria, dos membros 

Responsáveis Financeiro e Administrativo, como se ye abaixo 
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9 Emitir Certidâo da Composiçäo - Comissäo executiva 

1i1.ii.ii 

Mem bros 

IN0me 	cargo 	'Resp.IResp.I 
ISitua(;5o  lnicio

IAdm.IFIn.  
Emitir EVERALDO 

PRESIDENTE • - 21/07/201520/07/2019ATIVO Certidão DIAS PEREIRA 

MARCON DES 
Emitir IRAN 	 10 - VICE- 

- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidäo BENEVIDES 	PRESIDENTE 	- 
GADELHA 

Emitir GUSTAVO 
2° - VICE- 

Certidão 	 PRESIDENTE 
CARVALHO 

	

	 - 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO - DOS SANTOS 

Emitir SERGIO 	30  - VICE- 
- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão BUENO 	PRESIDENTE 	- 

Emitir ANTONIO 	SECRETARIO- 
- 	21/07/2015 20/07/2019 ATIVO Certidão OLIBONI 	GERAL 	- 

Emitir GILBERTO 
1° - 

Certidâo NASCIMENTO SECRETARIO 
	- 	- 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 

SILVA 

Emitir FILIPE DE 
2° - 

Certidão 	 SECRETARIO - 
ALMEIDA 	 - 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 
PE RE IRA 

Emitir LUIZ ROGERIO 
TESOUREIRO 

Certidâo OGNIBENI 	- GERAL 	- 	0 21/07/2015 20/07/2019 ATIVO 
VARGAS 

Entretanto, na peca de lnforrnaçâo constante as fls. 282, item '8', a Asepa sugere "que seja 
determinada a atualizaçao de atuacào deste feito, para constar no capa o nome dos partes 
responsáveis pelo partido, naforma do art. 31 do Resoluçâo TSE n-° 23.464, (...)." 

Embora Vossa Excelência nãotenha acoihido expressamente a sugesto acima, a verdade é que 

a 'atuaIizaço' foi realizada e alguns membros da Comisso Executiva Nacional, forarn incluIdos 

na capa do processo como 'REQUERENTES' e intimados para responder como sendo 'partes 

responsáveis pelo partido', contrariando os dispositivos Estatutários acima citados. 

Corn o devido respeito, a meu entender, a inclusâo do norne do ora intimado, como sendo urn 

dos responsáveis pela prestaço de contas do partido, so pelo fato do mesmo ocupar o cargo de 
29  Vice-Presidente na gestâo de 2014, nâo tern amparo, nern no Estatuto do PSC, nern na 

Iegislaçâo aplicável a espécie. 

Ressalte-se que, da rnesrna forma, outros rnembros da Comissão Executiva, all inseridos e 

intirnados, tarn bern no devem figurar como partes responsáveis, ou seja, sornente o Presidente 

e o Tesoureiro Geral na gesto de 2014, so as cinicas pessoas legitirnadas para figurar como 

Requerentes, Interessados e responsáveis. 
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'Fft3_% 
Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que acoiha a manifestaçâo acima, a fim de que o 

nome do ora intimado seja excluIdo do rol de pessoas responsáveis pela referida prestaçâi f,,J 

contas, dada a sua ilegitimidade, tendo em vista que o seu cargo era o de 22 Vice-PresidentedV" .--' 

PSC, nâo se confundindo corn os cargos de Presidente e de Tesoureiro Geral, retirando-se, por 

consequência, da anotaço na capa do processo como REQUERENTE. 

Rio cJeineiro, 08 de seternbro2016. 

7 
Marcondes Iran Benevides 

Sk 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcA0 DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

CERTIDAO 

Certifico que o Orgao diretivo nacional do Partido Social Cristão (PSC) e Os 

responsáveis 1  pela agremiacao, gestao 2014, foram intimados, nos termos do 

despacho de 22 de agosto de 2016, fls. 290-293. 

Certifico ainda que, dos intimados, somente os Senhores Everaldo Dias 

Pereira (10  Vice-Presidente) e Sergio Bueno e Luiz Rogerio Ognibeni Vargas 

(Tesoureiro-Geral) nao se manifestaram. 

Aos 19 de setembro de 2016, eu, 	 , Miguel Mendonca 

de Alvarenga, da Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei esta 

certidão. 

'RESPONSAVEIS PELA AGREMIAcAO, GESTAO 2014: Vitor Jorge Abdala NOsseis 
(Presidente), Everaldo Dias Pereira (10  Vice-Presidente), Marcondes Iran Benevides 
Gadelha (20  Vice-Presidente), Sergio Bueno (30  Vice-Presidente), Antonio Oliboni 
(Secretário-Geral), Gilberto Nascimento Silva (11  Secretário), Felipe de Almeida Pereira 
(20  secretário do PSC), Luiz Rogerio Ognibeni Vargas (Tesoureiro-Geral) e Ronald 
Abrahão Azaro (10  Tesoureiro). 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcAO DE CONTAS No 226-74.2015.6.00.0000 

TERMO DE CONCLUSAO 

Aos 13 de outubro de 2016, faco estes autos conclusos ao(a) Exmo(a). 

Sr(a). MINISTRA ROSA WEBER, Relaflr(a), tendo em vista certidäo de folha 398 e 

pedido de 341. 

José Wi 	Alves Freire 
Chefe da SDAP/CPADI 
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